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UM MODELO GLOBAL DO SETOR AGRÍCOLA:
GRÃOS NO BRASIL

1. INTRODUÇÃO

A agricultura brasileira, como os demais setores da economia do país, é convocada a melhorar a efi­
ciência do seu setor de alimentos e fibras. Deste setor espera-se eficácia no suprimento das necessi­
dades sociais de alimentos, matérias-primas, excedentes exportáveis, oportunidade de emprego, capi­
tal e renda para as populações que dele dependem, além da manutenção de condições ambientais que
garantam qualidade de vida para as gerações futuras.

Para tanto, aqueles que trabalham na agricultura precisam de informações sobre o seu desempenho,
orientações gerais que a sociedade encaminha aos diversos setores económicos, e dos novos
conhecimentos técnicos que surgem e que interessam a seu desempenho. Ações mais abrangentes
precisam ser conhecidas e suas consequências avaliadas antes de serem implementadas.

Enquanto o consumo de alimento constitui uma atividade contínua, sua produção, especialmente na
etapa agrícola, acontece em épocas específicas. No momento da produção, os preços do produto ten­
dem a se situar em níveis mais baixos; na entressafra, tendem a ser mais elevados. Estas variações
estacionais se repetem com certa regularidade estatística.

A distribuição do produto entre um período de produção e outro exige condições de comercialização
adequadas. Entretanto, os altos custos de transporte e as necessidades de maciços investimentos em
infra-estrutura oneram os custos de produção dos alimentos e dificultam sua utilização no abasteci­
mento nacional, bem como a exportação dos produtos da área de produção. Além disso, mudanças
em práticas comerciais internacionais recomendam que o país se organize para disputar mercados
para seus produtos primários em condições mais competitivas.

A eficiente condução dos negócios do setor pode se beneficiar de mecanismos e instrumentos que
permitam avaliações simultâneas de todos os seus componentes.

A busca de competitividade, eficiência, produtividade e custos baixos passa pela sintonia dos
processos tecnológicos com as condições ambientais e económicas da produção. O ajuste das técnicas
de produção às condições agroecológicas do ambiente produtivo representa o caminho para evitar
desperdícios e perdas, aumentar a produtividade e reduzir os custos do setor.

A Embrapa, em sua curta existência, tem se orientado pelos aspectos sistémicos da tecnologia
agropecuária. Na busca do controle de qualidade do processo de produção na agricultura, a empresa
procura agora submeter a definição de sistemas de produção das cinco principais culturas da
economia agrícola brasileira às condições agroecológicas das regiões produtivas que formam o mapa
de produção no Brasil. A extensão do território brasileiro garante enorme diversificação agroclimato-
lógica de regiões.

O conjunto de informações tecnológicas, nesta circunstância, tem efeito decisivo no setor agropecuá-
rio. Os conhecimentos hoje disponíveis permitem aumentos substanciais na produção. A determina­
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ção dos produtos a serem produzidos em maiores quantidades, as áreas onde produzir, as quantidades
a serem produzidas em cada área, os acréscimos de consumo a serem esperados e as possibilidades
de exportação são questões que necessitam atenção. Avaliações prévias destes elementos compoem
subsídios valiosos para decisões em todos os níveis, desde o produtor rural até a coordenação de po­
líticas para o setor agrícola. Assim, o volume de resultados de pesquisas disponíveis induz a
transformação da agricultura brasileira de uma atividade baseada em recursos abundantes para outra
de bases científicas.

Ao aumentar os volumes produzidos, tanto em regiões de cultivos mais novos quanto nas tradicio­
nais, a intensificação de atividades nas regiões de produção agrícola, através de uma sintonia mais
perfeita das tecnologias aplicadas no meio rural, poderá resultar em maiores pressões no capital de
comercialização instalado para atender ao fluxo de produtos. Estas pressões poderão exigir amplia­
ção das facilidades tanto de armazéns quanto de transportes, até mesmo nas áreas tradicionais de
produção.

Neste trabalho pretende-se compor um modelo que envolva todas as interações no processo produtivo
agrícola e englobe as etapas de condução do produto no tempo e no espaço, analisando o processo de
transporte, armazenamento, agroindústria, consumo, exportação e importação.

Este modelo deverá ser exercitado para avaliar algumas das principais políticas que vêm sendo
adotadas pelo setor ou a ele dirigidas, com vistas a sintonizar melhor os seus mecanismos de apoio
com suas necessidades fundamentais.

2. OBJETIVO

O objetivo geral do presente trabalho é elaborar um modelo de análise do setor de grãos no país que
permita avaliar os impactos potenciais dos diversos componentes da política agrícola no setor e es­
timar a demanda dos principais fatores de produção.

Especificamente, pretende-se:

• analisar o impacto da adoção de novas tecnologias no setor;

• avaliar as necessidades de financiamento do processo produtivo de cada produto por região;

• conhecer os preços-sombra do crédito de custeio no setor; e

• avaliar a capacidade de absorção de mão-de-obra e verificar os preços-sombra deste fator.

3. METODOLOGIA

A pnmerra fase do trabalho concentrou-se na obtenção de dados e organização de informações sobre
fo^SiSX0?’ agf°indústria e consumo- A segunda fase consistiu na análise das in-
pa™os7e tíX P m°íel0 fOmal foram realizadas simulaÇões sobre os im-
ÍTpoXXZ foi r i m SetOr a8ríC01a e n° COnteXtO da interregional e regio-
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3.1 Organização de Informações

Uma das dificuldades maiores do presente trabalho está no volume de informações necessárias
sobre os vários componentes do processo. Estas informações existem. Todavia, nem sempre
estão em condições de serem usadas prontamente em termos do modelo analítico apresentado.

Um grande esforço foi envolvido no processo de facilitar a coleta, organização, sistematização
e manipulação dos dados, de modo a tomá-los disponíveis, utilizáveis e automatizáveis no pre­
sente trabalho ou em outros estudos que usem modelos da mesma natureza.

Os dados de produção, área colhida por município e armazenamento foram trabalhados no
computador IBM 4341 e Work Station Risc 6000. 0 sistema de transporte e as informações
sobre população também foram armazenados e manipulados no IBM. Coeficientes tecnológi­
cos e dados relacionados aos sistemas de produção foram armazenados nos microcomputado­
res após análise e críticas dos pesquisadores.

A geração das equações da matriz foi feita por microcomputador. Em seguida estas foram
transferidas para o computador IBM 4341 e Work Station Risc 6000.

As informações sobre transporte, distância e custos foram trabalhadas com o emprego dos sis­
temas Stan do Geipot, do Ministério dos Transportes.

Para a determinação do caminho ótimo da distribuição, usaram-se os softwares desenvolvidos
neste projeto.

Os dados de armazenamento foram armazenados e manipulados no IBM 4341 e microcompu­
tadores.

As equações do modelo foram geradas pelo microcomputador e transferidas para o IBM 4341
e Work Station Risc 6000 para otimização. Os relatórios foram desenvolvidos pelo sistema
SAS e linguagem C e C++, para microcomputadores e IBM 4341.

Produção

A produção agropecuária depende das características regionais. Logo, as tecnologias agrope-
cuárias seguem características regionais, que são definidas pelas condições edafoclimáticas
dessas regiões.

Regionalização de Produção Agropecuária

Considerando que o aumento da produção de grãos pode ser obtido através do desenvolvimen­
to tecnológico em áreas tradicionais de plantio, estas áreas foram identificadas.

Para seleção dos municípios tradicionalmente produtores de grãos, foram utilizados dados do
IBGE. Os municípios mais importantes foram selecionados com base na média de produção de
quatro anos (1986, 1987, 1988 e 1989). Estes municípios representaram aproximadamente
80% da produção de grãos no país (arroz, feijão, milho, soja e trigo).

Os municípios que compõem esta amostra representaram 76% da produção de arroz, 69% da
produção de feijão, 77% da produção de milho, 89% da produção de soja e 90% da produção
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de trigo no país. Esses municípios apresentaram média de produção acuna de 5.000 toneladas
para arroz, 8001 para feijão e 7.0001 para milho. Para soja e trigo a média de produção esteve
acima de 10.0001 e 6.000t, respectivamente.

Identificados os municípios tradicionalmente produtores de grãos, eles foram superpostos ao
mapa macroagroecológico do país, desenvolvido pelo Serviço Nacional de Levantamento e
Conservação de Solos (SNLCS) da Embrapa, para caracterizá-los com relação à aptidão agrí­
cola, relevo, textura, drenagem e fertilidade de solo. Buscava-se a localização desses municí­
pios dentro das zonas consideradas homogéneas em termos das características citadas. Foram
identificadas 92 zonas em todo o Brasil pelo SNLCS. Das 92 zonas macroagroecológicas, 61
foram caracterizadas como produtoras de grãos: 54 produzem arroz, 51 produzem feijão, 48
produzem milho, 23 produzem soja e 10 produzem trigo.

A Tabela 1 especifica as 61 zonas, os estados de ocorrência, o percentual ocupado do território
nacional, o número de municípios, os produtos de cada zona, a produção e a participação na
produção nacional.

TABELA 1
Zoneamento Macroagroecológico

1.94

2
15

8
8

55
58
59

1.02
4.21
0.24
0.44

9
5

AMF
AMF

AMF
AMF
AMF

AS
AMF
AMF
AFS
A.M
AMF

16
17
18
19
20
21
22

30
31
34

0.56
0.75
0.31
1.22

0.99
0.22
0.02
0.36
0.22
0.03
025
4.45
0.82
0.78
1.41

38
39
40
43
44
48
47
48
49
50
51
52
53

5
100

0.22
0.82
0.05
0.49
0.15
0.10
0.04
0.42
0.05
0.41
0.04
0.30
0.30
0.01
0.04
1.16
0.88
0.09

39186
5866580

165380
301000
491100
382540

1016180
208720

3317250
9063700
3957960

12500450
14442880

914130
5459280
2207780
9850780
1456010
233518
328270

1394240
1845700
1039970
736290
287420
861050

1838660
4710720

11685790
7090330

AMF
AMFST
AMFS
AMF
AMFS

86403
366661

20672
37625

122776
47817
63511
26090

103664
377654
164915
390639
451340
57133

341205
137986
410449
60667
32588
20517
43570
57678
43332
23009

8082
35877
76611
84120

243454
126613

2
43

132
8
7
8

13
3

16
10
2

12
25
9

27
28

104443
393842

25257
233851

71782
49062
21290

199756
23718

195070
17020

143623
141925

5028
17958

554552
420884
42819

591598
474029
103579

11714
173727
104413

12325
121491

2136238
394388
372274
674506

MF
AMF
AMF
AMF
AMF
AMF
AMF
F
AMF
AMF

MT,GO,TO
Pi, CE, RN, PB. PE, BA, SE
RO
MT
MAJO
PA
TO
SC
AC
MA.PA
PA
PA
AC,RO,MA
MT
PA
MA, Pt
Pf.CE.RN.PB,PE,AL.SE, BA,MG
BA,MG
RS
RS
MG,RJ
BA, MG
MG.ES
MG.ES
RJ
MG.ES,RJ,SP
RS
BA,MG
Pí,MA,TO,GO
GO,TO

5.3
0.67
4.01
1.62
4.82
0.71
0.38
0.24
0.51
0.68
0.51
0.27
0.11
0.42

0.9
0.99
2.86
1.49

Zona
Estados

de Ocorrência
Área
(km2)

(1)

Área
(ha)
(2)

%
Território
Nacional

Número
de

Municípios
Produtos

Produção
(0

%
Produção
Nacional

1 Pi.SE.AL, SP, SC, RS 101359 600027 1.19 24 AMFS 1070092 2.23
10 MT.MS.GO 102820 347429 1.21 12 AMS 820243 1.71
11 MG,RO 115695 17246 1.36 4 AF 26210 0.05
13 RJ 25803 1153 0.3 1 AF 7513 0.02
15 MS 126618 1664974 1.49 2 AMS 90189 0.19

(continua)
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(continuação)

Estados Área Área % Número Produção %Zona de Ocorrência (km2) (ha) Território de Produtos (0 Produção
(1) (2) Nacional Municípios •• Nacional

60 MT 140715 7880040 1.65 10 AMFS 1256159 262
61 MG.GO, MS, MT, DF 411684 23054300 4.84 114 AMFST 8755203 14.08
62 PR 7269 465220 0.00 2 AF 15087 0.03
63 MG 21981 1230040 0.26 3 F 3976 0.01
64 MT 240762 11556580 2.83 8 AMFS 249632 0.52
66 AC 20506 984290 0.24 1 AMF 19277 0.04
67 PR,SC,RS,SP 166444 9320860 1.96 204 AMFS 8737776 18.22
68 MG 77592 3724420 0.91 34 AMF 373443 0.78
69 RS,SC 18480 1034880 0.22 2 AM 21337 0.04
70 ’R, SC, RS, SP 65658
71 RS 10154 568620 0.12 10 AMS 443808 0.93
72 SP 56075 3140200 0.66 43 AMFS 479822 1.00
73 ES.RJ 49765 2786840 0.58 6 AMF 35664 0.07
74 MG 12235 685160 0.14 8 MF 128024 0.27
75 PR 27376 1556000 0.32 32 MFST 3217401 6.71
76 SP,ES 58248 3261780 0.68 42 AMFST 845018 1.76
77 SP. PR, MS 45453 2545370 0.53 12 AMFST 1139047 237
78 BA.PB.AL 77036 4314020 0.91 16 AMF 45615 0.10
82 3A 53581 2571890 0.63 3 F 3916 0.01
83 RO. MT 68228 3820770 0.8 11 AMF 401786 0.84
86 ES 48803 2732970 0.57 3 F 10228 0.02
87 RS,SC,SP 58437 3272470 0.68 92 AMFST 3366777 7.02
89 MA 24624 1378940 0.29 8 AMFST 115101 0.24
90 SP 54256 3038340 0.64 33 AMF 394763 0.82
91 MG.GO 78749 6299920 0.93 37 AMFS 1650027 3.44
92 SP, PR, MG,GO 78255 6260400 0.92 124 AMFST 5181546 10.78

TOTAL 6507317 104301784 76.38 1454 47968744 100.00

Fonte: IBGE—Produção de Grãos no Brasil, 1986 a 1989. Serviço Nacional de Levantamento e Conservação
de Solos (SNLCS) - Embrapa.

• Produtos: A = ARROZ M = MILHO F = FEIJÃO S = SOJA T = TRIGO.
•• A produção total refere-se apenas aos cinco produtos acima mencionados. Ela representa a produção média do

período 1986/1989 nas 61 principais zonas produtoras.
(1) Área total da zona.
(2) Área disponível para lavoura.

Sistemas de Produção Agropecuária

Os sistemas de produção foram desenvolvidos para cada uma dessas zonas com ênfase nos
fatores de produção, mão-de-obra, inseticidas, fungicidas, maquinaria, combustíveis, terra e
benfeitoria. Estes sistemas foram elaborados em três categorias: sistema de produção atual,
melhorado e potencial.
0 sistema de produção atual é o que predomina na respectiva zona. É o sistema usado em
maior proporção.

0 sistema de produção melhorado é o recomendado. Ele aumenta a produtividade da terra,
mão-de-obra e capital. É utilizado em menor porporção pelos produtores.

0 sistema de produção potencial é aquele que deverá ser desenvolvido ao longo de cinco anos.
Nos centros de pesquisa já se tem ideia clara do uso dessa tecnologia; entretanto, ela não está
disponível para os produtores.
Na determinação desses sistemas, os centros de pesquisa dos produtos envolvidos tiveram
participação efetiva na obtenção das informações em nível nacional. Foram encaminhadas a
esses centros planilhas de sistemas de produção com especificação de todas as tecnologias que

I 9
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compõem os sistemas. Contou-se também com a participação de órgãos financiadores, coope­
rativas, Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), várias Emater, universidades, etc.

Preços de produtos, insumos e serviços foram coletados com o intuito de obter informações
sobre a economicidade de cada um desses sistemas. Custos de produção foram analisados, jun­
tamente com as unidades. Um software foi desenvolvido para armazenar os sistemas de produ­
ção, de preços e de custos para análises posteriores (ver Anexo 1).

O exemplo a seguir ilustra em linhas gerais a caracterização de níveis tecnológicos embutidos
nos diversos sistemas. Ele descreve um sistema de produção de arroz em uso atual e a propos­
ta para melhorá-lo.

Arroz Irrigado Mecanizado

Este sistema é adotado predominantemente no Rio Grande do Sul, onde são cultivados 755.772
hectares, com uma produção anual de 3.513.952 toneladas de arroz. No estado de Santa
Catarina, o arroz também é cultivado dessa forma em cerca de 10.500 hectares, com uma pro­
dução anual de 35.080 toneladas.

Fora da região Sul, este sistema é adotado no Nordeste do Brasil. No Ceará, 14.355 hectares
são plantados assim. Na Paraíba, 1.470 hectares; no Piauí, cerca de 1.347 hectares.

Em aproximadamente 784.000 hectares plantados com arroz em sete zonas macroagroecológi-
cas de cinco estados, este sistema é responsável pela produção de 3.637.730 toneladas de ar­
roz, ou seja, mais de 34% da produção nacional alcançada na safra 1990/91.

Calcula-se que o sistema irrigado e mecanizado tenha a produtividade média de 4.650 quilos
por hectare. A produtividade mais alta foi constatada no RS, zona 87, que produz mais de
5.000 kg por hectare. A mais baixa acontece no Piauí, com produtividade média de 3.144 qui­
los por hectare, alcançada em área ligeiramente inferior a 1.350 hectares.

A produtividade deste sistema pode ser elevada a 6.000 quilos por hectare.

As mudanças tecnológicas exigidas para alcançar este nível de produtividade são:

• uso de sementes de melhor qualidade, isentas de arroz vermelho;

• melhoria das práticas de drenagem e sistematização do solo;

• preparo do solo em época mais adequada;

• melhor controle de arroz vermelho;

• adubação em cobertura (Uréia 100 kg/ha); e

• aplicação de herbicidas (Propanil 2.4D em época adequada).

A adoção da tecnologia melhorada redunda em aumento de cerca de W/ d» ~ j
por beeiare. Os eustos da inovação „Mceiiam „ Xt““
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Caracterização dos Recursos Disponíveis

Após a definição do zoneamento agroecológico e levando em conta as produções históricas de
grãos, foram caracterizados fatores de produção disponíveis em cada zona estabelecida. Estes
dados basearam-se na Sinopse 1985 do IBGE, como ponto de partida (ver Tabela 2). A estru­
tura de custo para os produtos e regiões consideradas encontra-se no Anexo 1.

TABELA 2
Recursos Disponíveis (Terra, Mão-de-Obra
e Tratores) por Zona Macroagroecológica

Zona
Área
(km2)
d)

Área
(ha)
(2)

Pessoal
Ocupado na
Agricultura

Número
de

Tratores
Zona

Área
(km2)

(1)

Área
(ha)
(2)

Pessoal
Ocupado na
Agricultura

Número
de

Tratores

1 101359 600027 574138 13949 55 4710720 313545 144560 1448
10 102820 347429 49685 5435 58 11685790 370250 431949 2472

11 115695 17246 40271 560 59 7090330 415157 126123 4751

13 25803 1153 87690 2311 60 7880040 651135 69950 5536

15 128618 1664974 38939 2768 61 23054300 3321849 866469 56268

10 86403 39188 22438 1601 62 465220 7905 39211 1061

17 366661 5866580 2395088 6760 63 12309401 5039 78955 810

18 20672 165380 4334 36 64 11556580 189171 73485 1791

19 37625 301000 90269 4174 66 984290 14048 11065 13

20 122776 491100 53953 303 67 9320860 5221509 1621812 81694

21 47817 382540 9317 22 68 3724420 191123 529013 16436

22 63511 1016180 485 59 69 1034880 9059 60206 2765

23 26090 208720 176461 12066 70 3151580 1951876 380520 28733

30 103664 3317250 52712 118 71 568620 126507 70201 7753

31 377654 9063700 573672 3324 72 3140200 219973 445246 48795

34 184915 3957960 35370 150 73 2786840 20923 172482 4103

35 390639 12500450 146135 517 74 685160 50003 70169 3633

38 451340 14442880 310211 449 75 1556000 1535558 334332 19785

38 57133 914130 28788 350 76 3261780 342948 265694 31285

39 341205 5459280 106375 71 77 2545370 631415 226530 13703

40 137986 2207080 1209738 1554 78 4314020 78413 1582862 10551

43 410449 9850780 3139232 11363 82 2571890 8482 334590 2154

44 60667 1456010 304183 1435 83 3820770 292153 243451 786

48 32588 233518 89572 5168 86 2732970 12177 461698 3527

47 20517 328270 124789 9672 87 3272470 2193191 795767 39039

48 43570 1394240 411306 5548 69 1378940 159286 201839 180

49 57678 1845700 210830 532 90 3038340 175017 308569 35524

50 43332 1039970 325741 1496 91 6299920 645458 176412 12616

51 23009 736290 237341 3671 92 6260400 2332461 700824 76139

52 8082 287420 97707 2498

53 35877 861050 244906 3107

54 76611 1838660 220898 27981

Total ti4056960104 104301784 22236558 642418

Fonte: Sinopse 85 - IBGE (Pessoal Ocupado na Agricultura e Número de Tratores). SNLCS—Embrapa.
(1) Área total da zona.
(2) Área disponível para lavoura.



Documentos de Trabalho D Setembro de 1994

Transporte

0 uso eficiente de toda a infra-estrutura de comercialização pode ser alcançado quando a
produção, a localização de unidades armazenadoras e seu dimensionamento se fazemem
conjugação com os meios de transportes disponíveis, sua capacidade e suas limitações.
Quando as características de um sistema são levadas a efeito na programação do outro, os
dois tendem a se complementar e todo o sistema de comercialização pode funcionar mais
eficientemente.
Se duas regiões separadas produzem e consomem o mesmo produto, é possível que uma ve­
nha a comprar o produto da outra. A condição necessária para que o comércio do produto
entre as regiões se estabeleça é que os preços praticados nas duas sejam diferentes e que a
diferença entre os preços seja suficiente para cobrir os custos de transferência do produto de
uma região para outra.

A Figura 1 mostra a situação de comércio do produto considerado entre as regiões 1 e 2. A
região 1 produz e consome em condições tais que o preço de seu produto é mais baixo que na
região 2. O produto da região 1 pode ser vendido na região 2. Ao ser vendido naquela região,
o produto de 1 será onerado pelo custo de transferência Tu. Este custo reduz a diferença en­
tre os preços praticados nas duas regiões.

FIGURA 1
Comércio entre as Regiões 1 e 2

alto que em 1. Quando’reglÕeS’ 0 preço do equilíbrio em 2 é mais
custo de transferência. A quantidade vend ? Pr°duto.tem 0 preÇ° aumentado em Tu, que é o
da pela região 2 de 1, ou seí ^ Comr8?0 2 pela 1 é igual à compra-

gunda região fica mais baixo do que antes de exiaircT .produt° 1 para 2> ° Pre?0 na se‘
em 2 sera mais baixo do que antes de se estab^i mercl° entre as duas regiões. O preço

q antes de se estabelecer o comércio entre 1 e 2. O nível de preço

12 I 



Estudos de Política Agrícola N° 25

de equilíbrio na presença do comércio inter-regional foi determinado pela intersecção da
curva de excesso de oferta de ESi com a de ES2.

O preço de equilíbrio será OC. O excesso de oferta de 1 que vai para a região 2 será igual a
CB.

O preço na região 2 é C + T12, diferindo do preço na região 1 pelo custo de transferência en­
tre as regiões (T12). As condições de equilíbrio, segundo Samuelson (...), são:

Se P2 Pi + T12, então E12 0
Se Pi > P2 + T21, então E21 0
Se P2 < Pi + T12 e Pi < P2 + T21, então E12 = E21 = 0

Onde:
Pi e P2 = preços da região 1 e 2.
E12 e E21 = excesso de oferta e demanda ao preço de equilíbrio para as regiões 1 e 2.
T12 = custo de transferência da região 1 para a região 2.
T21 = custo de transferência da região 2 para a região 1.

O benefício social conjunto para as duas regiões é igual a área sob ES2 menos a que se en­
contra sob ESi. Subtraindo-se os custos de transferência, obtém-se o benefício social líquido.

Uma redução no custo de transporte T12 elevaria o preço na região exportadora 1, reduziria 0
preço na região importadora 2 e aumentaria tanto a quantidade transferida quanto o benefício
social líquido.

Duas variáveis determinam a existência de comércio entre as regiões: 0 diferencial de preços
e os custos de transferências.

Melhoramentos no transporte reduzem os custos de transferência e podem aumentar o volu­
me de comércio entre as regiões. Além dos custos de transporte que dependem da distância
entre as regiões, há outros que precisam ser considerados. Por exemplo, 0 custo de colocar 0
produto de vários produtores no local de expedição para outra região; 0 custo de carga e des-
carga do transportador (caminhão, trem, navio) e outros itens de custo nos terminais.

O conjunto destes custos mais 0 custo de transporte compõem os custos de transferência.
Para mais pormenores sobre os fundamentos da análise da função transporte, ver, por
exemplo, Bressler e King (1970).

Distância

Para calcular a distância das zonas de produção aos vários destinos da produção, utilizaram-
se os centróides. Estes são definidos como um ponto (nas zonas de produção, de armazéns,
de agroindústrias, de consumo, etc.) que representa o maior pólo de produção, de armazém,
de agroindústrias e de consumo, respectivamente, na zona considerada.

As distâncias foram medidas entre os centróides de produção, de armazéns, de agroindústrias
e de consumo. Elas foram definidas pelo Geipot, que especificou a malha viária existente e 0
custo do transporte.

            
_____ _______________________________________________— I 13
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Rodovia

Para o cálculo dos custos de transporte rodoviário foram utilizadas informações contidas na
tabela nacional de fretes para transportador rodoviário autónomo de bens (Portana n° 204/89
do MF), de 1° de março de 1991 (ver Tabela 3). Com base nesta informação, foi elaborada
uma função linear de custo de transporte por distância e categoria das rodovias. Para deter­
minar custos de transportes utilizou-se o software Stan, desenvolvido por trabalho conjunto
entre o Geipot e o governo do Canadá.

A tabela nacional de fretes para o transportador rodoviário autónomo de bens apresenta dis­
tâncias que variam de um a 6.000 km, com correspondência de frete (preço por tonelada). O
frete é considerado a cada 50 km, no intervado de zero a 1.000 km. De 1001 km a 2.000 km
o frete é dado a cada 100 km, e de 2001 km a 6.000 km, a cada 200 km. Estas subdivisões
para distância são também usadas para frete.

Na Tabela 3 são apresentados os fretes para transportador rodoviário autónomo de bens.

TABELA 3
Fretes para Transportador Rodoviário

Autónomo de Bens

14 
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Fonte: MF-Portaria n° 204/89 (01/03/1991).

(continuação)

Tarifa Distância
em km

Frete
Cr$/ton.

Tarifa Distância
em km

Frete
Cr$/ton.
(mínimo)

80 801-850 8790.04 420 4201-4400 41343.74

85 851-900 9248.28 440 4401-4600 43178.12

90 901-950 9707.92 460 4601-4800 45011.11

95 951-1000 10166.17 480 4801-5000 46845.50

100 1001-1100 11082,67 500 5001-5200 48679.88

110 1101-1200 12000,55 520 5201-5400 50512.87

120 1201-1300 12917.05 540 5401-5600 52347.26

130 13011400 13833.55 560 5601-5800 54181.64

140 1401-1500 14751.43 580 5801-6000 56016.02

Ferrovia

As tarifas ferroviárias são provenientes da Rede Ferroviária Federal S/A e referem-se ao
item M-3 (transporte de grãos), medidas em CR$/t. A quilometragem é especificada em dis­
tâncias de 50 km para a primeira etapa e de 25 para a segunda etapa, que varia de 51 a
6.000 km. As tarifas vão de Cr$ 627,57/t para os primeiros 50 km a Cr$ 15.935,25/t para
6.000 km.

A Tabela 4 mostra a relação entre quilometragem e tarifas.

TABELA 4
Tarifas da Rede Ferroviária Federal

(Mercadorias em Vagão Lotado)*

Quilómetros
Tarifas
Grãos Quilómetros

Tarifas
Grãos Quilómetros

Tarifas
Grãos Quilómetros

Tarifas
Grãos Quilómetros

Tarifas
Grãos

1 a 50 627.57 1276 a 1300 5329.89 2526 a 2550 8348.70 3776 a 3800 11097.45 5026 a 5050 13846.20

51 a 75 738.56 1301 a 1325 5407.37 2551 a 2575 8403.68 3801 a 3825 1115243 5051 a 5075 13901.18

76 a 100 849.56 1326 a 1350 5484.85 2576 a 2600 8458.65 3826 a 3850 11207.40 5078 a 5100 13956.15

101 a 125 960.56 1351 a 1375 556233 2601 a 2625 8513.63 3851 a 3875 11262.38 5101 a 5125 14011.13

126 a 150 1071.56 1376 a 1400 5639.81 2626 a 2650 8568.60 3876 a 3900 11317.35 5126 a 5150 14066.10

151 a 175 118255 1401 a 1425 5717.29 2651 a 2675 8623.58 3901 a 3925 1137233 5151 a 5175 14121.08

176 a 200 1293.55 1426 a 1450 5794.77 2676 a 2700 8878.55 3926 a 3950 11427.30 5176 a 5200 14176.05

201 a 225 1404.55 1451 a 1475 5872.25 2701 a 2725 8733.53 3951 a 3975 11482.28 5201 a 5225 14231.03

226 a 250 1515.55 1476 a 1500 5949.73 2726 a 2750 8788.50 3976 a 4000 11537.25 5226 a 5250 14286.00

251 a 275 1626.54 1501 a 1525 6027.21 2751 a 2775 8843.48 4001 a 4025 11592.23 5251 a 5275 14340.98

276 a 300 1737.54 1526 a 1550 6104.69 2776 a 2800 6898.45 4026 a 4050 11647.20 5276 a 5300 14395.95

301 a 326 1848.54 1551 a 1575 8182.17 2801 a 2825 8953.43 4051 a 4075 1170218 5301 a 5325 14450.93

15
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de Tarifas).Preços em CRS/tonelada.

Quilómetros
Tarifas
Grãos Quilómetros

Tarifas
Grãos Quilómetros

Tarifas
Grãos Quilómetros

Tarifas
Grãos Quilómetros

Tarifas
Grãos

326 a 350 1959.54 1576 a 1600 6259.65 2826 1 2850 9008.40 4076 a 4100 11757.15 5326 a 5350 14505.90

351 a 375 2070.53 1601 a 1625 6314.63 2851 a 2875 9063.38 4101 a 4125 11812.13 5351 a 5375 14560.88

376 a 400 2181.53 1626 a 1650 6369.60 2876 a 2900 9116.35 4126 8 4150 11867.10 5376 a 5400 14615.85

401 a 426 2281.45 1651 a 1675 6424.58 2901 a 2925 9173.33 4151 a 4175 11922.08 5401 a 5425 14670.83

426 a 450 2381.38 1676 a 1700 8479.55 2928 a 2950 9228.30 4178 a 4200 11977.05 5426 a 5450 14725.80

451 a 475 2481.3 1701 a 1725 6534.53 2951 a 2975 9283.28 4201 a 4225 1203203 5451 a 5475 14780.78

476a500 2581.22 1726 a 1750 6589.50 2976 a 3000 9338.25 4226 a4250 12087.00 5476 a 5500 14835.75

501 a 526 2681.14 1751 a 1775 6644.48 3001 a 3025 9393.23 4251 a 4275 12141.98 5501 a 5525 14890.73

526 a 550 2781.07 1776 a 1800 6699.45 3026 a 3050 9448.20 4276 a 4300 12196.95 5526 a 5550 14945.70

551 a 575 2880.99 1801 a 1825 6754.43 3051 a 3075 9503.18 4301 a 4325 12251.93 5551 a 5575 15000.68

576 a 600 2980.91 1826 a 1850 6809.40 3076 a 3100 9558.15 4326 a 4350 12306.90 5576 a 5600 15055.65

601 a 625 3080.83 1851 a 1875 6864.38 3101 a 3125 6313.13 4351 a 4375 23361.88 5601 a 5625 15110.63

626 a 650 3180.76 1876 a 1900 6919.35 3128 a 3150 9668.10 4376 a 4400 1241685 5628 a 5650 15165.60

651 a 670 3280.68 1901 a 1925 6974.33 3151 a 3175 9723.08 4401 8 4425 12471.83 5651 a 5675 15220.58

676 a 700 3380.6 1926 a 1950 7029.30 3176 a 3200 9778.05 4426 a 4450 12526.80 5676 a 5700 15272.55

701 a 726 3480.52 1951 a 1975 7084.28 3201 a 3225 9833.03 4451 a 4475 12581.78 5701 a 5725 15330.53

726 a 750 3580.45 1976 a 2000 7139.25 3226 a 3250 9888.00 4476 a 4500 12636.75 5726 a 5750 15385.50

751 a 775 3680.37 2001 a2025 7194.23 3251 a 3275 9942.98 4501 a 4525 12691.73 5751 a 5775 15440.48

776 a 800 3780.29 2026 a 2050 7249.20 3276 a 3300 9997.95 4526 a 4550 12748.70 5776 a 5800 15495.45

801 a 825 3857.77 2051 a 2075 7304.18 3301 a 3325 1005293 4551 a 4575 12801.68 5801 a 5825 15550.43

826 a 850 3935.25 2076 a 2100 7359.15 3326 a 3350 10107.90 4576 a 4600 12856.65 5826 a 5850 15605.40

851 a 875 4012.73 2101 a 2125 7414.13 3351 a 3375 1016288 4601 a 4625 12911.63 5851 a 5875 15660.38

876 a 900 4090.21 2126 a 2150 7469.10 3376 a 3400 10217.85 4626 a 4650 12968.60 5876 a 5900 15715.35

901 a 925 4167.69 2151 a 2175 7524.08 3401 a 3425 1027283 4651 a 4875 13021.58 5901 a 5925 15770.33
926 a 950 4245.17 2178 a 2200 7579.05 3426 a 3450 10327.80 4876 a 4700 13076.55 5926 a 5950 15825.30
951 a 975 4322.65 2201 a 2225 7634.03 3451 a 3475 1038278 4701 a 4725 13131.53 5951 a 5975 15880.28

976 a 1000 4400,13 2226 a 2250 7689.00 3476 a 3500 10437.75 4726 a 4750 13186.50 5978 a 6000 15935.25
1001 a 1025 4477.61 2251 a 2275 7743.98 3501 a 3525 10492.73 4751 a 4775 13241.48
1026 a 1050 4555.09 2276 a 2300 7798.95 3526 a 3550 10547.70 4776 a 4800 13296.45
1051 a 1075 4632.57 2301 a 2325 7853.93 3551 a 3575 1060268 4801 a 4825 13351.43
1076 a 1100 4710.05 2326 a 2350 7908.90 3576 a 3600 10657.65 4826 a 4850 13406.40
1101 a 1125 4787.53 2351 a 2375 7963.88 3601 a 3625 1071263 4851 a 4875 13461.38
1126 3 1150 4865.01 2376 a 2400 8018.85 3826 a 3650 10767.60 4876 a 4900 13516.35
1151 a 1175 4942.49 2401 a 2425 8073.83 3651 a 3875 1082258 4901 a 4925 13571.33
1176 a 1200 5019.97 2428 a 2450 8128.80 3676 a 3700 10877.55 4928 a 4950 13626.30
1201 a 1225 5097.45 2451 a 2475 8183.78 3701 a 3725 1093253 4951 a 4975 13681.28
1228 a 1250 5174.93 2476 a 2500 8238.75 3726 a 3750 10987.50 4976 a 5000 13736.25
1251 a 1275 5252.41 2501 a 2525 8293.73 3751 a 3775 1104248 5001 a 5025 13791.23

Fonte: RedeFerroviána Federal R/Â

16 I 
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Hidrovia e Cabotagem

Os dados relacionados à hidrovia foram fornecidos pelo Geipot/MT (ver Tabela 5).

TABELA 5
Frete Hidroviário

Fonte: Conarsud—Estudo de pré-viabilidade técnico-económica
para o melhoramento da via fluvial de navegação Paraná-
Paraguai.

Distância - km us$/t

100 2,38

200 3,08

300 3,78

400 4,48

500 5,18

600 5,88

700 6,58

800 7,28

900 7,98

1000 8,68

1200 10.08

1400 11,48

1600 12,88

1800 14,28

2000 15,68

Para cabotagem utilizou-se um frete equivalente a 0,0007 US$/t/km, fornecido pelo Geipot-
MT, baseado em pesquisa de campo.

Ligação entre os Centróides

Após definição dos centróides de produção, armazéns, agroindústrias, centros de consumo,
portos, malhas rodoviárias e ferrovias, estes foram ligados considerando a taxa de frete e dis­
tância. Esta fase contou com a colaboração do Geipot (Ministério dos Transportes). Aqui
também o software Stan, desenvolvido entre o govemo do Canadá e o Geipot, foi utilizado.
Todas as alternativas foram identificadas para as ligações.

As ligações entre os centróides são otimizadas visando minimizar as taxas de frete entre os
de produção e de armazéns, entre os armazéns, agroindústrias e centros de consumo, entre
centróides de agroindústria, centros de consumo e portos, entre centróides de produção,
agroindústria e consumo, e entre os de produção e portos.
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Foram adotadas as seguintes codificações pelo Geipot:

001 a 100 = centróide de produção
101 a 200 = centróide de armazéns
201 a 300 = centróide de produção/armazéns

301 a 400 = portos
401 a 500 = centróide de agroindústria e consumo.
Para ajustamento de nós de pólos, trabalhou-se com a especificação 1.000 para distinguir

centróides e 2.000 para nós.
A descrição de nós está apresentada a seguir:

Codificação dos Centróides/Pólos e nós Centróides/Pólos

001 a 100 = produção
101 a 200 = armazenagem
201 a 300 = produção/armazenagem
301 a 400 = portos marítimos
401 a 500 = agroindústria/centro de consumo

Nós correspondentes aos Centróides/Pólos

1001 a 1100 = produção
1101 a 1200 = armazenagem
1201 a 1300 = produção/armazenagem
1301 a 1400 = portos marítimos
1401 a 1500 = agroindústria/centro de consumo

Nós de Passagem = a partir de 2001.

Desenvolvimento de Sistema de Caminho Mínimo e Custo Mínimo

Foram examinadas várias alternativas para encontrar os caminhos de custo mínimo:

1. Método de Bellman: Neste método são seguidos todos os passos, contando todos os nós
da passagem da origem ao destino. Ele tem a desvantagem de apresentar processo
computacional bastante demorado, o que o toma impraticável quando se analisam muitos
nós. O presente trabalho apresenta 382 vértices, requerendo tempo de computação em mi­
crocomputador XT em tomo de 14 horas. Entretanto, esta metodologia pode ser usada
para identificar os passos de passagem de nós e caminhos mais económicos e curtos para
chegar ao destino.

2. Algoritmo de Cascata: descrito por Wright (1979), é um algoritmo inicialmente escrito em
Clipper e reescrito em linguagem C. A troca de linguagem contribuiu para aumentar ex­
traordinariamente a eficiência de solução.

3' Algonta10 usado para a substituição de vetor da matriz de origem e destino de A
(ij). Quando A(ij) e maior do que a soma de A(i,k) e A (kj), A(ij) é substituído pela
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soma = A(i,k) + A (kj), onde A(i j) é i-ésima linha do j-ésimo elemento. A matriz é
otimizada quando esta operação termina.. O programa foi escrito em linguagem Fortran e
C.

Armazéns

Os dados utilizados na identificação da capacidade de armazenamento do país foram obtidos
junto ao IBGE. Esses dados referem-se ao volume armazenado em 1989. Considerando que
os armazéns concentram-se nas zonas de produção, identificou-se, em cada zona macroagro-
ecológica, a capacidade armazenadora. Das 61 zonas macroagroecológicas produtoras de
grãos, 43 são caracterizadas como zonas armazenadoras.

A Tabela 6 mostra as zonas macroagroecológicas e a quantidade de grãos armazenada nes­
sas zonas no ano de 1989. Os dados abaixo relacionados referem-se a mais 80% da capaci­
dade armazenadora de grãos. Segundo os dados do IBGE, no ano de 1989 foram armazena­
das aproximadamente 130 milhões de toneladas de grãos. Observa-se que as zonas 92, 61 e
72 destacam-se em relação às demais. Somente na zona 92 foram armazenadas 17 milhões de
toneladas de grãos em 1989.

Nesta zona, considerou-se como centróide o município de Maringá, com uma capacidade ar­
mazenadora de 2,2 milhões de toneladas. As três zonas armazenadoras citadas representam
36% da quantidade armazenadora considerada.

Em cada zona, ao se examinar sua participação no armazenamento de grãos, considera-se
que toda a sua capacidade armazenadora situe-se no seu município de maior capacidade ins­
talada (centróide).

TABELA 6
Capacidade de Armazenamento por Zona

Macroagroecológica

(continua)

Zona Total Zona Município (centróide) U.F.
Total do

Armazenamento

1 1 9.141.045 Santos SP 2299.752

2 10 772.850 São Gabriel D'Oeste MS 415.880

3 11 87.378 Vilhena RO 87.378

4 16 452.876 Formoso do Araguaia TO 242.350

5 17 514.320 Sobral CE 118.961

6 19 1.913.040 Cuiabá MT 1.137.382

7 23 1.666.275 Kajaí SC 821.093

8 31 466.579 Belém PA 250.157

9 36 105.097 Imperatriz MA 105.097

10 40 152.101 Te resina PI 152.101

11 42 803.001 Sena ES 266.630

12 43 2.017.353 Fortaleza CE 895.148

19
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continuação

Zona Total Zona Município (centróide) U.F.
Total do

Armazenamento

13 46 875.329 Uruguaiana RS 875.329

RS 682.093
14 47 1.519.464 Cachoeira

15 48 126.518 Juiz de Fora MG 126.518

16 50 78.900 Teófilo Otoni MG 78.900

17 51 216220 Cachoeira do ttapemirim ES 111.562

18 52 3.314.088 Rio de Janeiro RJ 2.734.666

19 53 530.668 Colatina ES 448.402

20 54 5.177.759 Kaqul RS 625.519

21 58 161.361 Balsas MA 84.421

22 59 981272 Gurupi TO 344.793

23 60 2226.951 Diamantino MT 1.414.504

24 61 16.166242 Goiânia GO 2.210.724

25 63 223.962 Montes Claros MG 223.962

26 64 225.345 Alta Floresta MT 138.100

27 67 8.409.096 Curitiba PR 1.176.386

28 68 918.939 Contagem MG 357.641

29 70 4286.778 Ponta Grossa PR 1.343.126

30 71 3.090.674 Porto Alegre RS 1.165.746

31 72 9.547.367 São Paulo SP 3.559.833

32 73 512.634 Campos RJ 412.634
33 74 558.831 Varglnha MG 397.536
34 75 3.011.597 Toledo PR 768.332
35 76 2.457.653 Bauru SP 474.180
36 77 1.886.654 Dourados MS 729.941
37 78 3.171.382 Salvador BA 1275.145
38 86 86.326 ttabuna BA 86.326
39 87 4.144.354 Santa Cruz do Sul RS 934.077
40 89 82.563 Frederico Westphalen RS 82.563
41 90 3.978.853 Catanduva SP 588.860
42 91 3.533.137 Itumbiara GO 1.096.674
43 92 17.033.709 Maringá PR 2.203.188

Total 116.644.541

Indústria

°S CenUÓÍdeS de ag^ústria. Foram consideradasagroindustnas de nulho, soja e tngo (ver Tabela 7). A escolha da centróide (ver Tabela 8)
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seguiu critério de identificação do município de maior concentração de capacidade de pro­
cessamento.

Numa fase inicial do trabalho os centróides de agroindústrias e centros de consumo foram
superpostos.

Os dados referentes à agroindústria de milho foram originários da Associação das Indústrias
Moageiras de Milho do Brasil (1990).

Para a soja, o cadastro dos estabelecimentos que processam soja foi retirado da Gazeta
Mercantil, de 23 de outubro de 1990, e da Abiove.

No caso do trigo, a capacidade instalada das indústrias moageiras foi retirada do Diário
Oficial de 21 de setembro de 1990, Anexo à Portaria DOP n° 2, de 20 de setembro de 1992.

TABELA 7
Indústria Processadora de Soja, Milho e Trigo

no Brasil - Capacidade Instalada

(continua)

Estado Soja Milho Trigo

NORTE - - 80.000

Amazonas - - 21.950

Pará - - 58.050

NORDESTE 400.000 333.600 698.650

Maranhão - - 30.000

Ceará - 28.600 163.725

Rio Grande do Norte - - 34.925

Paraíba - 174.000 30.700

Pernambuco 150.000 131.000 220.075

Alagoas - - 65.375

Sergipe - - 26.925

Bahia 250.000 - 126.925

SUDESTE 5.657.500 787.200 2.452.550

Minas Gerais 975.000 210.000 227.875

Espírito Santo - - 45.075

Rio de Janeiro 50.000 60.000 593.675

São Paulo 4.632.500 517.200 1.585.925

SUL 17.825.000 1.999.620 1.114.850

Paraná 8.110.000 1.885.620 336.275

Santa Catarina 1.592.500 94.000 206.925

Rio Grande do Sul 8.112.500 20.000 571.650
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Fonte: Associação de Indústrias Moageiros de Milho, Gazeta
Mercantil (23/10/90) e Diário Oficial (21/10/90).
Compilação: Embrapa.

(continuação)

Estado Soja Milho Trigo

CENTRO-OESTE 3.462.500 374.700 60.875

Mato Grosso do Sul 1.850.000 72.000 1.800

Mato Grosso 362.500 8.000 -

Goiás 1.025.000 294.700 44.075

Distrito Federal 225.000 - 15.000

Brasil 27.345.000 3495.120 4.406.925

TABELA 8
Centróides de Agroindústria

UF Município

SP Sâo Paulo
RJ Rio de Janeiro
RS Canoas
PR Curitiba
PE Recife
CE Fortaleza
BA Salvador
AL Maceió
PR Londrina
SC Joaçaba
MG Contagem
GO Goiânia
PA Belém
MG Uberlândia
ES Vitória
MA SâoLuiz
AM Manaus
SC S.Lourenço D'oeste
MS Dourados
SP Araçatuba
PR Ponta Grossa
RS Canoas
RS Pelotas
MT Cuiabá (continua)
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Fonte: Embrapa.

UF

— (continuação)

Município

SP Mairinque
MS Campo Grande
PR Campo Mourâo
GO Catalão
BA Barreiras
MA Porto de Itaqui
PE Petrolina
RJ Rio de Janeiro
PR Apucarana
PR Arapongas

Consumo, exportação e importação

0 consumo de arroz, feijão, milho, soja e trigo foi estimado a partir de séries históricas exis­
tentes e da pesquisa de orçamento familiar do IBGE. Explicação pormenorizada encontra-se
no trabalho de Benevenuto (1993).

A metodologia usada para estimativa em nível nacional consistiu em projetar o consumo de
grãos como função do crescimento da população e de renda:

Dit = Cit.Pt
Cu - Cio (1 + eit • rt)t

Pt =Pod+Pr)t

Onde:

Dit = demanda interna do produto i no ano t
Cit = consumo per capita do produto i projetado no ano t

Pt = população residente projetada no ano t
Cio = consumo per capita do produto i no ano-base

= elasticidade-renda da demanda interna do produto i no ano t

rt = taxa anual de crescimento da renda per capita

Po = população residente no ano-base
P — taxa anual de crescimento da população.

Após estimada a demanda interna do produto i no país, no ano t, e de 1990 a 1995, distribu-
iu-se o consumo nas capitais dos estados. Estas representaram os centros de consumo (ver
Tabela 9). A distribuição foi feita pela distribuição percentual da populaçao por município.
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SojaTrigoFeijãoArrozCentros de Consumo

TABELA 9
Consumo Humano per capita de Arroz, Feijão,

Trigo, Soja e Milho (Equivalente - Grão)

Milho

Belém 26.85 10.24 45.27 26.55 55.87

Fortaleza 45.62 16.88 40.56 26.19 6.31

Recife 19.14 12.78 52.02 24.17 10.13

Salvador 19.32 13.04 50.87 23.56 6.92

Belo Horizonte 55.25 12.44 36.52 56.05 10.65

Rio de Janeiro 45.71 13.63 44.07 47.87 9.86

Sâo Paulo 52.29 10.72 46.52 58.79 22.97

Curitiba 38.61 8.28 52.05 48.00 12.29

Porto Alegre 38.31 9.42 53.97 51.18 22.89

Brasília 32.39 9.97 33.93 54.27 6.98

Goiânia 57.35 9.02 30.71 69.64 5.58

Fonte: Pesquisa de Orçamento Familiar - IBGE.

As regiões de consumo foram definidas pelas capitais das Unidades da Federação. As
capitais foram consideradas centróides de consumo. Para a estimativa do consumo dessas
capitais foram utilizados os dados da Pesquisa de Orçamento Familiar (POF) 1987/88 e a
estimativa da população residente, em 01/07/91, do IBGE. As capitais abrangidas pela POF
foram: Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo,
Curitiba, Porto Alegre, Brasília e Goiânia. Para os demais centróides, foram utilizados os
dados de consumo médio da capital ou capitais mais próximas daquelas levantadas pela
POF. Salvador (BA) representou três estados: Bahia, Alagoas e Sergipe. Recife (PE)
representou três estados: Pernambuco, Rio Grande do Norte e Paraíba. Estas capitais
escolhidas representam a soma das demais.
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Para o cálculo da equação de demanda foram usados dados de preço em nível de atacado, nas
diversas capitais e portos.

Os principais portos de exportação considerados foram Vitória (ES), Santos (SP), São
Francisco do Sul (SC), Rio Grande (RS) e Paranaguá (PR).

Dos produtos considerados, a soja é o único significativamente exportável. Das quantidades
exportadas de grãos, pelo porto de Paranaguá (PR) são escoados entre 55 a 60% do total, e
pelo porto de Rio Grande (RS), entre 30 e 35%. O restante destina-se ao exterior, através de
Vitória (ES), Santos (SP) e São Francisco do Sul (SC).
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A Tabela 10 mostra as quantidades consumidas e exportadas dos diversos produtos

TABELA 10
Brasil - Estimativa do Consumo e Exportação de
Arroz, Feijão, Trigo, Soja e Milho -1990 (1.0001)

Arroz Feijão Trigo Soja Milho

Estados/Regiões Consumo Exportação Consumo Exportação Consumo Importaçãoo Consumo Exportação Consumo Exportação

NORTE

424 (RO) Porto Velho

462

64

158

22

1 (AC) Rio Branco***** 21 7

403 (AM) Manaus** 103 35

421 (RR) Boa Vista* 10 4

102 (PA) Belém* ** 251 86

420 (AP) Macapá* 13 4

NORDESTE 2131 1008

425 (MA) São Luiz** 263 120

104 (PI) Teresina****** 138

106 (CE) Fortaleza— 532 177

409 (PE) RedfeC) 561 293

107 (BA) Salvador (••) 637 355

SUDESTE 5802 1198

403 (MG) Belo Horizonte* 1625 329

304 (ES) Vitória +♦ 236 55

118 (RJ) Rio de Janeiro 1037 278

121 (SP) São Paulo — 2904 536

121 (SP) Santos + 0 0

SUL 1554 322

302 (SC) S.F. do Sul + 0 .0898 0

301 (RS) Rio Grande + 0 .9968 0

303 (PR) Paranaguá + 0 0

124 (PR) Curitiba*•* 614 118

422 (SC) Florianópolis* 319 66

izs (RS) P. Alegre****** 621

CENTRO-OESTE 1115 172

419 (TO) Miracema* 104 15

415 (MS) Campo 185 29
Grande**

202 (MT) Cuiabá**** 210 33

111 (GO) Goiânia— 449 64

427 (DF) Brasília* 187 29

BRASIL 11064 1.1 2858

445 265.5 1380

62 51.6 339

20 16.6 73

99 53.8 154

10 5.4 25

242 131.4 763

12 8.7 26

2207 793.2 5445

256 1223 1009

135 64.2 612

271 161.6 1222

698 314.0 1281

847 373.1 1321

2770 3309.2 9038

614 8724 2536

108 134.0 2327 357

571 574.6 714

1477 1728.2 5429

0 .0002 0.0 2185.8 0

1225 1060.9 7838

0 0.0 1155.7 0

0 0.0 3500.4 0

0 4.1 0.0 7456.5 0

473 403.7 2921

252 218.0 2113

500 439.2 2804

365 559.6 1818

32 23.6 286

62 729 248

71 827 297

138 288.7 857

62 91.7 130

7012 4.1 6230.4 14531.1 25517

Fonte: Pesquisa de Orçamento Familiar - IBGF
(•) Inclui PE, RN, PB (capitais respectivas: Recife, Natal, João Pessoa).
(*•) Inclui BA, AL, SE (capitais respectivas: Salvador, Maceió, Aracaju).
’ Consumo.
*• Agroindústria/Consumo.

Armazém/Agroindústria/Consumo.
Produção/Armazém/Agroindústira/Consumo.

***** Armazém/Consumo.
****** Produção/Consumo.
+ Portos.
++ Agroindústria/Consumos/Portos.
Obs.: Soj‘a inclui grãos e farelo.
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3.2 Procedimento Analítico

Sistema Integrado

No sistema integrado são utilizados todos os segmentos da cadeia, desde a produção na
propriedade agropecuária até o consumo e/ou exportação. Os dados descritos nas seções an­
teriores são integrados, como mostra a Figura 2

FIGURA 2
Sistema Integrado de Alimentos

Modelo Matemático

Aqui será descrito o modelo matemático formal. Ele foi examinado sob dois enfoques: mi-
mnuzação do sistema de custos e maximização de excedentes do produtor e consumidor. A
nummizaçao de custos é caracterizada pela demanda inelástica. Aqui demonstra-se somente a
maxinuzaçao de excedentes, para analisar impactos de excedentes de oferta e demanda.

O problema geral pode ser formulado em termos de otimização da função objetivo:

C X
Sujeito a

AX- B
>

X>0
Onde:

Ici» c2,... Ck... Cn], Ck = k-ésimo coeficiente do vetor C
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xi

*2

?k

*n
-

, - xk = k-ésima variável

aIl> a12>—aU> —aln

?22>-^2j, -?2n

ákb ...àfcj

aml> am2’”,amj’,,,amn akj- = coeficiente da
k-ésima equação
da j-ésima variável

, bk - nível da k-ésima restrição dos recursos e tecnologia

0 = Vetor nulo

Modelo de Maximização de Benefício Social

Aqui utilizou-se a maximização dos excedentes de produtores e consumidores. O sistema geral
foi subdividido em subsistemas: Produção (PR), Transporte (TR), Armazenamento (AR),
Industrialização (IN), Consumo (CO) e Comércio Externo (CE). A minimização dos custos foi
usada para medir preços-sombra.

A soma dos excedentes do produtor e do consumidor é definida pela interação das curvas de
oferta e procura de cada produto e cada região considerada.

A Figura 3 mostra a soma do excedente do produtor e do consumidor.

FIGURA 3
Excedente do Produtor e do Consumidor
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A área do triângulo BCD representa o excedente dos consumidores e a do triângulo CDO o
excedente dos produtores. A soma das duas áreas forma o excedente da soctedade (bem-estar
social) 0 estudo pretende determinar as condições que levam o excedente social ao máximo,
considerando mudança de tecnologia e levando em conta a oferta e a procura dos grãos

(arroz, feijão, milho, soja e trigo).

Do lado da oferta, consideram-se as condições agroecológicas, as tecnologias diferenciadas
por região de produção e o mecanismo de distribuição. Estas são subjacentes à posição dos
custos marginais do setor, conforme definido na teoria económica.

Pormenores da obtenção das curvas de oferta, utilizando intervalos discretos de produção
para alcançar os custos marginais do produto, podem ser obtidos no trabalho de Duloy e
Norton (1975).

A função de demanda está apresentada na Figura 4. O eixo horizontal mostra a quantidade e
o vertical, os preços. A função linear é AB. Os pontos C, D, e E são correspondentes aos
preços Pnl, P12p ..., Plkl e a quantidade demandada de qm, q12p ..., qlkp respcctivamente.
Esta função linear foi transformada em demanda linear, como mostra a Figura 4.

A curva de procura é tal que o consumo (qiH) do produto i da etapa i da curva de procura, na
região de consumo i, corresponde à área Áííí, ou seja, o consumo do produto i, da área i
abaixo da função linear da demanda e da região i de consumo. A quantidade qikj- c a quanti­
dade demandada do j-ésimo produto da késima etapa da função linear de procura, da j-ésima
região de consumo. A área A^- corresponde ao consumo da quantidade de i-ésimo produto da
k-ésima etapa da j-ésima região de consumo. A função objetivo das atividades de consumo é
A^j, área abaixo da curva de procura, que tem que ser convexa para permitir a determinação
de seu máximo. As condições de convexidade são:

??aikjxikj-bikj

Onde:

ilq. coeficiente de unidade do i-ésimo produto, da k-ésima etapa e da j-ésima região

= atividade de i-ésimo produto, da k-ésima etapa e da j-ésima região

bikj = 1 = unidade i-ésimo produto, da j-ésima região.

d* dc 6 sub-

Tratamento da curva de demanda

Admite-se que a demanda seja linear.

tada na Figura 5. A quantidade tem^d^^^ quantidade demandada está apresen-
e da pnmeira região de consumo cnrrn ; . .e’ ° primeiro produto da primeira etapa

spon e a área de A1U do primeiro produto da 
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de consumo também apresentam essa variação. O número de etapas é variável, dependendo
do nível de precisão da curva de demanda linear desejado pelos usuários. Quanto maior o
número de etapas, maior a precisão, e maior também é o trabalho de computação requerido.

FIGURA 4
Função de Demanda Linear

FIGURA 5
Relação entre a Área abaixo da Curva de

Demanda e Quantidade Demandada
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Principais equações

Esta fase relaciona os dados e as equações do
rados são: produção, armazém, agroindústria,

modelo formal. Os principais fatores conside-
transporte, consumo, exportação e importação.

Os componentes da produção, transporte, armazéns, importação e agroindustnas da função
objetivo apresentam sinal negativo, e a área abaixo da demanda linear, smal positivo.

Max
M M

- E E E Cifi Xjjf - EEStjsyTisy + EEESikjZikj
i f j i s y i k j

Onde:
Cifj = custos variáveis para produção de um hectare da i-ésima cultura da f-ésima

tecnologia na j-ésima região de produção

Xifj = atividade da i-ésima cultura da f-ésima tecnologia na j-ésima região de produ­
ção

M
Tisy = atividade de transporte de uma unidade do i-ésimo produto da s-ésima região

(de produção, armazém, agroindústria, consumo e porto) para y-ésima região
(de armazém, agroindústria, consumo e porto), com M-ésima modalidade de
transporte (sendo 1 = rodoviário, 2 = ferroviário, 3 = hidroviário, 4 = cabota­
gem, 5 = rodoferroviário, 6 = rodoferro-hidroviário e 7 = combinação de todas
as modalidades).

M
tisy = custo unitário de transporte do i-ésimo produto de s-ésima região para y-ésima

região utilizando a M-ésima modalidade.

Sikj ~ área abaixo da curva de demanda da k-ésima etapa do i-ésimo produto da j-
ésima região de consumo

Z^j - atividade representada da k-ésima etapa do i-ésimo produto da j-ésima região
de consumo.

Produção

obtenção^cada^50^ conLpost° dos sistemas de produção atual, melhorado e potencial. A
obtenção de cada tecnolog.a foi mdividualizada visando comparar os seus impactos.

usada para terra°foí?h° j110111* os princ’Pa’s fatores de produção. A unidade representativa
desd S nSoXlTr eSPT de “S (inseticidas> adubos, fungicidas, óleo
tare. 6 de tratOr foram es“* - -idade p0; bec-
nado no banco gerenciador cuío^ P°^tOneladas (t^a). O sistema de produção foi armaze-
preparo de solo até a colheita C’enteS tecnológicos foram especificados, desde o 
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0 custo/ha foi dado em CR$. Com base na taxa de câmbio, foi possível a transformação de
cruzeiro em dólar. Y

Terra

Foram introduzidos limites superiores e inferiores para a terra. O limite superior foi
representado pela terra destinada à lavoura, conforme estimativas do Serviço Nacional de
Levantamento e Conservação de Solos (SNLCS) da Embrapa. Para regiões que não dispõem
de terra para lavoura utilizou-se o limite máximo da média das áreas colhidas, conforme da­
dos do IBGE. Para o limite inferior foi utilizada a região que tem terra de lavoura disponível.
O valor do limite inferior foi obtido pela média da área colhida durante os anos de 1986 a
1989. As restrições de terra desta região foram construídas da seguinte forma:

Média da área colhida < terra disponível para lavoura

Em forma de símbolo, fica:

Terra total para lavoura

ZXijf < Lj (j = 1, 2.......... ,62)
i

Onde:

Lj = área disponível de lavoura daj-ésima região de produção.

A terra é caracterizada sob dois aspectos :destinada à lavoura de sequeiro e à lavoura irriga­
da. Tecnologias para lavouras de sequeiro e irrigadas foram identificadas separadamente,
sempre adequadas às características da zona agroecológica considerada.

Área de lavouras irrigadas < área disponível de várzea

Em forma de símbolo, fica:

Terra irrigada

?Xijf < lj (j = 1, 2,......... 62)

Onde:
lj = área disponível de lavoura para arroz irrigado de j-ésima região.

A área de várzea foi estarda pelos dados do Frová™ (119»2). Ata.rtaçd. por zona de

produção seguiu a média de área da produção de arroz e

Restrição Específica das Culturas
Arroz sequeiro, arroz irrigado. milho, feijão, soja . irigo. eonf.mre as seg.in.es eq.açdes:

aiAjjf< Xjjf< ajEjjf
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Onde:
ai = coeficiente do limite inferior da região de produção

= coeficiente de limite superior da região de produção

AiT = média da área colhida no período de 1986 a 1989 do i-ésimo produto da
j-ésima região de produção da f-ésima tecnologia

Eijf = área disponível para lavoura do i-ésimo produto da j-ésima região de produção

da f-ésima tecnologia
As restrições em cada caso serão apresentadas na discussão dos procedimentos.

Restrição para Despesas de Produção

Basicamente desenvolvida para identificar a necessidade de trator e mão-de-obra por região,
cultura, tecnologia, despesas gerais, etc. As restrições apontam facilmente preços-sombra.
Dados de crédito concedido e capital próprio foram fornecidos pelo Banco Central. Foram uti­
lizados como restrição desta equação:

ajjXjjf^ bj

Onde:

ay = coeficiente de despesa do i-ésimo produto da j-ésima região de produção

bj = capital disponível da j-ésima região de produção.

A equação de despesas gerais com contagem é:

ESEDECGijf. PPijf - E CDEGi = 0
i j f i

Onde:

DECGjjf despesas gerais da f-ésima tecnologia do i-ésimo produto da j-ésima região de
produção

PPjjf atividade de~sistema de produção da f-ésima tecnologia do i-ésimo produto da
j-esima região de produção

CDEGi = contagem de despesa geral da i-ésima região.

Restrição de Mão-de-Obra

de 1985 SQ censo°nÒnll1dade mao'de"obra reg'onal baseando-se no Censo Agropecuário
mentoda poXo d° 1990 d° ^GE forneceu a taxa de cresci-
^i^ribuição percentual da popula^^de8 l^O^usat^o^1510^1?30-re8'°nal *
principais de mão-de-obra «ãn a , U do a P°Pulaçao municipal. As atividades
dem ao longo do ano,teXesT° ’ CUltUraÍS e C°lheita ** expan'
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Preparo do Solo

Adaptada de acordo com os meses necessários:

APhifj-MPhifj = O.

Restrição regional de mão-de-obra:

SSmphijfMPhijf < MOhj

Os custos de mão-de-obra por hectare por mês entram com sinal negativo na função
objetivo:

- 0Phijf MPhjjf + SCMPPhiJ-f == 0

Onde:

APh i f j = necessidade de mão-de-obra para o preparo do solo da i-ésima cultura da
j-ésima região da f-ésima tecnologia do h-ésimo mês,

MPh j j f = atividade necessária de mão-de-obra da f-ésima tecnologia do i-ésimo produto
da j-ésima região de produção do h-ésimo mês,

mph í j f = coeficiente de uso de mão-de-obra da f-ésima tecnologia do i-ésimo produto da
j-ésima região de produção do h-ésimo mês,

MOj h = mão-de-obra disponível na j-ésima região do h-ésimo mês,

oPhíjf = custo de mão-de-obra da f-ésima tecnologia do i-ésimo produto da j-ésima
região de produção do h-ésimo mês,

CMOh j j t = contagem do custo de mão-de-obra da f-ésima tecnologia do i-ésimo produto da
j-ésima região de produção do h-ésimo mês.

Plantio

O modelo de equação do plantio é similar ao bloco de equações de preparo de solo. Assim,
toma-se desnecessário repeti-lo também para tratos culturais e colheitas.

Restrição de Trator

Esta restrição é usada para representar a necessidade de máquinas do setor grãos.

Equação de Rendimento

Define a produção na propriedade. Após a colheita, o produto que será transportado para os
vários destinos é representado por:

M
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miimnt0 4, i-isinw produto da tetaa tecnologia na j-ésima região de p,o-

dução.

Equações de Ajustamento

Estas equações funcionam como ajustes no recebimento de armazéns, agroindústrias e região

de consumo:

-Hisy + Misp = 0
“Mjyp + Fiyp “ 0

Onde: . , .
Hisy = transferência do i-ésimo produto da y-ésima região na s-esima região de pro­

dução
MiSp = recebimento do i-ésimo produto do p-ésimo armazém da y-ésima região
Mjyp = transferência do i-ésimo produto da y-ésima região do p-ésimo armazém
Fiyp = recebimento do p-ésimo armazém do i-ésimo produto na y-ésima região.

Armazém

 

Aqui foi considerado um limite superior e inferior de capacidade de armazenamento. 0 custo
de armazém e sua dinâmica de utilização não foram considerados, devido à falta de tempo e
de recursos financeiros.

A quantidade de produtos recebidos é maior do que a saída dos produtos, quando não exis­
tem os produtos no armazém durante o ano. A equação é a seguinte:

-£ ARiyp + ADEiyS< 0

Onde:

ARiyp — disponibilidade do i-ésimo produto da y-ésima região do p-ésimo armazém

ADEiys= despacho do i-ésimo produto da y-ésima região de armazém para s-ésima
região de agroindústria, porto e consumo.

atividade do armazém é restringida pela amplitude entre os limites inferiores e su­
periores:

byp Byp < ARiyp < Pyp(i=l?2,......,7)
Onde:

7 P região ^er'or capacidade de armazenagem p, da y-ésima

1989 (dado^do^BGE)010300 P-eSÍm0 armazém y-ésima região do ano de

PyP = capacidade disponível do p-ésimo armazém da y-ésima região.
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Agroindústria

Dados da agroindústria foram insuficientes para estimar os custos de produção, absorção de
mão-de-obra, etc. A presente etapa do modelo considerou livre passagem dos produtos para
consumo ou exportação.

A equação para agroindústria é a mesma do armazém. A entrada de produto é maior que a
saída. O mecanismo de despacho é o mesmo do armazém.

Demanda

e.

Qij + Bfj Pij

A função de demanda linear foi desenvolvida para as regiões de consumo e portos. Por indis-
ponibilidade de elasticidades-preço por região, utilizaram-se as elasticidades nacionais.

As funções de demanda linear foram desenvolvidas da seguinte maneira:

Q .. =A .. +B .. P ..
ij ij iJ 1J

Onde:

y

Onde:
e = elasticidade-preço de demanda no Brasil

Q;j = média da quantidade demandada do i-ésimo produto da j-ésima região no

ano de 1990

Pij = preço médio do i-ésimo produto na j-ésima região.

Elasticidades-preço de demanda e estimativa de demanda regional

As elasticidades-preços 4= toda toam obtidas -vários ttabaibos -fados no Brasil,

sendo retratadas as características regionais de eman

1-------------- -----------------------------------------~‘ das uintes fontes: Arroz (16), feijão (18), Soja (22) e Trigo (10,27).
As elasticidades - preço dos produtos considerados foram obtidos elasticidade por preço-demanda.
Foi desenvolvido um sistema de software para adequar vánas

Qíj= quantidade demandada do i-ésimo produto da j-ésima região

Pij = preço do i-ésimo produto da j-ésima região

Ajj, Bjj = parâmetros.

Partindo das estimativas de elasticidades-preço obtidas em outros estudos,1 pode-se calcular
os parâmetros das demandas através da seguinte equação:

R Qij
B.. = e. -=L

1J Pií
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Para obtenção das demandas regionais, foram utilizados dados de série temporais desde 1970
para arroz, milho, feijão, soja e trigo. Com base nestes dados foram ajustadas várias equa­
ções para obtenção da elasticidade-renda. Estas equações foram retiradas do trabalho de
Benevenuto et alii (1993). Partindo das elasticidades de renda para cada produto, foram fei­
tas as projeções de demanda de cada um (ver Tabela 11).

TABELA 11
Equações da Demanda por Produto

e por Centróide de Consumo

Elasticidade

FLOR1ANÓPOUS/SC

-Arroz

-Feijão

Trigo

Milho

Preço
(US$/ton)

Município e
Produto

FORTALEZA/CE

-Arroz

• Feijão

-Soja

- Trigo

-Milho

MACAPÁ/AP

•Arroz

-Feijão

-Soja

-Trigo

- Milho

manaus/am
-Arroz

-Feijão

-Soja

-Trigo

- Milho

MIRACEMA/TO

- Arroz

Quantidade
(ton)

GOIÁNIA/GO

-Arroz

- Feijão

-Soja

-Trigo

- Milho

-Feijão

-Soja

-Trigo

- Milho

Município e
Produto

Elasticidade Quantidade
(ton)

Preço
(US$/ton)

BELÉM/PA

-Arroz 1.000 239047.82 841.70

-Feijão 0.600 65523.81 1354.62

-Soja 2.600 225257.14 127.04

-Trigo 0.700 195904.76 26251
-Milho

BELO HOREONTE/MG

0.500 545000.00 33241

-Arroz 1.150 1663690.48 659.63
-Feijão 0.600 250666.67 795.45
-Soja 2600 149554286 120.83
-Trigo 0.700 497047.62 26251
- Milho

BOA VISTA/RR

0.500 1811428.57 243.49

-Arroz 1.150 10238.10 915.81
- Feijão 0.600 3047.62 1249.30
- Soja 2600 9257.14 117.39
-Trigo 0.700 8095 24 28251
-Milho

BRASlUA/DF
0.500 17857.14 341.70

-Arroz 1.150 170976.19 727.59
- Feijão 0.600 22095.24 760.24
-Soja 2600 157200.00 116.00
-Trigo 0.700 50190.48 26251
- Milho

CAMPO GRANDE/MS
0.500 92857.14 248.71

- Arroz 1.150 189404.76 753.55
-Feijão 0.600 22005.24 796.50
-Soja

2600 124971.43 116.00
-Trigo

0.700 50190.48 26251
- Milho

cuiabAw

-Arroz

0.500 17714286 233.38

- Feijão
1.150 215000.00 753.55

-Soja
0.600 2514286 796.59

-Trigo
2600 141771.43 116.00

• Milho
0.700 57476.19 26251
0.500 21214286 233.38

(continua)

1.150 328595.24 136.94

0.600 50285.71 104251

2600 373714.29 108.31

0.700 204000.00 26251

0.500 1509285.71 312.87

1.150 544666.67 923.38

0.600 134857.14 784.60

2600 277028.57 123.82

0.700 219380.95 262.51

0.500 872857.14 334.58

1.150 459690.48 753 55

0.600 48761.90 796.59
2600 494914.29 116.00
0.700 111714.29 262.5
0.500 61214286 233.38

1.000 12380.95 841.70
0.600 3047.62 1354.62
2600 11485.71 127.04
0.700 9714.29 26251
0.500 18571.43 33241

1.150 10545238 915.81

0.600 666.67 1249.30

2600 92228.57 117.39

0.700 8014286 262.51

0.500 110000.00 341.70

1.150 106476.19 753.55

0.600 11428.57 796.59
2600 40457.14 116.00
0.700 25904.76 26251
0.500 204285.71 233.38
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Município e
Produto

Elasticidade Quantidade
(ton)

Preço
(US$/ton)

Município e
Produto

Elasticidade Quantidade
(ton)

continuação)

Preço
(US$/ton)

CURÍT1BA/PR PORTO ALEGRE/RS
—-------------------

.Arroz 1.150 628619.05 834.91 -Arroz 1.150 635785.71 689.85
- Feijão 0.600 89904.76 741.43 -Feijão 0.600 10514288 748.07
-Soja 2.600 692057.14 107.45 -Soja 2600 752914.29 108.31
-Trigo 0.700 382904.76 26251 -Trigo 0.700 404761.90 26251
- Milho 0.500 2086428.57 204.83 • Milho 0.500 2002857.14 32271

TERESINA/PI PORTO VELHO/RO

- Arroz 1.150 141285.71 748.39 -Arroz 1.150 65523.81 915.81

- Feijão 0.600 48000.00 1205.77 -Trigo 0.700 50190.48 26251

- Soja 2600 110057.14 130.26 -Feijão 0.600 18761.90 1249.30

-Trigo 0.700 109285.71 26251 -Milho 0.500 24214286 341.70

- Milho 0.500 43714286 327.80 -Soja 2600 88457.14 117.39

RECIFE/PE (PE, RN , PB) vitória/es

-Arroz 1.150 574357.14 817.16 -Arroz 1.150 241619.05 989.27

- Feijão 0.600 223238.10 837.17 - Feijão 0.600 41904.76 831.26

- Soja 2600 538285.71 117.70 - Soja finte mo) 2600 229714.29 106.83

-Trigo 0.700 565047.62 26251 - Soja (externo) 2600 398914.29 148.07

- Milho 0.500 915000.00 316.54 - Trigo (interno) 0.740 89485.71 254.16

-Trigo (importação) 0.000 363.64 120.00

- Milho 0.500 255000.00 290.09

RIO BRANCO/AC

-Arroz 1.150 21500.00 915.81

- Feijão 0.600 5333.33 1135.73 PARANAGUÁ/PR

- Soja 2600 28457.14 117.39 -Arroz

-Trigo 0.700 16190.48 26251 - Feijão

- Milho 0.500 52142.86 341.70 - Soja (externo) 2600 12782571.43 149.46

-Trigo (importação) 0.000 909.09 120.00

- Milho

RIO DE JANEIRO/RJ

-Arroz 1.150 1061690.48 814.92

- Feijão 0.600 211809.52 103202 RIO GRANDE/RS

- Soja 2600 985028.57 108.10 -Arroz

-Trigo 0.700 462238.10 26251 - Feijão
6000857.14

181.82

150.41

120.00- Milho 0.500 510000.00 237.39 - Soja (externo)

-Trigo (importação)

2600

0.000

SALVADORjBA (BA , AL . SE) -Milho

-Arroz 1.150 652166.67 715.93

• Feijão 0.600 270476.19 913.31 SANTO/SP

-Soja 2600 639600.00 117.70 -Arroz

-Trigo 0.700 685666.67 26251 . Feijão
2600 3746914.29 150.60

- Milho 0.500 943571.43 367.34 - Soja (externo)

-Trigo (importação)
0.000 545.45 120.00
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(continuação)

SÃOLLBS/MA

-Arroz 1.150 269261.90 748.39

-Feijão 0.600 91428.57 1205.77

-Seja 2600 209657.14 130.29

■ Trigo 0.700 207238.10 26251

-M2hO 0.500 720714.29 331.19

SÃO FRANCISCO DO SUL/SC

-Arroz

- Feijão
- Soja (externo) 2600 1981028.57

- Trigo (importação) 0.000 90.91

- Milho

SÂOPAULO/SP

-Arroz 1.150 297314286 39254

■ Feijão 0.600 408380.95 103202

-Soja 2600 2952628.57 108.10

-Trigo 0.700 1171380.95 26251

-Milho 0.500 3877857.14 258.21

Fonte: Embrapa,
Obs.: Em março de 1991, USS 1 = CrS 231,00.

Após a projeção da demanda para cada produto, o consumo foi distribuído nas unidades dos
estados para se obter a demanda regional. Utilizou-se, para isso, a Pesquisa de Orçamento
Familiar (POF) do IBGE.

Para a exportação utilizaram-se dados do Banco do Brasil (Decex). Equações para demanda
exterior foram estimadas. No presente, considerou-se apenas a soja para a exportação, dada
a falta de signifícância de outros grãos no comércio internacional (ver Tabela 10). As duas
equações foram estimadas da seguinte maneira:

Yt = 707.385 + 594.983 t
R2=0,84 DW=1,74
Yt = -2.403,720 + 4.468,347 logt
R2=0,82 DW=1,76

Onde:

Yt = quantidade exportada em 1.000t de equivalente-grãos
logt = logaritmo natural de t (tempo).

As quantidades a serem exportadas em l.OOOt projetadas para o período 1992/95 são:

Ano Função Linear Função Semilog
1992
1993
1994
1995

14.987
15.582
16.177
16.772

11.797
11.979
12.155
12.323
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Utilizando estes dados e a função de demanda, definiu-se a função objetivo, oferta maior oue
a demanda e condição de convexidade. J 0 que

A oferta é maior que ou igual à demanda.

“iys+S QikjZikjS0

Onde:

COiys ~ Produto * transferido da y-ésima região de armazenagem para a s-ésima

região de consumo

Qikj = quantidade demandada do k-ésimo degrau do i-ésimo produto da j-ésima região

correspondente a Z.^

A condição de convexidade é utilizada como anteriormente.

Esta equação oferece condição para otimizar o modelo.

Importação

No caso da importação considerou-se, nesta etapa, somente o trigo.

O produto importado foi colocado nos portos de Vitória, Santos, Paranaguá, Rio Grande e
São Francisco do Sul. Considerou-se a distribuição do produto dos portos para as regiões de
consumo pela rede de transporte adequada.

O modelo considera dados relacionados às quantidades importadas por porto e os preços
como variáveis exógenas.
Foi introduzida restrição para quantidade importada. Como a importação de trigo para o
Brasil é pequena, quando se considera o mercado mundial, a elasticidade de oferta foi tida
como infínitamente elástica. Usou-se também o conceito de step wise da curva de oferta na

função objetivo.

A função objetivo é:

J k amUk

Onde:
AMijk= quantidade de imP01^30 do ^simo Produto do J'ésim0 porto

fatia
- área abaixo da curva de oferta do i-éstao p«Uo da jfesín» da

k-ésima fatia.

A importação dos produtos é:

2 5 Spt.. AM.„ £ B._
. . k ijk ijk ij
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Onde:

4. RESULTADOS

Os produtos importados nos portos foram distribuídos para os centros de consumo. O meca­
nismo de transporte foi descrito anteriormente.

Bij

Distribuição dos produtos importados - portos aos centros de con­
sumo

RR.isy

— transferência de recursos financeiros do i-ésimo produto da s-ésima região

para y-ésima região de produção

recebimento de recursos financeiros do i-ésimo produto da s-ésima região

para y-ésima região de produção e vice-versa.

-S S Srf. + 5 S Srr.i s y lsy i S y lsy

Transferência dos recursos financeiros de uma região para outra

S S SRFisv-S S Srríçv < o
1 S " “ '

Onde:

RF.
isy

y !sy i s y isy

= limite superior da quantidade importada do i-ésimo produto da j-ésima região

de porto.

A convexidade de importação sera embutida.

S 2 SCO am <i
i j k J

Onde:
CO — coeficiente de unidade do i-ésimo produto da j-ésima região da k-ésima fatia.

ijk

= quantidade de produto correspondente à área do i-ésimo produto da j-ésima

região da k-ésima fatia

agrícola Neste traba^^a^mh’'118'-8 a° SEt°r agropecuàno é fundamental para o desenvolvimento
temativas^^ÍdXriX reCUT “eS n° SCtOr foi “ada em *’atro a'-

e mais difundida, por um lado, e tecnologia XmôXporouko153'3 * a^’
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As duas alternativas restantes liberaram os limites impostos à expansão de área até o limite máximo
de área de lavoura disponível por região de produção, com uso de crédito e autofinanciamento.

Estas alternativas ensejam o exame da combinação de recursos nas opções tecnológicas e também
dos impactos tecnológicos na satisfação da demanda por grãos, em níveis de preços de mercado.

Nos quadros alternativos pode-se analisar também a utilização das disponibilidades de crédito.

Nos diversos casos, pode-se examinar em que regiões a produção se expande mais e em quais se ca-
racteriza escassez de terra. Em cada alternativa, ou no conjunto, examina-se como se comporta o fa­
tor mão-de-obra. Este fator, nas diversas circunstancias, foi analisado em sua utilização mensal nos
12 meses do ano.

O estudo enseja o exame da competitividade inter-regional a partir do impacto diferenciado da
mudança tecnológica e das restrições de crédito nas diversas regiões. Examina, também, as condições
dos preços de equilíbrio e das exportações e importações nestas condições.

Modelo Básico

As análises iniciam-se com um conjunto das informações que mais se assemelham às condi­
ções em que atualmente se desenvolve o processo produtivo. O financiamento da produção
conta com um volume de crédito, concedido em 1991, de US$ 5 bilhões a US$ 6 bilhões, dis­
tribuído entre as regiões, percentualmente nos níveis registrados em 1987 (o ano de maior ofer­
ta de crédito no período de 1986/91). O modelo analítico admite autofinanciamento, caso se­
jam necessários recursos além do montante de crédito disponível. Não se admitem transferên­
cias inter-regionais de recursos de capital.

A área agricultável equivale à média da área plantada no período de 1986 a 1989.

Análises contabéis preliminares dos diversos sistemas de grãos considerados levaram, algumas
vezes, a receitas líquidas negativas. Com exceção dos sistemas de produção de trigo, sistemas
com receitas negativas foram eliminados. Os rendimentos usados foram os mais prováveis
para cada cultura. No caso do trigo foi usado o rendimento mais alto.

A oferta internacional de trigo foi suposta mfimtamente elástica.

Utilização da Área

A Tabela 12 contém informações sobre a utilização da área total e por cultura. Três condições
são relatadas: a situação de tecnologia atual, representada pela media do que ocorreu entre
1986 e 1989; a mesma situação, supondo que a alocação dos fatores de produção aconteça nos
níveis ótimos destes; e a combinação ótima de fatores, quando se usa a tecnologia recomenda-
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TABELA 12
Área Cultivada (em 1000 ha)

* Média de área colhida no período de 1986 a 1989 para cada produto.
Otimização com tecnologia atual.

“* Otimização com tecnologia melhorada.

Culturas Situação Atual* A.T.O.** T.M.O.***

Arroz de sequeiro 3.198 1.960 2.122

Arroz irrigado 1.099 992 993

Feijão 3.397 2.947 3.115

Soja 8.703 7.764 7.764

Trigo 3.151 2.989 3.146

Milho 7.840 7.022 7.424

Grãos 27.388 23.675 24.061

Em termos globais, a otimização enseja redução da área cultivada. Esta redução acontece em
todas as culturas, no caso da tecnologia atual e da melhorada. No caso de soja e milho, a área
cultivada em condições ótimas é a mesma tanto com a tecnologia atual quanto com a melho­
rada.

A redução de 16% na área cultivada está associada ao aumento na produção da ordem de
10%, no caso da tecnologia atual, e alcança os 50% no caso da tecnologia melhorada (ver
Tabela 13). Os acréscimos de produção associados à redução da área cultivada indicam inten­
sificação tecnológica, o que, de certa forma, se confirma com o exame dos valores, na Tabela
14, onde especialmente fertilizantes aparecem com acréscimo de cerca de 60% na passagem de
tecnologia atual para a melhorada.

observa-se à nrimeh-a ° •^S^C0 ^Ue se a^^elha à circunstância atual de exploração)
qUae at teCn°1ÓgÍCa tende a fort^cer - regi°es atualmen-

expl^adoT P P Pr°dUtOraS deZ “s P^utoras de grãos atualmente 

vocação e comum nXimPIatendeUayaliaros rumos 0 setor tomaria se atuasse com a sua
melhorada), observa-se oue JJe^nções/autofinanciamento, área total disponível, tecnologia
nologia melhorada Três seriam suwTh ZOnaS’ S6te Se mantêm hoJe com adoção de tec-
A zona 1, queZra Smo Z rt em m do Paraná> ' uma em Mato Grosso.
Sul. q ngura como zona htoranea, encontra-se desde a Amazônia até o Rio Grande do
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Estes exercícios indicam que, em termos locacionais, a atitividade agrícola tende a permanecer
onde se instalou, embora em alguns casos (30%) usando menos terra do que na ocupação

TABELA 13
Quantidade Produzida dos Grãos Analisados com

Tecnologia Atual nas Condições Vigentes,
Otimizada, e Tecnologia Melhorada

nas Condições Ótimas
(em 1000 toneladas)

Cultura
Produção Média

86-89

TecnoLAtual

Tecnologia
Atual

Otimizada

Tecnologia
Melhorada
Otimizada

Arroz sequeiro 7.081 3.391 6.131

Arroz irrigado 4.451 4.708 5.802

Feijão 1.546 3.233 4.099

Soja 14.863 14.975 20.890

Trigo 5.141 6.673 8.919

Milho 17.756 22.398 30.724

Grãos 50.840 55.379 76.566

TABELA 14
Despesas com Fatores de Produção, Tecnologia

Atual e Melhorada (US$ milhões)

Itens Tecnologia atual Tecnologia melhorada

Custos variáveis 3.861 4.037

Fertilizantes 1.088 1.608

Tratores 438 592

Mão-de-obra 378 482

Além da redução na área cultivada, a adoção da tecnologia melhorada está associada também

à redução no uso da mão-de-obra.
0 emprego tende a reduzir em nove meses do ano, pela adoção da tecnologia

j f r qq rpctricões ao desenvolvimento agncola, ooservou semodelo em que se procura eliminar a^ restrições reduziu.se em nove meses do
que, com a tecnologia melhorada, a absorçao de ma
ano.
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Com ra.ação à -HKta a ^çã» * "disponibilidade- P«=« « ”J“ mareante na natn-

reza dos resultados alcançados.
A utilização deste fofor de produção ««W» “'«P^ 10% * S“ <foP"'l’i'idi“1' ™
JÍSX »» -o da teotetop. ■«*■ ’ » *<“ ™“

melhorada.
Estas observações são inesperadas quando se sabe que nas principais regi&s produtivas há
momentos de Stencia aguda de mâodedbra. As informações sobre dispombdidade e de uso

mensal deste fator aparecem na Tabela 15.

TABELA 15
Emprego de Mão-de-Obra, Distribuição Mensal, Tecnologias

Atual e Melhorada, Disponibilidade do Fator
(milhões de dias/homem)

Meses Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set Out. Nov. Dez.

Tecnologia atual 44 33 13 42 27 17 18 26 37 26 76 49

Tecnologia melhorada 39 19 12 47 13 16 6 42 93 27 6 37

Disponibilidade 354 265 354 354 354 354 354 354 354 354 265 265

Utilização do Capital

A questão do financiamento da produção dos grãos aqui estudada merece atenção especial em
função de certos desbalanços regionais induzidos pelas condições em que o crédito é adminis­
trado.

O montante de crédito é dado pelos financiadores e coordenadores do sistema. Distribuído a
uma determinada região, os produtores que ali se situarem contarão com o montante estipula­
do, que somente deverá ser aplicado naquela região.

As características de produtividade, bem como da possibilidade de comércio do produto obtido
são tais que há casos onde o crédito disponível satisfaz, há outros em que sobram recursos
para financiar mais atividades e há outros onde os recursos faltam. Nestes casos, os preços-
sombra do capital atingem valores bem altos. Da combinação destas possibilidades pode acon­
tecer que, apesar de limitado, o crédito disponível não chegue a ser utilizado, embora alguém
tivesse condições de remunerar o capital a taxas acima das exigidas.

Em uma das rodadas do sistema em que estas circunstâncias foram observadas, verifícou-se
que das 41 zonas produtoras, 24 contavam com menos financiamento que o desejado (preço-
sombra positivo).

A fim de avaliar o porte da demanda insatisfeita de crédito, admitiu-se a possibilidade de outra
sem eom^T^ C°m° P°r eXempl° ° autofin“ciamento. Para que as 24 zonas contas-
crédito total °d° ■ C!ament0 que utilizar, seria necessário aumentar nestas zonas o

40%’ “ “'*■ “ US« 4 210 "«« disponíveis seria
necessário acrescer mais USS 1.666 milhões.
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Nesta nova circunstância observou-se que, a despeito da deficiência dos financiamentos dis­
poníveis, o montante utilizável não era totalmente aplicado; havia zonas em que não era utili-
zado todo o credito disponível.

Esta constatação sugeriu a conveniência de avaliar os efeitos de liberação da transferência de
capital (crédito ou não) entre as zonas produtoras.

Admitindo-se o autofinanciamento e a transferência de capital entre as zonas produtoras, esti­
pulou-se um nível mínimo de taxa de retomo real que remunerasse o capital. Foi escolhido um
preço-sombra igual a 0,04. O sistema todo se equilibrou em relação a este preço-sombra. Foi
usado todo o crédito disponível, e o autofinanciamento adicional equivaleu a 132% da dispo­
nibilidade de crédito. Estas conclusões foram obtidas com o uso do modelo que relaxou restri­
ções ligadas ao crédito, possibilitou o uso de todas as terras de lavouras disponíveis e admitiu
autofinanciamento.

Receitas e Despesas na Propriedade Rural

O balanço entre receitas e despesas na etapa da produção primária na propriedade agrícola
indica uma receita líquida da ordem de 32% das despesas efetuadas no caso de tecnologia
atual, e cerca de 50% no caso da tecnologia melhorada (ver Anexo I)2-

Resultados desta ordem, ainda que no início da análise, sugerem certa tranquilidade para o
produtor. Os valores das receitas e despesas mencionados encontram-se na Tabela 16.

TABELA 16
Receita e Despesa - Propriedade Agrícola, Condições de

Tecnologia Atual e Melhorada (US$ milhões)

Receita Despesa Receita
Líquida

Tecnologia atual 7667 5814 1853

Tecnologia melhorada 10421 6960 3461

Aspectos da Demanda Agregada

Dois componentes da demanda agregada são claramente diferenciados c' . é
exportação. Todos os grãos analisados são consumidos mtemamn e. Apen> e P
tada. No caso do trigo, uma parcela maior do supnmento nac nale deste
soja as exportações são o principal componente da demanda agregada. Na presente p

2"~~As"d«pttã7iãõlueni subtotal 2 e transporte interno do Anexo 1 da estrutura do sistema de produ^. S^re: Gerador de ^o

Tecnológico.
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estudo, não se separou ainda o processo de industrialização dos grãos analisados. A utilização
dos produtos, sejam industrializados ou in natura, é tratada como consumo interno.

Os números relativos à utilização interna, exportação e importação encontram-se na Tabela

17.
TABELA 17

Demanda Agregada, Quantidades e Preços de Equilíbrio do
Modelo em Condições de Tecnologia Atual e Melhorada

O preço US$/t registra o amplitude de variação entre os preços do produto, resultantes do equilíbrio do modelo.

Produtos

Tecnologia Atual
Tecnologia Melhorada

C. Interno Exportação Importação C. Interno Exportação Importação

1000t

Preço*

USM 10001

Preço*

US$ 10001

Preço*

US$ 1000t

Preço*

US$ 10001

Preço*

US$ 1000t

Preço*

US$

Arroz BO99 719-833 11933 555-604

Feijão 3233 472-573 4099 157-209

Soja 1369 177-223 13606 147-151 3209 168-215 17683 135-140

Triflo 8973 100-160 2300 120 11209 23-60 2300 120

Milho 23398 196-260 30724 89-156

Grãos 44073 13606 2300 120 61183 17863 2300 1 20

O consumo destes produtos é considerado em 27 centros no país. Quantidade consumida e
preço são determinados pela interação de demanda e oferta locais. As demandas foram obtidas
em outros estudos. As curvas de oferta levam em conta os custos de produção na lavoura e os
custos de transporte incorridos na distribuição do produto. As variações na intersecção são
atribuíveis a mudanças na oferta. O motor fundamental neste processo seriam as mudanças
tecnológicas. Outras mudanças regionais nas condições de produção também levariam a
oscilações de preços. Os custos de transportes são outro componente que se levou em
consideração.

84% das desuewTtT’ * presente ^abalho, a» despesas de produção primária representam
XS“5““»- ’ te»'»®a “«» <U*aa * produção

adotar tecnologia melhorada (US$ "° “7 ítes
valores diferem substancial™^ r US$ 1565 bllhoes> respectivamente). Estes
de produção primária já não alcÍicaA 50»/^^ “ Ticultura brasileira. As despesas

Ç o das despesas totais na produção de alimentos.

armazenagem, custosTos fin^dXntos d^ COnta outroscornPonentes de custos, como
ups nas indústrias e outros. agromdústria, participação dos governos, mark-
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Estas informações precisam ser levadas em conta nas análk^ r
condições de oferta quanto de procura, e especialmente nos preços obtid^pdolemiciot

ITlOUvlO*

Ainda que não tenham sido levadas em conta todas as características descritas, observa-se que
OS preços alcançados guardam alguma semelhança com os preços de mercado.

Movimentação Agregada de Safra

As movimentações de safra estão principalmente divididas em: (1) de região de produção para
região de produção; (2) de região de produção para região de consumo e/ou portos; (3) de re­
gião de produção para armazém; (4) de armazém para região de consumo e/ou porto; e (5)
entre regiões de consumo e/ou porto. Nesta parte usou-se somente um modelo.

A movimentação dos produtos entre as regiões de produção ficou em 2,5 e 4,1 milhões de
toneladas e em tomo de US$ 8,7 e 21,4 milhões para tecnologias atual e melhoradas, respec-
tivamente (ver Tabela 18 ).

TABELA 18
Transporte de Regiões de Produção

para Regiões de Produção

Tecnologia Atual Tecnologia Melhorada

I.OOOt US$1.000 I.OOOt US$1 .000

Arroz sequeiro 142 2090 - -

Arroz Irrigado 106 844 146 593

Feijão - - - -

Soja 681 3108 502 2825

Trigo 33 668 1068 1334

Milho 1561 1951 2440 16691

Grãos 2523 8661 4156 21443

Esta movimentação foi realizada para complementar pr acontece no mecanismo de
fornecimento ou demanda para os produtos das regiões epr° aC0nteceu com o produto
transporte, como apresentado na Figura 1. A maior mo atuan com a tecnologia melho-
milho (1,5 milhões de toneladas, quando usada a w°° . especialmente, aumentou mais
raí&, trigo, milho e arroz irrigado foram aumentados. ’ noloeia melhorada, que provo-
de três vezes a sua movimentação. Isto aconteceu dev.do a tecnolog
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cou o desequilíbrio de vantagem comparativa no contexto geral, incluindo localização de ar­

mazém, agroindústria e consumo.

0 contrário aconteceu para os produtos soja e arroz de sequeiro. O arroz de sequeiro não mo­
vimentou nenhuma quantidade entre as regiões de produção quando a tecnologia melhorada foi
adotada. A soja caiu, em quantidade, cerca de 200 mil toneladas. Em geral, a movimentação de
grãos foi aumentada em duas vezes com o uso da tecnologia melhorada.

O transporte de produtos das regiões de produção para regiões de consumo e/ou porto foi au­
mentado para todos os produtos de movimentação. A melhoria de tecnologia aumenta a quan­
tidade de produção e reduz o preço dos produtos, provocando maior consumo direto e exporta­
ção. Isso implica o aumento da renda real dos consumidores pelo avanço tecnológico. Esta
movimentação aumentou mais de duas vezes para a tecnologia melhorada (ver Tabela 19).

TABELA 19
Transporte de Regiões de Produção para

Regiões de Consumo/Porto

Tecnologia Atual Tecnologia Melhorada

I.OOOt US$1.000 I.OOOt US$1.000

Arroz sequeiro 533 3699 935 6846

Arroz irrigado 967 15537 1646 21232

Feijão 966 15752 1097 17673

Soja 2921 65579 6462 115190

Trigo 1505 33812 3105 49116

Milho 1952 26738 3888 50859

Grãos 8844 161117 17133 260916

O transporte de regiões de produção para armazém ocorreu na mesma quantidade. Isto aconte­
ceu porque o sistema forçou a passagem de produto de pelo menos 30% da capacidade estáti­
ca^ O objetivo é a verificação da localização dos armazéns que são adequadas para o setor de
grãos. Vinte e cinco localizações mostraram altos preços-sombra. Necessita-se estudar mais
profundamente estas localizações.
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TABELA 20
Transporte de Região de Produção para

Região de Armazenagem

Tecnologia Atual Tecnologia Melhorada

I.OOOt US$1.000 I.OOOt US$1.000

Arroz sequeiro 1100 6079 1851 17678

Arroz irrigado 2876 27632 2986 31540

Feijão 1071 7018 950 6511

Soja 8047 68542 6413 44348

Trigo 2068 18636 2518 16820

Milho 13978 139108 14442 144698

Grãos 29161 267016 29160 261595

O transporte de grãos dos armazéns para as regiões de consumo e/ou portos foi de igual quan­
tidade. Neste mecanismo não foi levada em conta a variação de estoque, considerando a quan­
tidade do estoque igual para qualquer eventualidade neste modelo (ver Tabela 21).

TABELA 21
Transporte da Armazenagem para

Regiões de Consumo/Porto

Tecnologia Atual Tecnologia Melhorada

I.OOOt US$1.000 I.OOOt US$1.000

Arroz sequeiro 1101 7638 1851 7077

Arroz irrigado 2896 9569 2986 12393

Feijão 1071 9548 950 10742

Soja 8047 44093 6414 52869

Trigo 2068 15966 2518 22481

Milho 13978 72689 14442 47166

Grãos 29161 159503 29161 153228

O transporte entre regiões de consumo e/ou porto ficou na mesma. Esta posição e mantida,
principalmente,devido à quantidade de importação e exportação. A importação foi restnngida
à máxima, com nivel de 2,3 milhões de toneladas neste modelo, para manter atividade de ex-
ploração de trigo no país (ver Tabela 22).
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TABELA 22
Transporte Regiões de Consumo/Porto

para Regiões de Consumo/Porto

Tecnologia Atual Tecnologia Melhorada

I.OOOt US$1.000 I.OOOt US$1.000

Arroz sequeiro 1089 16984 1825 27736

Arroz irrigado • - - -

Feijão 929 9203 779 6367

Soja 3948 44736 3875 50554

Trigo 4517 38311 4615 41183

Milho 5292 68202 4642 53828

Grãos 15775 177436 15736 179668

Em geral, a realocação de rotas contida nos resultados mostra-se eficiente na redução dos cus­
tos de transportes. O aumento de 50% na quantidade produzida elevou os custos de transporte
em apenas 15%. É preciso lembrar, entretanto, que para este trabalho não se contou com in­
formações sobre limites de capacidades dos meios de transportes.

TABELA 23
Movimentação de Safra

Tecnologia Atual Tecnologia Melhorada

I.OOOt US$1.000 I.OOOt US$1.000

Arroz sequeiro 6806 55006 7725 132720

Arroz irrigado 7475 65413 7171 42975

Feijão 5800 283105 7209 65717

Soja 25747 188265 29289 394563

Trigo 12551 141682 16944 178947

Milho 46591 416318 60862 521377

Grãos 85464 1149789 129200 1336299
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Avaliação Global do Desempenho do Setor

Um conceito fundamental no presente estudo é o de bem-estar social, aqui avaliado pelo nível
de excedente social alcançado pelo desempenho do setor agrícola, formado no presente caso
especificamente pelos cinco grãos avaliados.

A aferição do desempenho do setor face às orientações políticas impostas é obtida pelos efeitos
distributivos exercidos sobre o excedente social.

Levando em conta que a sociedade é composta por produtores e consumidores, são estes que se
beneficiam mais da política tecnológica adotada pelo país. Os números constantes da Tabela
24 ensejam um exame deste efeito, conforme determinado no presente estudo.

TABELA 24
Avaliação global

(US$ Milhões)

Tecnologia Atual Tecnologia Melhorada
Variação

(%)

Excedente do produtor 11.459 7.981 -30

Excedente do consumidor 9.348 16.884 80

Excedente social 20.803 24.865 20

O exame da Tabela 22 chama atenção para o fato de que, com a tecnologia atual, o excedente
do produtor é maior que o do consumidor. Com a melhoria tecnológica, o quadro se inverte. 0
excedente do produtor é reduzido em 30%, e o do consumidor aumenta em 80%. O excedente
social aumenta também em 20%. Este tipo de resultado se explica pela interação das curvas de
oferta e procura. Melhorias tecnológicas ensejam deslocamentos na oferta. A elasticidade-
preço da demanda apontará quem mais se beneficia de tais deslocamentos. Aumentos da oferta
de produtos de demanda inelástica beneficiam os consumidores; se a demanda for elástica, o
produtor será mais beneficiado, como no presente caso. Para maiores informações, ver Hayarru

eRuttan (1988).
É importante enfatizar que os investimentos em ciência e tecno ogia qu , e enten^er
tecnológico favorecem nitidamente os consumidores. Estes precisam ser
a verdadeira importância destes investimentos e os benefícios que e es
A redução do beuxstae do produtor causada pelo ereseinwto da oferta do produto «urra

concomitantemente à melhoria do bem-estar global da soei
O consumidor absorve os resultados dos dois «feitos: .un.er.to do exceder... soeird e sua perda

neste excedente.

Este processo configura nítidas
da sociedade.

transferências de renda do setor primário agrícola para o resto
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A distribuição dos resultados económicos dos progressos tecnologicos ao comprimir o exce­
dente de produtor, oferece razões fundamentais para que a sociedade ofereça suporte compen­
satório ao setor produtivo, através de programas de renda (preços —os, por exemplo), e de
condições de financiamento diferenciado ao processo de produção, alem de medidas outras que
tendam a facilitar a vida do homem do campo, oferecendo escolas, hospitais, opçoes de recrea-

ção, etc.
Com a redução de excedentes no nivel detectado no presente estudo, o setor produtivo rural
não terá motivo para continuar suas atividades.

5. CONCLUSÕES, LIMITAÇÕES DO ESTUDO E SUGESTÕES PARA NOVAS

PESQUISAS

Como resultado do presente trabalho, obteve-se um modelo inicial capaz de avaliar as consequências
de medidas relacionadas ao setor agrícola, e que poderá apontar as direções em que os primeiros
ajustes devem acontecer.

A orientação para mudanças que mais esteve presente nas avaliações, foi a política tecnológica, que
mostrou, como em outras análises, seu alto potencial de impacto.

O progresso tecnológico que a sociedade brasileira tem perseguido tende a favorecer mais os
consumidores. Aumenta o bem-estar dos consumidores à custa do bem-estar relativo dos produtores.

Nas circunstancias em que a tecnologia melhorada foi analisada, em relação a seus efeitos, pode-se
observar que, com o progresso técnico, tende-se a reduzir a absorção de mão-de-obra na atividade
agrícola.

As dificuldades para avaliar com alguma precisão a disponibilidade de mão-de-obra impossibilita de­
terminações precisas deste fator.

Os preços-sombras do capital, em 24 zonas produtivas onde há carência de recursos financeiros, são
altos. A reduzida disponibilidade do crédito distribuído a certas zonas de produção faz com que, à
margem, o retomo do capital se situe substancialmente acima das taxas reais de juros vigentes.

A distribuição regional do crédito à agricultura acontece de tal forma que enseja folgas de capital em
algumas áreas, ao mesmo tempo em que em outras o capital é mais produtivo e suas necessidades
não são satisfeitas.

Um exercício executado neste trabalho, em que se permitem transferências de capital entre regiões
pro utoras, ensejou distribuição mais eficiente deste fator, com consequente equalização de seus re­
tornos a margem.

A oportunidade de permitir transferências inter-regionais de crédito poderia constituir uma alternativa
me oramento a ser examinada pelos formuladores das políticas de fmancimaneto à agricultura.

pr°duÇão baseado na agregação de mais recursos, quanto o
ecno ogico e atizam os padrões naturais de produção até aqui demonstrados no país.

padrões de P^ * e^pansão ^rea plantada e também a aplicação de novas técnicas, os
paaroes de ocupaçao do pais tendem a prevalecer.
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Das dez zonas macroagroecológicas mais produtoras, sete continuarão entre as maiores mesmo
quando se permU.r a expansao da área plantada até o limite de sua disponibilidade e também
quando, neste mesmo ambiente, se registrar o uso de técnicas que intensificam a exploração.

O progresso obtido nesta etapa foi suficiente para alcançar o modelo de um sistema integrado, que
pode gerar prontamente respostas e orientações básicas para ajustes nas ações relacionadas ao setor
grãos.

Algumas limitações do instrumental, na forma em que se encontra, precisam ser levadas em conta.

Na distribuição dos grãos produzidos o papel do armazenamento ainda não está devidamente
caracterizado. A situação da agroindústria é pior ainda.

O tratamento da demanda dos produtos está muito simplificado. As diferenças nos hábitos alimenta­
res regionais recomendam regionalização das estimativas de elasticidades da demanda. Na atual fase
está sendo usada uma estimativa nacional.

O modelo tem que contemplar a inserção de tributos em todo o processo, desde a produção até as
etapas finais do desaparecimento dos produtos.
Aperfeiçoamentos serão sempre possíveis. Novas interações com agentes responsáveis pela política
agrícola certamente garantirão os meios de alcançar a continuidade do aperfeiçoamento do presente
modelo.
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ANEXO

ESTRUTURA DE SISTEMA DE PRODUÇÃO,
GERENCIADOR DE PADRÃO TECNOLÓGICO
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PROJEÇÃO DA DEMANDA DE GRÃOS
NO BRASIL : 1992-95

1. OBJETIVO

0 presente estudo tem por objetivo projetar o consumo de arroz, milho, feijão, trigo e soja para o
período 1992-95, em nível nacional, e estimar os percentuais de participação estadual e regional
nesse consumo, a partir de séries históricas existentes e de recente pesquisa de orçamentos familiares
do IBGE, visando subsidiar políticas tecnológicas, de produção e de abastecimento, de forma a
melhorar a alocação de recursos produtivos direcionados ao setor agrícola.

2. METODOLOGIA

2.1 Projeção do Consumo em Nível Nacional

A metodologia usada para a estimativa em nível nacional consistiu em projetar o consumo de
grãos como função do crescimento da população e da renda. Serviram de base para as
projeções as séries históricas de consumo aparente de grãos, séries históricas e projeções de
crescimento da população residente e da renda interna bruta.

Para o atendimento do objetivo proposto, essas variáveis foram usadas nas seguintes equações,
expressão do modelo de projeção do consumo nacional:

Dit=Cit.Pt
Cit = Cio(l + eitr)‘
Pt = P0(l+p)‘

onde:
Dit = demanda interna do produto i no ano t
Cit = consumo per capita do produto i projetado no ano t
Pt = população residente projetada no ano t
Cio = consumo per capita do produto i no ano-base
eit= elasticidade-renda da demanda interna do produto i no ano t
r = taxa anual de crescimento da renda per capita
Po = população residente no ano-base
p = taxa anual de crescimento da população.

Este modelo foi utilizado numa projeção ano a ano para o período 1992/95, considerando a
média do período 1988/90 como base.
As elasticidades-renda de demanda (eit) usadas na projeção foram obtidas de fiinções de
demanda ajustadas para cada produto, expressas por.

Cit = fW

onde:
Cit = consumo interno per capita do produto i no ano t
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(Rit) = renda interna bruta per capita em Cr$ de 1980 no ano t.

A escolha da melhor forma funcional empírica da curva de demanda para cada produto se deu
dentre 12 funções ajustadas para arroz, 14 para soja, 9 para tngo, 10 para milho e 5 para
feijão, envolvendo as seguintes formas básicas.

C=a+0R+m
C = a + 01ogR+p.
C = a + p/R+g
log C = a + 0R + |A
log C = a - p/R + p.

e combinações dessas formas envolvendo variáveis dummy e variáveis defasadas, a e p são
parâmetros e p, a expressão dos resíduos.

As séries históricas usadas para o ajustamento das curvas de demanda foram as do penodo
1970/90, com exceção das do arroz, por razões de qualidade dos dados, que foram de 1979/90.

2.2 Projeção Regional/Estadual

Uma vez obtidas as projeções de consumo interno global dos grãos, efetuou-se a sua
distribuição em nível estadual. Para tanto, foram também utilizados os dados de consumo per
capita obtidos com a Pesquisa de Orçamento Familiar (POF) — 1987/88, do IBGE. Esses
dados, levantados em onze regiões metropolitanas (Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo
Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba, Porto Alegre, Brasília e Goiânia), referem-se
ao consumo humano dos produtos aqui tratados e seus derivados. Por meio de coeficientes
técnicos de transformação adequados, foi calculado o consumo humano per capita em
equivalentes-grãos desses produtos para cada uma daquelas regiões metropolitanas.

Para a estimativa do consumo por estado, o procedimento adotado foi:

a) para efeito dos cálculos a seguir, o consumo per capita (equivalente-grão) da POF passa a
ser denominado consumo per capita base POF;

b) esse consumo médio daquelas onze regiões metropolitanas foram assumidos como sendo o
consumo per capita dos respectivos estados;

c) para cada um dos demais estados, o consumo per capita provisoriamente adotado é o
correspondente a média regional das unidades federativas onde houve a POF; por exemplo,
o consumo per capita de Santa Catarina é a média do Rio Grande do Sul com o Paraná;
obteve-se, assim, uma distribuição provisória do consumo per capita por estado;

d) a distribuição do consumo aparente per capita por estado consistiu, então, em ajustar essa
distribuição ao consumo aparente per capita, o que equivale dizer que o consumo aparente
per capita estadual adotado foi finalmente obtido multiplicando- se o consumo estadual per
capita base POF pela razão consumo nacional aparente per capita!consumo nacional base
POF per capita.

A metodologia exposta implica aceitar o consumo aparente como a estimativa do consumo
nacional, e os dados de consumo da POF como recurso para a distribuição do consumo
aparente entre os estados da Federação. Isso quer dizer que os dados da Pesquisa de
Orçamento Familiar estão sendo usados como indicadores do afastamento (dispersão) do 
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consumo per capita estadual em tomo do consumo per capita nacional (consumo aparente).
Esse procedimento pareceu ser mais plausível frente às informações disponíveis, uma vez que
os dados daquela pesquisa não cobriram mais amplamente o território nacional e nem,
tampouco, o horizonte temporal completo de um ano.

Para a estimativa do consumo de milho, houve necessidade de separar o consumo humano do
animal. Para a distribuição do consumo animal desse produto entre os estados, seguiu-se
critério análogo ao do consumo humano: foi inicialmente considerada a produção estadual de
ovos de 1989 e, para o mesmo ano, a estimativa da produção estadual de suínos e aves obtida
por meio da distribuição do peso da carcaça, em nível nacional, proporcionalmente ao efetivo
estadual desses animais. A seguir, procedeu-se à conversão da produção de ovos, de carne de
aves e de carne suína em equivalente-ração animal, em nível estadual, mediante taxas
constantes do Anexo deste trabalho. A distribuição dessa ração animal — assumindo-se como
iguais os coeficientes de participação do milho nas rações — serviu como aproximação para a
distribuição estadual do consumo animal de milho.

A diferença entre o consumo nacional aparente de milho e o consumo humano obtido a partir
dos dados da POF, aqui simplesmente denominada de consumo animal de milho, foi finalmente
distribuída entre os estados da Federação de maneira proporcional à distribuição relativa da
ração animal do parágrafo anterior.

2.3 Projeção da Exportação de Soja

Dos produtos aqui analisados, apenas a soja se caracteriza como de exportação. Nos anos 80,
entre 50% e 75% da produção interna (em equivalentes-grãos) foi exportada anualmente. Os
demais têm exportação esporádica, raramente ultrapassando 2% da produção interna. Assim,
uma projeção de demanda de soja não pode prescindir de uma estimativa do comportamento
das exportações, por mais simples que sejam os métodos de estimação. É o caso dos modelos
aqui utilizados, que se resumem em identificar a melhor função ajustante para o movimento
tendência da série histórica de exportação do produto no período 1969/89, e usada aqui para
projeção para o período 1992/95.

Os modelos ajustados foram:

Yt = a + pt + p.
Yt = a +p logt +p.
log Yt = a + pt + p,
logYt = a-p/t+g
Yt = a + pt+YYt-1 + p-

onde:  ,
Yt = quantidade em equivalentes-grãos exportada
t =ano.

3.

Os

OS DADOS E SUAS PROJEÇÕES
dados de consumo interno são os fornecidos pela Companhia Nacional de Abastecimento -

Conab^e se referem ao consumo anual aparente verificado no penodo 1970/90. Esses dados foram
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obtidos somando-se ao estoque inicial a produção e a importação, e subtraindo-se a exportação e o
estoque remanescente de cada produto (ver Tabela 1).

A série de consumo interno da soja foi obtida pela conversão dos dados de consumo interno de óleo e
farelo em grãos, por meio do uso de coeficientes de transformação industrial e de preços relativos. A
metodologia de cálculo e a série do consumo em equivalentes-grãos está apresentada em anexo.

Os dados anuais da população residente foram construídos a partir dos resultados dos censos
demográficos de 1970 e 1980, do IBGE, por interpolação geométrica. A partir de 1981 até 1995, os
dados usados são as projeções do próprio Instituto, publicadas no Anuário Estatístico de 1990. Por
essas projeções, o crescimento médio da população brasileira no período 1991/95 será de 1,87% ao
ano, bem inferior aos 2,68% do período intercensitário 1970/80.

TABELA 1
Brasil —- Consumo Interno Aparente

dos Principais Grãos (1.0001)

(1) Estimativa.

Nou; 0 foi +

inicio do período + produçào no período + importação “xportXXên“do piiX "°

Ano Arroz Feijão Milho Trigo Soja
1970 7.504,3 2.212,5 12.751,9 3.704.2 397
1971 6.586,6 2.689,9 12.853.7 3.749,1 713
1972 7.833,5 2.671,9 14.721,4 2.490,3 696
1973 7.171,1 2.245,9 14.147,1 4.879,9 1.382
1974 6.763,5 2.237,8 15.164,7 5.247,2 2.061
1975 7.844,6 2.238,8 15.184,5 3.680,5 2.022
1976 9.773,2 1.891,8 16.663,7 4.466,0 2.239
1977 8.986,9 2.325,7 17.500,0 4.636,9 3.139
1978 ->7.293,5 2.397,8 15.028,5 7.044,8 3.348
1979 8.385,0 ->2.276,9 17.696,3 6.535.9 4.167
1980 8.700,0 2.217,0 20.177,0 7.457,7 5.095
1981 9.000,0 2.414,1 21.994.8 6.588.6 4.558
1982 9.100,0 2.459,5 20.609.2 6.069,8 4.960
1983 9.150,0 2.076,6 19.461,2 6.376,6 5.058
1984 9.200,0 2.723,5 19.955,4 ->6.832.6 4.899
1985 9.660,0 2.378,2 22.957,0 6.504,7 5.222
1986 10.240,0 2.400,0 21.687,6 7.791,8 6.455
1987 10.000,0 2.300,0 26.350.2 7.906,0 6.095
1988 10.500,0 2.600,0 25.320.0 6.742,0 5.971
1989 10.800,0 2.600,0 26.140,0 7.284,0 6.771
1990 11.000,0 2.409.0 24.800,0 7.435,0 6.6241991(1) 11.220,0 2.582.0 25.545.6 7.650,0 6.931

Fonte: Conab.

74 | 



Estudos de Política Agrícola N° 25

A série de renda interna bruta parado período 1970/90 é a do Departamento de Contas Nacionais do
IBGE e está expressa em Cr$ milhões de 1980. As projeções dessa variável para o período 1991/95
foram feitas dentro de duas hipóteses: a primeira (I) combina uma estimativa de crescimento da renda
interna bruta de 1,14% para 1991, equivalente ao crescimento verificado no período de janeiro a
outubro de 1991 pelo IBGE1, nenhum crescimento em 1992, crescimento de 3% em 1993 e de 4% em
1994, conforme carta de intenções do governo brasileiro ao FMI, aprovada pelo Fundo, em janeiro
deste ano2. Assume-se repetição da taxa de 4% para 1995. A segunda hipótese (II) combina a taxa
de 1,14% em 1991 com um crescimento nulo da renda per capita a partir de 1992 até 1995.

A primeira hipótese é decorrência de um compromisso político do governo brasileiro. A segunda
difere da primeira basicamente nos três últimos anos do período de projeção, por considerar pouco
alvissareiras as perspectivas da economia mundial, que começa a mergulhar numa apreciável
recessão neste início de década e por considerar que o Brasil continuará mantendo o fluxo de
pagamento do serviço de sua dívida externa.

As séries históricas de população, renda interna bruta, renda interna bruta per capita e consumo per
capita de grãos, necessárias aos ajustamentos estatísticos e à montagem da base para projeção do
consumo em nível nacional, estão apresentadas nas Tabelas 2 e 3.

As informações básicas de consumo humano per capita de grãos e seus derivados, por região
metropolitana, bem como as taxas de conversão desses derivados, estão no Anexo. A síntese do
consumo de grãos e derivados em equivalentes-grãos é apresentada na Tabela 4, que servirá de base
para a distribuição do consumo nacional aparente entre as Unidades Federativas. Também em anexo
estão as taxas utilizadas para a conversão da ração em peso de carcaça e aves, para efeito da
distribuição do consumo animal de milho por estado.

As séries estatísticas de exportação brasileira de soja, derivados e equivalentes-grãos estão contidas
na Tabela 5. O critério para transformação em equivalente-grão é o mesmo utilizado para o consumo
interno do produto, conforme metodologia em anexo.

1 Gazeta Mercantil, 29/01/92.

*2
Folha de São Paulo, 30/01/92.
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TABELA 2
Brasil - População Total Residente, Renda Interna

Bruta e Renda Interna Bruta Per Capita

Ano População
(1.000 hab.)

Renda Interna Bruta
(Cr$ 1.000.000 de 1980)

Renda Interna Bruta
Per Capita

(Cr$de 1980)

1970 93.139 5.575 59,86

1971 95.631 6.154 64,35

1972 98.190 6.945 70,73

1973 100.818 8.002 79,37

1974 103.516 8.459 81,72

1975 106.286 8.876 83,51

1976 109.130 9.870 90,44

1977 112.050 10.523 93,91

1978 115.049 10.900 94,74

1979 118.127 11.542 97,71

1980 121.286 12.402 102,25

1981 124.068 11.651 93,91

1982 126.898 11.721 92,37

1983 129.766 11.280 86,93

1984 132.659 11.909 89,77

1985 135.564 12.897 95,14

1986 138.493 14.170 102,32

1987 141.452 14.474 102,32
1988 144.428 14.596 101,06
1989 147.404 15.092 102,39

1990 150.368 14.488 96,35

Fonte: População—IBGE—Anuário Estatístico do Brasil (população de 1971 a 1979 estimada por
interpolação geométrica entre os totais recenseados em 1970 e 1980; a partir de 1981,
projeções do IBGE).
(Renda Interna Bruta) — IBGE — Departamento de Centros Nacionais (Dados organizados em
Embrapa: Informações e índices Básicos da Economia Brasileira. Brasília, 1990).
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TABELA 3
Brasil — Consumo Aparente Per Capita

dos Principais Grãos (kg/hab/ano)

Fonte: A partir de dados de consumo aparente da Conab e de população do IBGE,

Ano Arroz Feijão Milho Trigo Soja
1970 80,57 23,75 136,91 39,77 4,26
1971 68,88 28,13 134,41 39,20 7,46
1972 79,78 27,21 149,93 25,36 7,09
1973 71,13 22,28 140,32 48,40 13,71
1974 65,34 21,62 146,50 50,69 19,91
1975 73,81 21,06 142,86 34,63 19,02
1976 89,56 17,34 152,70 40,92 20,52
1977 80,20 20,76 156,18 41,38 28,01
1978 63,39 20,84 130,63 61,23 29,10
1979 70,98 19,28 149,81 55,33 35,28
1980 71,73 18,28 166,36 61,49 42,01

1981 72,54 19,46 177,28 53,10 36,74

1982 71,71 19,38 162,41 47,83 39,08

1983 70,51 16,00 149,97 49,14 39,98

1984 69,35 20,53 150,43 51,50 36,93

1985 71,26 17,54 169,34 47,98 38,52

1986 73,94 17,33 156,60 56,26 46,61

1987 70,70 16,26 186,28 55,89 43,09

1988 72,70 18,00 175,31 46,68 41,34

1989 73,27 17,64 177,34 49,42 45,93

1990 73,15 16,02 164,93 49,45 44,05

Produto

45,62

10,24

4,78

6,315,87

12,44

32,30

10,09

10,65

16,88

32,97

4,71

10.72

37,89

10.58

22.97

9,97

27,52

9,77

6,98

19,14

12,78

19,32

13,04

37,45

4,24

6,92

8,28

48,73

8.64

12.29

9,42

47,20

9,21

22,89

13.63

35,55

8,61

9,86

57.35

9,04

25.72

12,53

5,58

42,28

4,35

10,13

Arroz em casca (1) 26,85

Feijão

Trigo (1)

Soja (óleo)

Milho (1)

TABELA 4
Consumo Humano Per Capita de Arroz, Feijão, Tngo
. nas Princioais Regiões Metropolitanas

Fnmiliar 1987/88, Consumo Alimentar Per Capita,
Fonte: Dados Primários — IBGE—Pesquisa de Orçamento Fa

2. Rio de Janeiro, 1991.
(1) Equivalente-Grão.

33,73

Goiânia

Belém

vimiu

Fortaleza Recife Salvador Belo
Horizonte

Rio de
Janeiro

São Paulo Curitiba

38.61

Porto
Alegre

38,31

Brasília

52.39
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TABELA 5
Exportação Brasileira de Soja e Derivados

Ano
Soia Grão Farelo e Torta Óleo Bruto Óleo Refinado(1) Exportação Total

Equivalentes - grãos(2)
t

I us$
1.000

t US$
1.000

t US$
1.000

t US$
1.000

1969 310.147 29.084 295.366 23.415 — — — — 552,3

1970 289.623 27.084 525.365 43.637 — — — 767 726,7

1971 213.426 24.309 911.407 81.532 — — — 2.245 979,3

1972 1.037273 127.927 1.405.329 152.348 600 160 59.443 14.536 2.312,2

1973 1.786.139 494.153 1.581.493 422.635 61.408 23.808 29.452 8.753 3.268,6

1974 2.730.426 586.271 2.030.942 303.044 2211 1.890 12 9 4.399,8

1975 3.333.334 684.901 3.133.581 465.774 263.183 152.442 1.294 1.147 6.443,8

1976 3.639.497 788.538 4.373.867 795.004 452.889 174.642 44.767 21.782 8.244,4

1977 2.586.866 709.606 5.353.663 1.150.152 487.225 274.216 14.938 8.699 8.004,1

1978 658.527 169.886 5.418.999 1.049.908 487.824 283.156 15.778 11.755 6.132,3

1979 638.466 179.506 5.170.808 1.136.933 524.528 326.798 9.206 7.111 5.970,6

1980 1.548.883 393.930 6.581.925 1.449.013 731.852 411.111 12.070 10.139 8.468,3

1981 1.449.731 403.672 8.884.373 2.136.176 1.107.622 503.318 173.645 147.679 11.357,6

1982 500.804 123.457 7.641.005 1.600.322 509.325 222.359 326.300 150.822 8.476,3

1983 1.295.095 308.571 8.492.849 1.793.219 354.370 155.057 716.517 305.899 10.450,9

1984 1.561.110 454.116 7.587.025 1.460.179 803.028 557.178 125.181 94.171 9.682,0

1985 3.491.476 762.683 8.588.020 1.174.857 521.276 331.393 433.087 271.124 12.486,5

1986 1.197.741 241.897 6.952.164 1.253.440 219.115 71.679 177.601 70.385 7.709,2
1987 3.023.651 570.277 7.802.299 1.449.966 574.228 172.341 414.352 131.951 11.444,8
1988 2.597.364 728.356 8.127.319 2.022.917 109.170 45.194 570.786 249.085 10.652,5
1989 4.618.003 1.153.709 9.870.845 2.136.367 797.510 302.206 93.116 55.148 14.533,9

Fonte: Embrapa - Informações e índices Básicos da Economia Brasileira. Brasília, DF, 1990

(dados primários da Cacex, Banco do Brasil).
(1) Quantidades estimadas a partir dos preços de 1972, para efeito do cálculo do equivalente-grão.
(2) Mesma fórmula de cálculo do consumo cm equivalente-grão (ver Anexo); relativos de preços do período

1973/89: óleo (Pj) » 0,50 e farelo (P2) = 0,20.

4. RESULTADOS

As funções de demanda para cada produto foram ajustadas pelo programa SAS 85, em computador
IBM. A escolha da melhor função pautou-se pela magnitude do coeficiente de determinação (R2),
significância estatística dos coeficientes angulares e teste Durbin-Watson (DW) para a rejeição da
hipótese de correlação serial dos resíduos. As funções escolhidas são:

a) Arroz
**** **** ***

Log Yt = 4,53736 - 26,27344 + 0,0207X2l
xlt

R2=0,59 DW = 2,23

onde:

Y = consumo per capita no ano t
Xlt = renda per capita no ano t
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X2t - vanavel dummy (X2t - 0 para renda per capita crescente; X2, = 1 para renda per capita
decrescente)

Log Yt = logaritmo natural de Yt
Número de observações (n) = 12
**** - coeficiente estatisticamente significativo ao nível de 1% de probabilidade de erro
*** - coeficiente significativo a 5% de probabilidade de erro.

b) Feijão
**** **** **** ***

Log Yt = 3,68175 - 0,0081 lXlt - 0,19559X2t + 0,09096X3t
R2 = 0,85 DW = 1,75

onde:

Yt = consumo per capita no ano t
Xlt = renda per capita no ano t
X2t = variável dummy (X2t = 1 nos anos de quebra de safra superior a 20%; X2t = 0 nos

demais casos)
X3t = variável dummy (X3t = 0 para os anos em que se levaram em conta os estoques de

passagem no cálculo do consumo aparente; X3l = 1 para os anos em que esses estoques
foram desconsiderados)

Log Yt = logaritmo natural de Yt
Número de observações (n) = 21

- coeficiente estatisticamente significativo ao nível de 1% de probabilidade de erro
*** - coeficiente significativo a 5% de probabilidade de erro.

c) Milho
♦**♦ **♦*

Log Yt = 4,53114 + 0,00585Xlt - 0,21341X2t
R2 = 0,70 DW-2,05

onde:

Yt = consumo per capita no ano t
Xlt = renda per capita no ano t 
X2t = variável dummy (X2t = 1 nos anos de quebra de safra supenor a 20/o; X2t - 0 nos

demais casos)
Log Yt = logaritmo natural de Yt
Número de observações (n) = 21 ,
**** - coeficiente estatisticamente significativo ao mvel de 1% de probabd.dade de erro.

d) Trigo
♦♦♦ ♦***

Yt = -120,68072 + 37,58712 log X,
R2 = 0,43 DW=1,87

onde:

Yt = consumo per capita no ano t
Xt = renda per capita no ano t
Log Xt = logaritmo natural de Xt
Número de observações (n) = 21
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**** - coeficiente estatisticamente significativo ao nível de 1% de probabilidade de erro
*** - coeficiente significativo a 5% de probabilidade de erro.

e) Soja
♦♦♦» ♦♦♦♦

Y. = -23,9648 + 0,4074 X, + 0,6244 Yt4
R2 = 0,95 DW = 2,33

onde:

Yt = consumo per capita no ano t
Xj= renda per capita no ano t
Número de observações (n) = 21

- coeficiente estatisticamente significativo ao nível de 1% de probabilidade de erro
*** - coeficiente significativo a 5% de probabilidade de erro.

Esses resultados revelam que, com exceção da soja e do feijão, o coeficiente de determinação para os
demais produtos não são altos. Entretanto, essas funções ajustadas não serão utilizadas, diretamente,
para projeção, mas para a estimativa do coeficiente de elasticidade-renda de demanda. E para isso os
resultados são perfeitamente adequados, haja vista que a estimativa do coeficiente da renda per
capita, nas funções, apresenta-se estatisticamente significativo ao nível de 1% de probabilidade de
erro, para todos os produtos.

As diferentes fórmulas de elasticidade, já com os coeficientes angulares estimados, são decorrentes
dos diferentes modelos ajustados e estão apresentadas na Tabela 6. Todos os produtos apresentam
elasticidade-renda variável, em função da magnitude da renda e/ou do consumo. Para arroz, feijão e
trigo ela é decrescente, e para milho e soja, ligeiramente crescente. A magnitude da elasticidade
desses dois produtos relaciona-se à do consumo de produtos animais, elásticos, uma vez que aqueles
são bens intermediários para a produção destes.

TABELA 6
Consumo Per Capita e Elasticidade-Renda de

Demanda de Grãos no Brasil

(1) Equivalente-grão.

Produto(1)
Consumo(2)
(kg/hab/ano)

Elasticidade
(fórmula) (3)

Elasticidade
(média no triénio

1989/91)

Arroz 73,20 26,27344/x 0,27
Feijão 16,83 -0,00811(x) -0,80
Milho 169,56 0,00585(x) 0,57
Trigo 49,59 37,58712/y 0,76
Soja 45,06 0,4074(x/y) 0,89

P) SimO)00^0 1989/91 mesmotriénio igual a98.06,
(3) x “ renda per capitcr, y = consumo per capita.
•••• - coeficientes angulares estatisticamente significativos ao nível de 1% de probabilidade de erro.
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A estimativa do coeficiente de elasticidade para o quadriénio 1992/95 depende do movimento das
variáveis conforme as hipóteses de evolução da renda per capita. Para os níveis de consumo e renda
do triénio 1989/91, com exceção do feijão, que apresentou coeficiente negativo, os demais são
positivos e menores que a unidade, o que concorda com a natureza económica de bens de consumo
básico dos produtos considerados.

Os dados da renda per capita para 1992/95, segundo as hipóteses de evolução da renda, assim como
as projeções da população residente, do IBGE, estão na Tabela 7 e servem de base, juntamente com
as informações da Tabela 6, para a projeção do consumo per capita e consumo interno global de
grãos (ver Tabelas 8 e 9), mediante aplicação do modelo de projeção constante da metodologia deste
trabalho.

As projeções contidas na Tabela 9 indicam o quanto deve ser produzido de grãos para satisfazer a
demanda interna. Significam que, mantidos os padrões de comportamento dos estoques, das trocas
externas e das perdas, a produção de arroz deve expandir-se, do triénio 1989/91 até 1995, à taxa
anual média de 2,03% ou de 1,84%, para satisfazer a demanda conforme as hipóteses I e II de
crescimento da renda; que para o mesmo período, a produção de feijão deve expandir-se à taxa anual
de 1,43% ou 2,03%; que a produção de milho deve se expandir à taxa anual de 2,20% ou 1,79%; que
a produção de trigo deve se expandir 2,29% ou 1,76% ao ano; e que a produção de soja, só para
atender ao mercado interno, deve se expandir 2,35% ou 1,74% anualmente. Isso implica que o
consumo interno desses grãos passará de 53,0 milhões de toneladas, em 1989/91, para 59,3 ou 58,2
milhões em 1995. Portanto, o consumo experimentará um crescimento anual médio de 2,29% ou
1,93%, conforme as hipóteses I ou II de crescimento da renda.
A produção nacional não visa, entretanto, atender apenas ao mercado interno, pelo menos quanto à
soja. A maior parte da produção desse produto é exportada. Das funções ajustadas às exportações do
produto para apreender movimento de tendencia, os modelos linear (a) e semilogarítmico (b)
apresentaram melhores resultados:

(a) Yt = 707,385 +594,983 t

R2 = 0,84 DW=1,74
♦♦♦ ♦♦♦♦

(b) yt = -2.403,720 + 4.468,347 log t

R2=0,82 DW=1,76 

onde:
Yt = quantidade exportada em 1.0001 de equivalente-grão

t1969= 1
logt = logaritmo natural de t.

As quantidades projetadas de exportação em 1.000t prna o podado 1992/95, usaado essas íúnçfcs

são:
Ano Função Linear Função Semilog

1992 14.987 H.797
1993 15.582 11979
1994 16.177 12155
1995 16.772 12323
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TABELA 7
Brasil - Projeção da População e Hipóteses da

Evolução da Renda Per Capita
para o Período 1991/95

(1) Projeção do IBGE — Anuário Estatístico do Brasil, 1990.
(2) Em Cr$ de 1980.

Ano

População(l) Renda Interna Bruta Per Capita(2)

(1.000 hab.) Hipótese I
—

Hipótese II

1991 153.322 95,57 95,57

1992 156.275 93,76 95,57

1993 159.224 94,79 95,57

1994 162.162 96,80 95,57

1995 165.084 98,89 95,57

TABELA 8
Brasil — Projeção do Consumo Interno

Per Capita de Grãos — 1992-95
(kg/hab./ano)

(1) Equivalente-grão.

Produto Média
1989-91

Hipótese 1992 1993 1994 1995

Arroz em casca 73.20 I 72,65 72,87 73,29 73,72

II 73,04 73,04 73,04 73,04

Feijão 16,83 I 17,18 17,03 16,74 16,45

II 16,94 16,94 16,94 16,94

Milho 169,56 I 167,04 168,05 170,08 172,21

II 168,79 168,79 168,79 168,79
Soja(1) 45,06 I 44,00 44,42 45,24 46,09

II 44,74 44,74 44,74 44,74
Trigo 49,59 I 48,57 48,98 49,78 50,59

li 49,28 49,28 49,28 49,28
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(1) Equivalente-grão.

TABELA 9
Brasil — Projeção do Consumo

Interno de Grãos —1992-95
(1.0001)

Produto Hipótese |
1992 1993 1994 1995

Arroz em casca 1 11.353 11.603 11.885 12.170
II 11.414 11.630 11.844 12.058

Feijão 1 2.685 2.712 2.715 2.716
II 2.647 2.697 2.747 2.797

Milho 1 26.104 26.758 27.580 28.429
II 26.378 26.875 27.371 27.865

Soja(1) 1 6.876 7.073 7.336 7.609
II 6.992 7.124 7.255 7.386

Trigo 1 7.590 7.799 8.072 8.352
II 7.701 7.847 7.991 8.135

Total l 54.608 55.945 57.588 59.276

II 55.132 56.173 57.208 58.241

Considerando que a função linear reflete uma evolução geral constante, projetando para o período de
interesse a tendência média da série histórica disponível (1969/89); considerando que a função
semilogarítmica reflete evolução variável, com tendência decrescente a acréscimos e à acomodação
de valores; e considerando a alternativa de recuperação da economia mundial ao lado de uma política
cambial realista (implica desvalorizar moeda doméstica, bem ao sabor do acordo com o FMI), frente
à alternativa de uma economia mundial em recessão no período 1992/95, as projeções a partir da
função linear serão tomadas, então, como alternativa compatível com a hipótese I de comportamento
da economia doméstica, e as projeções a partir da função semilogarítmica, pelas mesmas razões,
serão tomadas como compatíveis com a hipótese II.

Para a projeção de demanda total de grãos (interna e externa), aquelas alternativas de exportação de
soja são incorporadas às hipóteses I e II. A Tabela 10 mostra a síntese da evolução da demanda total
para o período. Observa-se aí que, pela hipótese I, a demanda total de grãos crescerá de 69,6 milhões
de toneladas, em 1992, para 76 milhões em 1995, e, pela hipótese II, passará de 66,9 milhões para
70,6 milhões de toneladas, ou seja, a demanda pressionará a base produtiva para que responda com
acréscimos de 3% ou de 1,78% ao ano, respectivamente.
Os passos para a distribuição do consumo aparente em nível estadual estão contemplados nas
Tabelas 11 a 16. Para arroz, feijão e trigo a distribuição teve como ponto de partida o consumo per
capita base POF por estado, expresso em equivalente-grão líquido. Daí, para a determinação da
distribuição do consumo aparente per capita partiu-se da correspondência do consumo per capita
nacional com o per capita base POF nacional (este ponderado pela participação dos estados na

população total do país em 1991).
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Observa-se, na passagem dos cálculos, que os dados de consumo per capita da POF são inferiores
aos de consumo aparente per capita. Essas diferenças são decorrência não apenas da utilização de
metodologias diversas (consumo aparente — série histórica; POF corte simultâneo). Elas podem
dever-se a dois outros fatores imediatos:

a) O consumo da POF é expresso em termos líquidos, ao passo que do consumo aparente aqui
analisado não foram excluídas nem as perdas (no transporte, na armazenagem e na secagem) e
nem as sementes reservadas para o plantio. Apesar de não haver estudos que precisem essas
perdas, estima-se que possam atingir, juntamente com as sementes, um desvio de 15% a 20%
do produto que sai da fazenda com destino ao consumidor.

b) Os dados da POF refletem os hábitos alimentares dos habitantes de zonas metropolitanas, mais
diversificadas em itens de consumo que as zonas interioranas incluídas na ponderação do
consumo per capita base POF. Essa diversificação, presume-se, implica menor consumo nas
metrópoles dos produtos aqui analisados e subestima, em consequência, o consumo médio
estadual.

TABELA 10
Brasil — Projeção da Demanda

Total de Grãos — 1992-95
(1.0001)

(1) Equivalente-grão. Consumo interno + estimativa de exportação.

Produto Hipótese 1992 1993 1994 1995

Arroz em casca I 11.353 11.603 11.885 12.170

II 11.414 11.630 11.844 12.058

Feijão I 2.685 2.712 2.715 2.716

II 2.647 2.697 2.747 2.797

Milho I 26.104 26.758 27.580 28.429

II 26.378 26.875 27.371 27.865

Soja(1) I 21.863 22.655 23.513 24.381

II 18.789 19.103 19.410 19.709

Trigo I 7.590 7.799 8.072 8.352

II 7.701 7.847 7.991 8.135

Total I 69.595 71.527 73.765 76.048

II 66.929 68.152 69.363 70.564
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TABELA 11
Arroz - Estimativa da Distribuição do

Consumo por Estado — 1992

Estado Participação
do Estado na

População Total(1)
(A)

Consumo Per Capita
Base POF(2)
(kg/habJano)

(B)

Consumo Aparente
Per Capital)
(kg/habJano)

(C)

Consumo Aparente
Total(3)
(1.0001)

(D)

41,02

26,85

26,85

26,85

26,85

26.85

26,85

57,35

28,03

28,03

47,55

47,55

47,55

47,55

47,55

47,55

101,57

49,64

49,64

80,80

49,64

49,64

33,90

49,64

49,64

34,22

97,85

90,47

80,96

92,61

68,38

68,12

67,85

97,18

97,18

101,57

92,79

72,65

0,0088

0,0028

0,0142

0,0014

0,0347

0,0018

0,0067

0,0348

0,0182

0,0432

0,0162

0,0232

0,0507

0,0182

0,0102

0,0812

0,1090

0,0173

0,0842

0,2059

0,0589

0,0308

0,0601

0,0125

0,0142

0.0290

0,0118

1,0000

28,03

28,03

1SJ4
28,03

28,03

19,32

55,25

51,08

45,71

38,61

38,46

38.31

54,87

54,87

RO

AC

AM

RR

PA

AP

TO

MA

PI

CE

RN

PB

PE

AL

SE

BA

MG

ES

RJ

SP

PR

SC

RS

MS

MT

GO

DF

Total

65,4

20,8

105,5

10,4

257,8

13,4

106,3

270,0

141,2

545,5

125,7

180,0

268,6

141,2

79,1

434,2

1.666,8

244,6

1.065,3

2.979,9

629,4

327,9

637,2

189,8

215,6

460,3

171,1

11.353

(1) A partir da estimativa, pelo IBGE, da regional das Unidades Federativas com dados da POR
2) Dados da POF sublinhados; os “da «nda

(3) Projeção do consumo aparente pela ’ J^nsumo nacional base POF per capita.
C = B x consumo nacional aparente per capM dtvtdufopor co
D = A x C x estimativa da população brasdeira para W.
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TABELA 12
Feijão - Estimativa da Distribuição do

Consumo por Estado —1992

2 D em 01/07/91.
O) ft.yeçào do consumo «^os da POF.

Estado Participação
do Estado na

População Total(1)
(A)

Consumo Per Capita
Base P0F(2)
(kg/hab7ano)

(B)

Consumo Aparente
Per Capita(3)
(kg/habJano)

(C)

Consumo Aparente
Total(3)
(1.000t)

(D)

RO 0,0088 10,24 14,96 20,6

AC 0,0028 10,24 14,96 6,5

AM 0,0142 10,24 14,96 33,2

RR 0,0014 10,24 14,96 3,3

PA 0,0347 10,24 14.96 81,1

AP 0,0018 10.24 14,96 4.2

TO 0,0067 9,03 13,19 13,8

MA 0,0348 14,23 20,79 113,1

PI 0,0182 14,23 20,79 59,1

CE 0,0432 16,88 24,66 166,4

RN 0,0162 14,23 20,79 52,6

PB 0,0232 14,23 20,79 75,4

PE 0,0507 12,78 18,67 147,9
AL 0,0182 14,23 20,79 59,1
SE 0,0102 14,23 20,79 33,1
BA 0,0812 13,04 19,05 241,6
MG 0,1090 12.44 18,17 309,4
ES 0,0173 13,03 19,04 51,5
RJ 0,0842 13.63 19,91 261,9
SP 0,2059 10,72 15,66 503,8
PR 0,0589 8,28 12,10 111,4
SC 0,0308 8.85 12,93 62,2
RS 0,0601 9.42 13,76 129,2
MS 0,0125 9.50 13,88 27,1
MT 0,0142 9,50 13,88 30,8
GO 0,0290 9.03 13,19 59,8
DF 0.0118 9.97 14,57 26,9Total 1,0000 ________ 11,76 ______ 17,18 2.685
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TABELA 13
Soja - Estimativa da Distribuição do

Consumo por Estado —1992

8.92

7,98

11,15

11,15

0.0589

0,0308

0,0601

0,0125

0,0142

0,0290

0,0118

1,0000

30,49

31,48

32,50

39,35

39,35

44,22

34,47

28,16(4)

280,8

151,5

305,2

76,9

87,3

200;5

63,6

4.400

PR

SC

RS

MS

MT

GO

DF

Total
(1) A partir da estimativa, pelo IBGE, da P°P“*^dL Unidades Federativas com dados da POF.

(2) Dados da POF sublinhados; os J ^da. Considerou-se a participação
(3) Projeção do consumo aparente pela do consumo .parente E.Q., a partir da

consumo humano em equivalentes grã QOO/Q.
fórmula de conversão em anexo, referente a 1989/9 -

b’MU dividido pelo consumo nacional per de 61eo, base POR
D = A x C x estimativa da população brasileira para 1

Estado Participação
do Estado na

População Total(1)
(A)

Consumo Per Capita
Base P0F(2)
(kg/habJano)

(B)

Consumo Aparente
Per Capita(3)
(kg/habJano)

(C)

Consumo Aparente
Total(3)
(1.0001)

(D)

RO 0,0088 4,78 16,87 23,2

AC 0,0028 4,78 16,87 7,4

AM 0,0142 4,78 16,87 37,4

RR 0,0014 4,78 16,87 3,7

PA 0,0347 4.78 16,87 91,5

AP 0,0018 4,78 16,87 4,7

TO 0,0067 12,53 44,22 46,3

MA 0,0348 4,43 15,63 85,0

PI 0,0182 4,43 15,63 44,5

CE 0,0432 ±Z1 16,62 112,2

RN 0,0162 4,43 15,63 39,6

PB 0,0232 4,43 15,63 56,7

PE 0,0507 4,35 15,35 121,6

AL 0,0182 4,43 15,63 44,5

SE 0,0102 4,43 15,63 24,9

BA 0,0812 4,24 14,96 189,9

MG 0,1090 10.09 35,61 606,7

ES 0,0173 9,76 34,44 93,1

RJ 0,0842 LSI 30,38 399,8

SP 0,2059 10.58 37,33 1.201,5
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TABELA 14
Trigo - Estimativa da Distribuição do

Consumo por Estado — 1992

01/07/91. ’
O) Projeção do consumo aparite ÍkHpSXVcfe FedCTati™ «xn dados da POF.

Estado Participação
do Estado na

População Total(1)
(A)

Consumo Per Capita
Base P0F(2)
(kg/habJano)

(B)

Consumo Aparente
Per CapitaÇS)
(kg/habJano)

(C)

Consumo Aparente
Total(3)
(1.0001)

(D)

RO 0,0088 33,73 43,85 60,3

AC 0,0028 33,73 43,85 19,2

AM 0,0142 33,73 43,85 97,3

RR 0,0014 33,73 43,85 9.6

PA 0,0347 33.73 43,85 237,8
AP 0,0018 33,73 43,85 12,3
TO 0,0067 25,72 33,44 35,0

MA 0,0348 37,57 48,84 265,6
PI 0,0182 37,57 48,84 138,9
CE 0,0432 32.97 42,86 289,3
RN 0,0162 37,57 48,84 123,6
PB 0,0232 37,57 48,84 177,1
PE 0,0507 422S 54,97 435,5
AL 0,0182 37,57 48,84 138,9
SE 0,0102 37,57 48,84 77,9
BA 0,0812 37.45 48,69 617.9
MG 0,1090 32.30 41,99 715,3
ES 0.0173 35,25 45,83 123,9
RJ 0,0842 35.55 46.22 608,2
SP 0,2059 37.89 49,26 1.585,0
PR 0,0589 48,73 63,35 583,1
SC 0,0308 47,96 62,35 300,1
RS 0,0601 4L2Q 61,36 576,3
MS 0,0125 26,62 34,61 67,6
MT 0,0142 26,62 34,61 76,8
GO 0,0290 25.72 33,44 151,5
DF 0,0118 2L52 35,78 66,0

Total 1,0000 37,36 48,57 7.590
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Tabela 15
Milho - Estimativa da Distribuição do

Consumo por Estado — 1992

SP

PR

SC

RS

MS

MT

GO

DF

Total

26,71

14,29

20,45

26,61

7,30

7,30

6,49

8,11

14,79

859,3

131,5

98,4

249,8

14.2

16,2

29,4

14,9

2.311
12,72

0,2059

0,0589

0,0308

0.0601

0,0125

0,0142

0,0290

0,0118

1,0000

17,59

22£9
6,28

6,28

(1) A partir da estimativa, pelo IBGE, da secagem e transporte
(2) E.G. líquido - Equivalenle-grão sublinhado; demais, média regional das

e de sementes utilizadas no plantio. Dado dar ,
Unidades Federativas a partir dos dados daW. ^^te R£studo

(3) Inclui per das e sementes. Utilizou-se ijgrda ex-CFP, que corresponde a
de Alimentos Básicos no Brasil - milho e cam^ ’ sementes (+-!%)•
secagem (2,5%), transporte (2,5%), armazenagem (8%) c semenies k

C - B dividido por 0,86. __
D = A x C x estimativa da população brasileira para 1992.

Estado

Participação
do Estado na

População Total(1)
(A)

Consumo E.Q.
Liquido Per Capita

Base POF (2)
(kg/habJano) (B)

Consumo Humano Aparente(3)

Per Capita
(kg/hab/ano) (C)

Total (1.0001)
(D)

RO 0,0088 5,87 6,82 9,3

AC 0,0028 5,87 6,82 3,0

AM 0,0142 5,87 6,82 15,1

RR 0,0014 5,87 6,82 1,5

PA 0,0347 5.87 6,82 37,0

AP 0,0018 5,87 6,82 1,9

TO 0,0067 5,58 6,49 6,8

MA 0,0348 7,79 9,06 49,2

PI 0,0182 7,79 9,06 25,7

CE 0,0432 5x21 7,34 49,5

RN 0,0162 7,79 9,06 22,9

PB 0,0232 7,79 9,06 32,8

PE 0,0507 10.13 11,78 93,3

AL 0,0182 7,79 9,06 25,7

SE 0,0102 7,79 9,06 14,4

BA 0,0812 £32 8,04 102,0

MG 0,1090 10.65 12,38 210,8

ES 0,0173 14,49 16,85 45,5

RJ 0,0842 9.86 11,46 150.8
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TABELA 16
Efetivos de Aves e Suínos, Produção de Ovos, Distribuição

do Consumo Estimado de Ração e Estimativa
de Consumo Animal de Milho para 1992

Efetivo de
Aves (1)

Equivalente-
Ração (A)

Produção
Ovos

Equivalente-
Ração (B)

Efetivos
Suínos

Equivalente-
Ração (C)

(A)<-(B) +
(C)

Distribuição
Percentual de

Consumo
Animal de

Estados (1.000 cab.) (i.ooo t) (1.000
dúzias)

(1.0001) (1.000 cab.) (1.0001) Equivalente-
Ração

Milho
Equivalente-

Grão (2)
(1.0001)

RO 5.946

AC 1.552

AM 2.935

RR 482

PA 12.692

AP 381

TO 2.835

MA 13.557

Pl 8.112

CE 22.981

RN 2.784

PB 5.340

PE 17271

AL 2.382

SE 2.875

BA 23.944

MG 51290

ES 5.576

RJ 19.372

SP 92.581

PR 71.787

SC 64.361

RS 73.818

MS 3.385

MT 6.228

GO 13.830

DF 2.920

Brasil 531219

32.9 15.126

8,5 4.645

162 14.330

2,7 555

702 27261

2,1 219

15.7 5.085

75,0 22.493

44.9 17.889

1272 104263

15.4 11219

29,6 24.831

95,6 90.850

132 11.355

15,9 11.755
132,6 48.438

284,0 221.752
30,9 33.628

107,3 52.498

512,6 634.935

397.5 215.807

356.4 88.176

408,7 206.120

18,7 17.363

34.5 10213

76,6 73.463

16.1 14.500

2.941 1.978.n0

28,7 895

8.8 181

272 220

1,0 68

51,8 1.868

0.4 44

9.7 501

42,7 2.959

34,0 1.636

198,1 1.356

21,3 185

47,2 325

172,6 600

21,6 105

22,3 94

92,0 2273

421,3 3.208
63,9 426

99,7 316

1206,4 2.034

410,0 3.588

167,5 3263

391,6 3.566

33.0 495

19.4 935

139,6 1.824

27,5 51

3.759 33.015

73.3 134,9

14,8 32,1

18,0 61,4

5,6 9,3

152,9 274.9

3.6 6,1

41,0 66,4

242,3 360,0

133,9 212,8

111.0 436.3

15,1 51.8

26.6 103.4

49.1 317,3

8.6 43,4

7,7 45,9

186.1 410.7

262,6 967.7

34.9 129,7

25.9 232,9

166.5 1.885,5

293.8 1.101.3

267.1 791.0

292.0 1.092.3

40,5 922

76.6 130,5

149.3 365,5

0,98 233,2

1.43 340,2

0,34 80,9

0,65 154.7

0,10 23,8

2,93 697.1

0.06 14.3

0,71 168,9

3,83 911,3

2,26 537,7

4.64 1.104,0

0,55 130,9

1,10 261.7

3,37 801,8

0,46 109,4

0,49 116,6

4,37 1.039,8

10,29 2.448,3

1,38 328,3

2,48 590,1

20,05 4.770,5

11,71 2.786,2

8.41 2.001,0

11,62 2.764,8

1.39 330.7

3.89 925.5
412 47.8 0.51 121,3

2.703 9.403 100,0

8 ES"r™ "■
humano (= 23.793 0001) P • mo aparente de milho menos consumo

íci Híí i .u? —>2J “ w'(C) Foi obtida da mesma forma que (A), convertendo-se as 643 J ’ !8
sendo esta d^nbuída. em segn ida, entre « estados (taxa de'

23.793(3)
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Observa-se, também, que o consumo humano levantado pela POF apresente dispersão intra-remonal
significativamente menor que a inter-regional, fazendo exceção digna de note o milho o que
corrobora o cnteno aqui adotado de considerar, para os estados não cobertos pela pesquisa do IBGE
(POF), a media do consumo dos estados que, na região, são cobertos pela pesquisa.

Para a soja, considerou-se apenas a distribuição do consumo humano representado pelo óleo extraído
do produto. Quando considerados os coeficientes de conversão (farelo: 0,77 e óleo: 018) e os
relativos de preços (farelo: 0,20 e óleo: 0,52), a participação do consumo hunkno (óleo) no consumo
total em equivalente-grão é de 64% no triénio 1989/91. O consumo humano em nível estadual foi
obtido distribuindo-se 64% do consumo aparente de 1992 de acordo com a distribuição do consumo
de óleo base POF. Os 36% restantes referentes ao consumo animal (farelo) não puderam ser
distribuídos entre as Unidades Federativas por feita de informações apropriadas.

O consumo aparente de milho foi dividido em: consumo humano, a partir do consumo líquido per
capita base POF, conforme critério usado para os demais produtos, e consumo animal, para o qual
foram usados os efetivos de aves e de suínos e produção de aves, de ovos e de suínos, como fatores
determinantes da ponderação do consumo animal por estado (ver Tabela 16).3

A proporção do consumo humano em relação ao consumo aparente nacional em equivalente-grão foi
obtida fazendo-se o consumo líquido per capita base POF em nível nacional equivaler ao consumo
humano bruto aparente, incorporando este uma margem de 13% de perdas e 1% de reserva de
sementes (percentuais utilizados em estudo da CFP). Este consumo humano (bruto) represente 8,85%
do consumo total aparente (hipótese I), também expresso em termos brutos. Essa proporção está
muito próxima de estimativas preliminares feitas recentemente por técnicos de instituições ligadas ao
setor de abastecimento.

Uma avaliação geral dos resultados da distribuição do consumo encontra-se na Tabela 17. Nela vê-se
que a região Sudeste, com 42% da população, responde, aproximadamente, por 52% do consumo de
arroz 42% do feijão, 52% do óleo de soja, 40% do trigo, 55% do consumo humano de milho e 34%
do consumo animal de milho. São Paulo responde por mais da metade desse consumo. Isso significa
que quase 1/4 da produção desses produtos é consumida por aquele estado, que abriga 1/5 da

população total.

A região Nordeste, com cerca de 21% da população total, assume, em linhas gemis, a sejpmda
colocação como consumidora: 19% do arroz, 35% do feijão, 16% da soja, 30/o do tngo e 21/o do
consumo total de milho. O consumo de trigo, nessa região, chama a atençao por suplantar o consumo
da região Sul, em quantidade, por suplantar a média per capita da região Sudeste e por nao ser uma

região produtora desse cereal.

7--------------------------------------------- --- '■ , < nn Tabela 16 estâ-se procurando estabelecer uma ponderação para a distribuição
Com a construção da distribuição do equivalente-raçao, categorias de demandantes do produto (aves, ovos e suínos) e três
percentual do consumo animal entre estados, levando em con j-ja» nelas taxas de conversão em ração se mantenham para o
taxas de conversão (ver Anexo). O pressuposto é que as porçõesP*
consumo de milho in natura, principalmente a nível de fazenda, *q
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TABELA 17
Estimativa da Distribuição Percentual do Consumo

de Grãos por Estado e Região

Estados
Consumo Humano

Consumo
Animal

de Milho
Arroz Feijão Soja Trigo Milho

Consumo
Total

de Milho

NORTE 5.11 6,06 4.87

RO 0,58 0.77 0,53
AC 0,18 0,24 0,17
AM 0,93 1.24 0,85
RR 0,09 0,12 0,08
PA 2,27 3,02 2,08
AP 0,12 0,16 0,11
TO 0,94 0,51 1,05

NORDESTE 19,25 35,32 16,33

MA 2,38 4,21 1,93
Pi 1.24 2,20 1.01
CE 4,80 6,20 2,55
RN 1.11 1,96 0,90
PB 1,59 2,81 1,29
PE 2,37 5,51 2,76
AL 1.24 2,20 1.01
SE 0,70 1.23 0,56
BA 3,82 9,00 4,32

SUDESTE 52,46 41,95 52,30

MG 14,68 11,52 13,79
ES 2,15 1,92 2,11
RJ 9,38 9,75 9,09
SP 26,25 18,76 27,31

SUL 14,04 11,28 16,76

PR 5,54 4,15 6,38
SC 2,89 2,32 3,44
RS 5,61 4,81 6,94

CENTRO-OESTE 9,14 5,39 9.74
MS 1,67 1.01 1.75
MT 1,90 1,15 1,98
GO 4,06 2,23 4,56
DF 1,51 1,00 1,45

BRASIL 100,00 100,00 100,00

6,21 3,23 6,22 5,95

0,80 0,40 1.43 1.34
0,25 0,13 0,34 0,32
1,28 0,65 0,65 0,65
0,13 0,07 0,10 0,10
3.14 1,60 2,93 2,81
0,16 0,08 0,06 0,06
0,46 0,30 0,71 0,67

29,84 17,98 21,07 20,80

3,50 2,13 3,83 3,68
1,83 1.11 2,26 2,16
3,81 2.14 4,64 4,42
1.63 0,99 0,55 0,59
2,33 1.42 1,10 1.13
5,74 4,04 3,37 3,43
1,83 1.11 0,46 0,52
1,03 0,62 0,49 0,50
8,14 4,42 4,37 4,37

39,96 54,80 34,20 36,02

9,42 9,12 10,29 10,19
1,64 1,97 1,38 1.43
8.02 6,53 2,48 2,84

20,88 37,18 20,05 21,56

19,22 20,76 31,74 30,77

7.68 5,69 11,71 11,18
3,95 4,26 8,41 8,04
7.59 10,81 11,62 11,55

4,77 3,23 6,77 6,46

0,89 0,61 0,98 0,95
1.01 0,70 1,39 1,33
2,00 1.27 3,89 3,66
0,87 0,65 0,51 0,52

100,00 100,00 100,00 100,00
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Quanto ao consumo animal de milho, as regiões Sudeste e S„l
rebanhos de aves e suínos, respondem por cerca de 2/3 da d ’ j COncentrarem os maiores
intermediário na geração de proteína animal Se outra catocn/T/ de mlho 001,10 Produto
incluída - a de gado bovino confinado e semi-confinado e de produto dXT íe f°SSe

participaçao dessas duas regiões no consumo animal seria ainda maior ~ Seguramente a

5. CONCLUSÕES

As projeções do consumo em nível nacional, dentro dos limites estabelecidos pelas hipóteses adotadas
sobre o comportamento da renda, indicam a magnitude da pressão da demanda sobre a oferta interna
ou sobre a capacidade de importação do país (no caso do trigo). Respostas da oferta
significativamente distantes dessas projeções, mantida a atual distribuição de renda interna, podem
causar variações significativas nos estoques dos produtos analisados, com implicações sobre o nível
de escassez ou de excesso de oferta, com os consequentes e indesejáveis efeitos sobre os preços (altos
preços finais — inflação; baixos preços dos produtos — desestimulo à produção) e sobre as despesas
do governo.

A magnitude das taxas de expansão da oferta compatíveis com a demanda projetada pode servir para
avaliação das alternativas a serem adotadas para aumentar a produção: pelo avanço da fronteira
agrícola ou pela expansão da produtividade. Pode-se afirmar que, grosso modo, acréscimos anuais
na produção entre 1,78% e 3%, conforme projeção, são possíveis de serem obtidos quase que
exclusivamente pelo aumento de produtividade, haja vista que no período 1978/80 a 1986/88, de uma
taxa de 4% de crescimento anual médio na produção total de lavouras, 2,5% deveu-se à expansão no
rendimento cultural por unidade de área.

A estimativa da repartição do consumo entre regiões e estados como se apresenta na Tabela 17, por
outro lado, constitui indicador para a alocaçao geográfica dos recursos direcionados ao setor
produtivo agrícola e ao setor agroindustrial situado a jusante daquele. Essa questão reveste-se de
grande importância quando está em jogo o custo de transporte num país de grandes extensões
territoriais, atendido basicamente por equipamento constituído de malha rodoviária pouco conservada
e de alto custo para os usuários e para os contribuintes.

6. LIMITAÇÕES DO ESTUDO

As limitações deste estudo relativas às projeções de consumo e sua ^^“í^0 variável
qualidade e disponibilidade dos dados usados, às hipóteses de■
renda e aos modelos utilizados para a determinação da elastici e-ren

Para a primeira classe de limitações o uso’
curvas de demanda amenizam os obstáculos as estima consumo regional, também e
Orçamento Familiar, com Aplicações so^—
amenizada pela menor dispersão ^^-regiomú v' ® distribuição estadual do consumo sujeito a
amenizar não é minimizar, fica a melhona da qual metropohtonas estudadas.
informações adicionais sobre outras regiões, alem das 11 zonas metrop

rtamento da renda sob hipótese nao roge
Para o segundo grupo de limitações, vale dizer que o compo . menos para 0 período da
dos padrões de sua evolução nos últimos anos, e o quadro d-stno ,
projeção, tampouco apresenta perspectivas de s.gmficauvas mudanças.
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0 terceiro grupo de limitações apresenta chances maiores de superação. Na estimativa de
elasticidade-renda o estudo limitou-se à análise da influência da renda sobre o consumo, quando, em
verdade, esta variável sofre também a influência dos preços relativos (do próprio bem e de outros que
lhe são sucedâneos ou complementares) e das mudanças nos hábitos alimentares, que no decorrer de
duas décadas (período do ajustamento) vão acontecer. Dessa forma, se o efeito dessas outras
variáveis explanatórias não é compensado entre elas, fica sobrecarregada a "responsabilidade" da
variável renda sobre o consumo, com efeitos imediatos sobre a elasticidade-renda bruta. Para a
superação desse problema, um estudo mais aprofundado sobre os efeitos líquidos dessas variáveis
sobre o consumo está sendo encaminhado, o que dará a oportunidade de se conhecer a elasticidade-
preço da demanda dos bens aqui considerados, entre outros resultados.
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ANEXO

Soja - Consumo Interno

Metodologia para Cálculo do Equivalente-Grão

Óleo = 0,18 do grão (coeficiente técnico)

Farelo = 0,77 do grão (coeficiente técnico)

Q = quantidade de grão

C\ = consumo aparente de óleo

C2 = consumo aparente de farelo

Pj = preço (de exportação) do óleo

P2 = preço (de exportação) do farelo

A = valor da quantidade de grão transformada em óleo e farelo, onde:

A = Q(0,18)Pr + Q(0,77)P2 = Q[(0,18)PI+(0,77)P2]

B = valor do óleo e do farelo consumidos, onde:

B = CpP j + C2.P2
D = proporção do consumo de óleo e farelo em relação à produção dos mesmos, ponderados
pelos preços, ou seja:

D = B/A
Qc = quantidade consumida em equivalente-grão, ou seja:

Qc = Q.B/A; Qc = Q Cj.Pi+C2.P2 = C^i + C2 P2

Q(0,18P1+0,77P2) (0,18)P1+(0,77)P2
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Fontes: CFP. "A Indústria de Soja no Brasil: Estrutura Económica e Políticas de Intervenção do Governo no Mercado". Coleção
V°L 34'^rasllia‘ 1988 (^nsumo de óleo e farelo até 1980). CFP. Estimativa de Suprimento

(fev/90).CNA. Estimativa de Oferta e Demanda Brasileira (abril/91). EMBRAPA. Informações e índices Básicos da
Economia Brasileira. Brasília, 1990.

Nota: Preços em US$/kg (médias das décadas respectivas).
(1) Estimativa.

Soja - Consumo Interno Aparente em Equiv alente-Grão ( E.G.)

Consumo Consumo Preço Médio de Preço Médio de

Aparente de Aparente de Exportação de Exportação de Consumo E.G.
Óleo Farelo Óleo Farelo (1000 t)

Ano (Ci) (C2) (Pi) (P2) C^ .P^+C2-P2

(1000 t) (1000 t) US$/kg US$/kg (0,18)P1 + (0,77)P2

1970 162 105 397

1971 291 190 713

1972 339 64 696

1973 435 653 0,42 0,19 1.382

1974 675 915 2.061

1975 702 810 2.022

1976 800 847 2.239

1977 1.044 1.358 3.139

1978 1.069 1.567 3.348

1979 1.300 1.993 4.167

1980 1.450 2.538 5.095

1981 1.400 2.003 4.558

1982 1.525 2.176 4.960

1983 1.553 2.224 5.058

1984 1.583 1.949 4.899

1985 1.671 2.120 0,52 0,20 5.222

1986 2.001 2.789 6.455

1987 1.832 2.782 6.095
1988 1.961 2.293 5.971
1989 2.147 2.800 6.771
1990 2.000 3.000 6.624

1991(1) 2.050 3.250 6.931
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Taxas de conversão

a) Taxas de conversão utilizadas para a transformação do consumo de derivados em
equivalente-grão:

• 100 g de arroz com casca=> 68 g de arroz polido

• 100 g de arroz com casca => 83 g de arroz integral

• 100 g de arroz com casca => 1,28 g de óleo

• 100 g de milho verde =>70 g de milho seco

• 100 g de milho seco =>3 g de óleo

• 100 g de milho seco => 85 g de fubá comum

• 100 g de trigo em grão => 75 g de farinha

• 100 g de farinha de trigo =>140 g de bolacha e biscoito

• 100 g de farinha de trigo => 100 g de macarrão

• 100 g de farinha de trigo =>120 g de pão (bengala)

• 100 g de farinha de trigo => 150 g de massas e bolos de trigo

• 100 g de soja em grão =>18 g de óleo.

b) Taxas utilizadas para a conversão de ração em peso de carcaça animal e ovos:

Suínos: 4,2 kg ração =>1 kg carcaça

Aves : 2,1 kg ração =>1 kg carcaça

Ovos : 1,9 kg ração =>1 dúzia.

c) Participação do milho na ração para:

Suínos: 75%; Aves: 68%
Taxa uniforme admitida neste trabalho: 70 /o.
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Consumo Alimentar Per Capita (kg/habitante/ano)

Produtos Belém Fortaleza Recife Salvador 3. Horizonte R. Janeiro S. Paulo Curitiba P. Alegre Brasília Goiânia

Arroz

Óleo arroz 0,005 0,007 0,002 0,002 —

Arroz casca 0,053 0,005 - 0,046 0,042 - 0,005 - 0,038 - 0,429

Arroz integra! 0,534 2,201 1,603 0,402 0,160 0,467 0,120 0,160 0,187 0,047 0,100

Arroz polido 17,784 29,185 11,500 12,666 37,252 30,455 34,512 26,102 25,869 35,578 38,627

Milho

Milho seco 0,099 0,501 1,252 0.478 3,044 0,705 0,488 1,733 0,801 0,974 2,397

Milho verde conserva 0,006 0,021 0,020 0,039 0,107 0,061 0,091 0,097 0,089 0,110 0,028

Milho verde espiga 0,009 0,160 0,355 0,247 0,041 0,043 0,375 0,336 0,517 0,351 1,862

Óleo milho 0,165 0,129 0,078 0,165 0.062 0,216 0,607 0,170 0,584 0,116 0,025

Fubá milho 0,221 1,175 5,111 0,631 4,620 1,600 1,638 3,896 1,862 1,545 0,870

Trigo

Farinha de trigo 1,030 1,036 1,645 1,742 4,193 3,209 3,408 15,063 12,274 2,156 3,168

Trigo 0,013 - 0,014 0,004 0,178 0,009 0,055 0,146 - 0,091 0,153

Pão francês 21,943 19,590 24,904 24,273 15,376 19,890 20,962 15,909 18,804 15,480 13,168

Macarrão 3,827 4,890 5,886 3,557 4,353 4,080 4,397 4,047 4,072 2,778 2,573

Massas 0,034 0,047 0,153 0,242 0,328 0,596 0,887 0,560 0,762 0,265 0,323

Bolo de trigo 0,441 0,348 0,466 0,040 0,209 0,572 0,537 1,110 0,305 0,530 0,248
Biscoitos e roscas 2,561 3,096 4,199 3,306 3,332 2,818 3,011 4,123 3,741 3,102 2,910

Feijão

Feijão Azuki 0,011 0,007 0,004 0,012 0,004

Feijão Chumbinho - - - - - 0,006 0,009 - — 0,012
Feijão Enxofre 0,312 - - - 0,010 - - - - 0,430 1,050
Feijão Fradinho 0,030 11,346 0,224 0,282 - 0,072 0,028 0,016 0,006 0,055 0,077
Feijão Jalo 3,164 - 0,001 - 1,580 - 0,425 0,041 0,006 0,354 0,316
Feijão Mangalo - - - 0,003 - - —

Feijão Manteiga 0,225 0,006 0,057 0,030 0,028 0,358 0,113 1,142 0,080 0,017 0,016
Feijão Mulatinho 0,542 4,794 8,679 10,341 0,496 0,146 0,312 0,314 0,176 0.457 0,272
Feijão N.E. - - 0,021 0,028 0,071 - 0,010 0.060 0,016
Feijão Pardo - - - - - - - - 0,003
Feijão Preto 1,440 0,193 0,419 0,024 1.058 13,018 0,263 6,388 9,140 1,976 0,640
Feijão Rajado 4,495 0,436 3,367 2,334 6,209 0,013 8,745 0,197 0,014 2,328 3,143
Feijão Rape - - - - 1,268 - - - — 0,045
Feijão Rosinha - 0,050 - - 0,004 - 0,274 0,086 — 0,005 0,011
Feijão Roxo 0,020 0.052 0,008 - 1,717 0,011 0,540 0,026 4,351 3.434
Total Feijão 10.239 16,877 12,783 13,042 12,443 13,630 10,720 8,279 9,422 9,973 9,035

Soja

Soja 0,003 0,002 0,003 0,002 0,017 0,005 0,002 0,031 0,004 0,004
Óleo soja 4,779 4,714 4,351 4,239 10,089 8,614 10,580 8.640 9,207 9,769 12,535

Fonte: IBGE-Perquira de Orçamento Familiar 1987/88, Conrumo Alimentar Per Capita. N° 2. Rio de Janeiro. 1991.
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PRODUÇÃO DE GRÃOS E LOCALIZAÇÃO
DA CAPACIDADE ARMAZENADORA

1. INTRODUÇÃO

1.1 O Papel do Armazenamento de Grãos

Em função de fenômenos biológicos, a produção agrícola conta com momentos certos para
plantio e colheita, enquanto o consumo é constante. Este fato exige a presença de armazéns
para guardar os grãos entre um período de produção e outro.

A concentração da produção (safra) em determinados períodos exige condições corretas para
conservar o produto colhido. O produto precisa contar com armazéns próximos a seu local de
produção.

Armazéns são necessários para garantir a disponibilidade permanente de produtos para atender
ao consumo. Em grandes centros consumidores a disponibilidade de produtos exigida é grande.
Há que se contar com capacidades armazenadores substanciais, com características adequadas
à manutenção dos produtos em condições de serem consumidos. As propriedades organolépti-
cas dos produtos têm que ser preservadas enquanto estes permanecerem nos armazéns.

A necessidade de que uma unidade armazenadora tenha condições para manter o produto ar­
mazenado, preservando suas características alimentares, exige condições mínimas das unida­
des armazenadoras. As condições de temperatura e umidade são especialmente fundamentais
para a manutenção das caracterísitcas dos produtos. A proteção contra ataques de pragas e
doenças é outra função importante dos armazéns.

A disponibilidade de transportes eficientes pode viabilizar armazéns mais afastados tanto da
região produtora quanto das áreas consumidoras. Neste sentido, transporte e armazéns se
substituem.
O investimento em armazéns exige volumes substanciais de recursos. O retomo destes inves­
timentos será captado através das variações de preços dos produtos.

A primeira causa de variação de preços que remunera investimentos em armazéns advém das
variações nas quantidades dos produtos armazenados. Nos períodos de colheita, os grandes vo-
lumes disponíveis dos produtos fazem com que seus preços baixem. Nos períodos entre colhei­
tas do mesmo produto, à medida que os volumes disponíveis vão se reduzindo, seus preços
tendem a subir. O movimento dos preços dos produtos, entre duas colheitas, enseja ganhos que
podem compensar os investimentos em unidades armazenadoras. Por sua vez, a manutenção de
produtos armazenados exige que seus preços aumentem para que o custo desta operação seja
ressarcido.
Os rendimentos económicos a serem obtidos com as variações de preços dos produtos armaze­
nados precisam cobrir três componentes naturais do investimento em unidades armazenadoras:
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• custos dos investimentos com o armazém;
. custos da mão-de-obra, dos equipamentos, da energia e outros elementos usados no

processo de armazenagem; e

• custos de oportunidade dos elementos anteriores.

Os retornos do investimento em armazenagem são afetados por vários elementos. A extensão e
as variações nas épocas de colheita do produto armazenado podem afetar a movimentação de
seu preço no tempo. A disponibilidade do produto armazenado em áreas vizinhas ao armazém
também poderá influenciar os movimentos de seu preço. As práticas usuais do comércio do
produto considerado afetam o seu preço e suas variações. Produtos cujos mercados são compe­
titivos tendem a ter variações de preços mais regulares. Produtos comercializados em bolsas de
mercadorias e em mercados de futuro tendem a ter variações de preços mais suaves.
Facilidades tanto de importar quanto de exportar também tendem a amenizar flutuações dos
preços dos produtos considerados.

1.2 Armazenamento de Grãos no Brasil

No Brasil, a deficiência dos serviços auxiliares de comercialização agrícola, (informação de
mercado, classificação dos produtos, padronização, etc.) reduz a credibilidade tanto das
funções quanto das instituições envolvidas no processo de comercialização.

A comercialização de produtos agrícolas padece dos efeitos perversos da incerteza que domina
o processo. Uma das mais notórias fontes de incerteza do processo de comercialização de pro­
dutos agrícolas no país é originada da orientação geral da política de governo em relação ao
setor. A necessidade imposta pelo governo brasileiro de baixar os preços de alimentos no país
leva-o a criar as mais imprevisíveis fontes de oscilação nos preços dos produtos agrícolas. As
ações do governo no setor vão desde a reposição de seus estoques nos mercados até orienta­
ções relacionadas ao comércio internacional dos produtos (importação e exportação), além de
controles diretos de preços (tabelamentos, congelamentos, etc.) e outros.

Todos estes elementos tomam vulneráveis os retornos e a rentabilidade de investimentos no
processo de armazenamento, bem como outras etapas da comercialização de produtos agríco­
las no país. Em decorrência da vulnerabilidade dos retornos, os investimentos privados na in-
ffa-estrutura de comercialização são escassos. Isto representa um dos entraves à eficiente con­
dução da produção agrícola no tempo. Esta deficiência se manifesta em safras abundantes e
em momentos em que há necessidade de manutenção de grandes quantidades de grãos para ga­
rantir estabilidade do abastecimento de um produto.

O papel do governo no crescimento do setor

A deficiência de investimentos privados no setor de armazenagem foi sempre remediada pela
açao supletiva dos governos, especialmente do governo federal. Nas ações do governo em rela­
ção ao setor de armazenagem ressalta-se o caráter emergencial de sua atuação, que sempre
buscou a formação de um sistema nacional de armazenagem [Conab (1991)].

As emergências, não raro, eram caractenzadas em momentos de crise de abastecimento em
gran es centros populacionais, como Rio, São Paulo, Belo Horizonte, etc. Nessas ocasiões, 
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comissoes técnicas internacionais eram convocadas a assessorar o governo brasileiro na solu­
ção do problema de abastecimento. Exemplos de recomendações surgidas nessas circunstânci­
as sao o Relatono Taub, em 1943, o Relatório Abbink, em 1951, e o Relatório Klein e Sachs
em 1954. O relatono de uma missão do Fundo Monetário Internacional, em 1964, recomenda­
va a entidades^financeiras ligadas àquela organização financiamentos ao governo brasileiro
para a ampliação da capacidade armazenadora existente [Cibrazem (sem data)].

As crises de abastecimento interno, que demandavam um exame global dos aspectos da produ­
ção e comercialização de produtos agrícolas, levavam costumeiramente a recomendações para
aumentar a capacidade armazenadora do país. Quando estas recomendações eram complemen­
tadas por financiamento, ocasionavam aumento na capacidade estática de armazenagem.

A partir de 1950, a pressão exercida pela crescente procura de alimentos, causada pelo proces­
so de expansão industrial e urbana por que passou o país, levou a agricultura brasileira a ex­
perimentar um surto de crescimento significativo. O aumento da escala de produção das pro­
priedades agrícolas (ensejado pela mecanização, melhoria das técnicas de preparo de solo, uti­
lização de sementes de melhor qualidade e maior quantidade de insumos) levaria naturalmente
a aumentos expressivos na produção das principais culturas (milho, trigo e soja). Estas passa­
vam a apresentar expressivos volumes de excedentes comercializáveis, que demandariam cada
vez maior número de unidades armazenadoras e maior capacidade estática de grande eficiência
e de alta flexibilidade operacional.

O adensamento e o fortalecimento de processos específicos de comercialização passavam tam­
bém a exercer significativa influência sobre o desenvolvimento da rede armazenadora brasilei­
ra. O surgimento e o fortalecimento do cooperativismo vieram definir com mais precisão os
rumos do crescimento e da adequação dos armazéns destinados a guardar a produção agrícola
nacional.
Até o início da década de 70, a ocupação da fronteira por propriedades de maior escala, espe-
cialmente no Centro-Oeste, utilizando processos produtivos mais capital intensivos, iria fazer
com que as áreas produtivas de grãos fossem mais bem servidas por unidades armazenadoras.
Algumas zonas macroagroecológicas do Centro-Oeste já possuem capacidade de armazena­
mento maior que a respectiva produção de grãos (Zonas MAE-10, 16, 19, 38, 60, 61, 69).

A melhoria da situação do armazenamento em algumas regiões, por sua vez, não chega a solu­
cionar o problema, e os governos, de tempos em tempos, descobrem a necessrdade de mais in-

vestimentas no setor.
Em 1985 o governo federal, ao definir seu plano de metas para a economia, contemplou o se­
tor com recursos para ampliar sua capacidade estática. Por entender aju^ao r^uena
ações urgentes, aquele plano de metas viabilizou con çoes para ai cons nr
de toneladas de capacidade estática de armazéns em um penodo de cerca de

[EMBRATER (1986)].
. . orãn <mvemamental, a mesma administração lançou aEm 1987, ao divulgar seu programa^de açao g de capacidade estática de armazéns

proposta de construção de mais de 30 milhões a
de seis categorias, em cinco anos [Samey - PAG ( Zl-
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2. O PROBLEMA

O armazenamento de grãos no Brasil aparentemente conta com capacidade estática maior do que a
exigida para abrigar a produção total dos principais produtos colhidos. Ainda assim, disfunções do
setor são frequentemente apontadas como responsáveis por perdas de produtos e prejuízos económi­
cos para o setor primário da economia brasileira.

Os governos brasileiros foram sempre sensíveis às necessidades do setor. Análises técnicas eram pe­
riodicamente realizadas e programas de investimento para a área eram aprovados. A capacidade está­
tica de armazenamento no país em certos períodos cresceu mais que a produção de grãos.

Neste processo, recursos públicos sempre foram usados para suplementar investimentos em unidades
de tratamento e armazenamento de grãos.

As deficiências de capital privado investido em armazenamento de grãos exigiam sempre a suplemen-
tação de recursos públicos. Especialmente em áreas de expansão de fronteira, a presença de investi­
mentos públicos é exigida para evitar perdas substanciais de grãos colhidos.

Há casos, como na região Norte, em que o estado se responsabilizou por mais de 33% da oferta glo­
bal de armazenagem [Conab (1991)].

Se, por um lado, sempre existiram recursos financeiros para financiar construções de unidades arma-
zenadoras, a localização e o funcionamento adequado destas unidades nem sempre tiveram condições
de ser orientados tecnicamente.

Fatos desta ordem, aliados à dinâmica do processo de desenvolvimento, que faz com que novas rotas
de transporte e novos equipamentos de manuseio de grãos surjam constantemente, explicam porque
grande número de unidades armazenadoras e de movimentação de grãos estejam sem condições de
uso para a guarda de produtos.

A falta de cuidados técnicos na locação, no dimensionamento e na operação de certas unidades arma­
zenadoras, que em certos casos leva à total impossibilidade de utilização, explica também os baixos
níveis de ocupação registrados em várias regiões, mesmo quando a disponibilidade de unidades ar­
mazenadoras era reduzida. Estudo coordenado pela Cibrazem registrou índices de ocupação de arma­
zenamento tão baixos quanto 0,26 (26%). Em outros casos, a relação entre entradas totais e estoque
máximo possível chegou a 0,18 (18%) [Cibrazem (sem data)].

Elementos desta natureza explicam a dificuldade de atrair recursos privados para serem investidos no
setor. No caso de unidades armazenadoras construídas pelos governos, além destes problemas, há ou­
tros originados de construção em locais impróprios, fora do fluxo de transporte ou da área de produ­
ção. Há também unidades construídas em locais impróprios pela condição jurídica da área que os
abrigava [Conab (1991)].

Com todas estas características, as dificuldades de uso levaram ao abandono da manutenção técnica
dos armazéns próprios, criando situações de sucateamento dos mesmos, com a baixa utilização da
rede oficial, gerando déficits operacionais para o sistema, enquanto a armazenagem de grãos continua
sendo taxada de deficiente.

As deficiências da armazenagem de grãos no Brasil costumam ser apontadas como causa do desabas-
tecimento de produtos que periodicamente se registram.

A história da armazenagem de grãos no país combina deficiências de capacidade estática com baixos
níveis de uso dos armazéns disponíveis. Ao longo dos anos, periodicamente as entidades govemamen- 
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UUS despertam para a necessidade de ampliar as disponibilidades de armazéns. Recursos financeiros
são alocados para a construção de mais unidades armazenadoras. Frequentemente, surge a sensação
de que a falta de armazéns pode prejudicar o abastecimento alimentar. De tempos em tempos surgem
programas de amphaçao da capacidade estática e recursos são destinados ao setor com esta finali-
dade.

No momento em que o país resolve promover melhor sintonização das técnicas de produção agrícola,
aumentos rápidos das quantidades de grãos produzidos poderão ter sua circulação prejudicada pela
deficiência geral ou regional de capacidade armazenadora.

Aumentos na capacidade estática de armazéns levam tempo para serem realizados e utilizados no es­
coamento da produção. Uma eficiente orientação para o ajustamento quantitativo no setor exige in­
formações precisas sobre a situação dos armazéns, ou seja, sua localização frente a distribuição re­
gional e temporal da produção de grãos.

A orientação dos processos de produção de grãos está sendo conduzida levando em conta a diferenci­
ação das condições fisiográfícas das diversas regiões que compõem o território brasileiro. A configu­
ração do mapa macroagroecológico do país levou a propostas de combinações de técnicas de produ­
ção adequadas às condições ambientais das diversas zonas.

A caracterização dos processos produtivos específicos para as condições agroecológicas das diversas
regiões ensejou que se definissem as áreas onde a produção de grãos tende a se concentrar. É impor­
tante que se conheçam as disponibilidades de armazéns nestas áreas.

As regiões de consumo concentrado, áreas metropolitanas, capitais dos estados e outras cidades mais
populosas também precisam de grandes capacidades de armazenamento para adequar o suprimento
de grãos ao consumo humano.

O conhecimento da disponibilidade de capacidade armazenadora de grãos nas diversas regiões do pa­
ís é fundamental para apontar as deficiências de novos investimentos no setor. O conhecimento da
distribuição da capacidade estática de armazenamento enseja também considerações relacionadas a
rotas alternativas para o fluxo espacial de grãos.
O presente trabalho procura caracterizar a disponibilidade de armazéns nas zonas macroagroecológi-
cas que compõem o território do país. Caracterizada a disponibilidade de armazéns por zona MAE, o
trabalho relaciona esta capacidade com a produção de grãos nas respectivas zonas e também com sua
produção.
Ao utilizar as informações sobre a capacidade armazenadora para analisar o fluxo de graos no pais,
cada zona macroagroecológica terá sua capacidade estatica de armazéns representa a pe a soma
capacidade encontrada em seus municípios.
O trabalho examina também a concentração regional da capacidade armazenadora de grãos no país.
As zonas MAE mais populosas são colocadas lado a lado com as zonas de maror capacrdade estat.ca
de armazéns e com £ de maior volume de grãos produzidos. O que se procura avahar e, seos m-
mazéns tendem a se localizar mais próximos da produção ou das grandes populações, ou seja,

consumo.
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dução do processo de guarda de grãos são submetidos a vanos pro
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As questões levantadas por este trabalho em relação à únportância do armazenamento, bem como em
relação à inserção desta função no fluxo de comercialização de grãos, indicam a conveniência de se
analisarem diversos aspectos da comercialização de grãos no país.

Fundamental no contexto é a caracterização da dinâmica da condução dos produtos no fluxo que se
estabelece entre o produtor rural, os armazéns coletores (quando há) e entre produtores ou armazéns
coletores e os centros de consumo, indústrias de transformação e pontos de remessa ao comércio ex­
terior. Nos diversos canais, o conhecimento tanto das condições da condução técnica dos grãos quan­
to da economia das etapas envolvidas é fundamental para a busca da eficiência no processo. E de vi­
tal importância compreender as diversas interfaces do governo com o fluxo destes produtos, especial­
mente quando se observa que o governo procura reduzir sua função neste processo (Portaria n° 477
do Ministério da Economia e Ministério da Agricultura).

A presente etapa do estudo limita-se a avaliar a disponibiliddade de capacidade armazenadora nas di-
verdas zonas macroagroecológicas que compõem o território brasileiro, especialmente nas zonas pro­
dutoras de grãos.

3. OBJETIVOS

O objetivo principal deste trabalho é avaliar a disponibilidade de armazéns, sua localização entre zo­
nas macroagroecológicas, seu relacionamento locacional com a produção de grãos e com a população
das mesmas zonas.

Procura-se inicialmente avaliar a disponibilidade de condições de guarda de grãos nas zonas de pro­
dução.

A relação entre capacidade estática dos armazéns e a população das zonas macroagroecológicas é ca-
racterizada a seguir, com vistas a avaliar a resposta da disponibilidade de armazém às necessidades
do fluxo comercial de grãos, seu consumo nas diversas áreas, seu uso industrial e sua exportação.

4. A DISPONIBILIDADE DE CAPACIDADE ARMAZENADORA NAS ZONAS
MACROAGROECOLÓGICAS PRODUTORAS DE GRÃOS

A Companhia Nacional de Abastecimento do Ministério da Agricultura informa que, para a safra
89/90, o Brasil dispunha de uma capacidade estática de armazenamento de grãos da ordem de 75,5
milhões de toneladas. Em termos mais exatos, a capacidade estática de armazéns de grãos no Brasil
era de 75.545.7301 [Conab (1991)].

O presente estudo, ao caracterizar as disponibilidades de armazéns das zonas macroagroecológicas
produtoras de grãos, contou com informações originadas da extinta Cibrazem, da também extinta
Companhia de Financiamento da Produção (CFP) e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

As três fontes informam a armazenagem existente em cada município das diversas zonas macroagro­
ecológicas. A utilização simultânea das três fontes permite identificar a capacidade armazenadora de
77 zonas. A produção de grãos analisada no presente estudo diz respeito a apenas 62. A capacidade
de armazenamento destas zonas é examinada no presente documento.

As informações da Cibrazem estimam em 71 milhões de toneladas a capacidade de armazenamento
na~ -iu- ^l? em números exatos). A CFP informa que, nas 62 zonas produtoras de
graos, ha 93 milhões de toneladas de capacidade armazenadora (92.975.938 t). O IBGE informa que 
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dos Xo°demi989ÍPÍ°S maCr0agroecoIÓ8icas 110.858.778 t de grãos armazena-

Variações fonna de obter as informações e no modo de avaliá-las podem explicar as diferenças
encontradas. Defimdas as bases da obtenção de cada estimativa, certamente se cLluirá que L trí
sao validas. As anahses do presente estudo usam as informações do IBGE.

A presente etapa limita-se a avaliar a disponibilidade de capacidade armazenadora nas diversas zonas
macroagroecológicas que compõem o território brasileiro, especialmente nas produtoras de grãos.

4.1 Procedimentos

A localização da produção entre as zonas macroagroecológicas é caracterizada pela soma da
produção dos cinco grãos considerados.

As zonas de maior volume de produção, bem como as que produzem mais produtos (arroz, fei­
jão, milho, soja e trigo) são determinadas.

Combinada com a relação da capacidade estática de armazéns em cada zona, a produção dos
grãos considerados permite obter a relação de disponibilidade de capacidade estática de ar­
mazéns por tonelada de grãos produzidos em cada zona. Este parâmetro oferece condição para
uma avaliação inicial da possibilidade de manter os grãos na própria zona de produção, no
processo de comercialização, principalmente no momento da colheita.

Além da quantidade produzida, os volumes consumidos em cada zona exigem capacidade de
armazenamento para atender o fluxo de consumo ao longo do tempo.

O eficiente atendimento do consumo, bem como da industrialização de grãos no tempo e no es­
paço, depende da dinâmica da distribuição, onde armazenamento e transporte se complemen­
tam ou se substituem. As informações disponíveis não permitem análises da dinâmica do fluxo.
De qualquer forma, a caracterização da disponibilidade de capacidade estática de armazéns e
seu cotejo com o volume consumido, ou mesmo com a populção consumidora, pode oferecer
indícios sobre a velocidade e o padrão de reabastecimento necessários ao atendimento do fluxo
de consumo nas diversas áreas.

Na presente etapa, após averiguar as relações entre capacidade armazenadora e produção de
grãos, este trabalho examina a relação da capacidade estática de armazenamento com a popu-
lação das diversas zonas macroagroecológicas.

5. ALGUNS RESULTADOS

5.1 Localização da Produção de Grãos

A nroducão dos cinco grãos analisados (arroz, feijão, milho, soja e trigo, considerando apenas
a proauçao aos cinco gra nmduzem determinada quantidade mínima des-
80% do total e eliminando municípios que nao produzem a 4

, x de toneladas na media dos anos oo, 0/, 00 u
ses produtos) alcançou cerca de 48 milnoes
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(47.957.328 t). Esta quantidade foi produzida em 1.457 municípios das zonas macroagroeco­

lógicas.
Entre as zonas macroagoecológicas consideradas há a de número 67, formada por municípios
de quatro estados (Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e São Paulo). Nestes os cinco
grãos são produzidos. A produção total alcança 8.737.776 t. A zona 67 é a que produz mais
grãos, entre todas as 62. Esta quantidade vai além dos 18% da produção de todas as zonas
consideradas, Noutro extremo, há a zona 82, toda situada no estado da Bahia. Ela é composta
de apenas três municípios. Sua área não alcança sequer 0,01% da área total das 62 zonas con­
sideradas. Feijão é o único grão produzido na zona 82. Sua produção total não chega a 4 mil
toneladas (3.9161).

A amplitude da diferença entre os extremos da produção de grãos nas zonas macroagroecoló­
gicas dá ideia da disparidade da produção entre as zonas, ao mesmo tempo em que aponta para
diferentes necessidades de armazenamento.

O Quadro 1 dá uma ideia da distribuição da produção de grãos das zonas macroagroecológicas
e sua participação na produção total de grãos das 62 zonas estudadas.

QUADRO 1
Produção de Grãos nas Diversas Zonas Macroagroecológicas

Quantidade Produzida
(1.0001)

N° de
Zonas

(%) Produção (t) (%)

0 — 100 23 37 583.657 1
100 — 500 23 37 6.226.720 13
500 — 1.000 5 8 3.485.917 7
Maior que 1.000 11 18 37.679.649 78

Total 62 100 47.975.853 99

As informações do Quadro 1 mostram que 11 zonas macroagroecológicas são responsáveis
por 78% dos grãos a que se referem o presente trabalho.

A área total das 11 zonas maiores produtoras representa 14,7% do território nacional. Cerca
de 80% de grãos produzidos no país tendem a se concentrar em área equivalente a menos de
15% do território nacional.

5.2 Capacidade de Armazenamento de Grãos

À semelhança do que ocorre com a produção de grãos, a capacidade de armazenamento tam-
bem tende a ser concentrada regionalmente.

Analisando as informações sobre armazenamento fornecidas pelo IBGE, observa-se que 24 das
zonas macroagroeco ogicas detêm cerca de 93% da capacidade de armazenamento de todas as
zonas produtoras de grãos.
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A distribuição da capacidade de armazenamento das 62 zonas
de grãos pode ser examinada no Quadro 2. macroagroecológicas produtoras

QUADRO 2
Distribuição da Capacidade Armazenadora nas

Diversas Zonas Macroagroecológicas

Capacidade
Armazenadora (1.0001)

N° de
Zonas Capacidade (t) (%)

0 — 100 17 635.970 0,57
100 — 500 15 3.622.748 3,27
500 — 1.000 5 3.081.904 2,70
Maior que 1.000 24 103.035.049 93,10

Total 62 110.558.777 100,00

A extinta Comissão Nacional de Abastecimento (CNA) do Ministério da Agricultura classifica
os armazéns situados fora das unidades produtoras de grãos (fazendas) em armazéns coletores,
intermediários e terminais.

Os armazéns coletores se situam nas regiões de produção. Os intermediários podem se situar
tanto nas regiões de produção quanto nas de consumo. Os armazéns terminais se situam nos
portos, e servem tanto à exportação quanto à importação de grãos.

Nas zonas produtoras, observa-se que a disponibilidade de armazéns por tonelada de grãos
produzidos é menor em algumas regiões que em outras.

Por exemplo, a zona macroagroecológica maior produtora dos cinco grãos analisados (zona
67) conta com 1,08 tonelada de capacidade de armazenamento para cada tonelada de grãos
produzidos. Nas zonas produtoras, a capacidade total de armazenamento é de mais de 110 mi­
lhões de toneladas; contando com uma produção de grãos menor que 48 milhões de toneladas,
gera uma capacidade média de 2,3 toneladas de armazéns para cada tonelada de grãos produ­
zida. A maior zona produtora de grãos conta, portanto, com capacidade armazenadora abaixo
da média geral das 62 zonas.
A zona 61, a segunda em quantidade de grãos produzida, conta com 1,95 tonelada de armaze­
namento para cada tonelada de grãos produzida. A zona 92, a terceira em produção de grãos,
conta com 2,76 toneladas de armazéns para cada tonelada de grãos produzida.

A maior disponibilidade de armazéns por tonelada de grãos produzida foi observada na zona
macroagroecológica 52. Esta produziu 12.325 toneladas de grãos na média anual de 1986-
1989 em apenas dois municípios. O IBGE informou que ela possui capacidade de armazena­
mento para 2.205.056 toneladas de grãos em 15 municípios. Entre estes, apenas o Rio de
Janeiro possui 1.684.404 toneladas de capacidade armazenadora (2.992.851 t). No período
analisado, a produção média anual da zona foi de 45.6141 de grãos.
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O terceiro índice de capacidade armazenadora por tonelada de grãos produzida foi observado
na zona 63. Esta, composta de quatro municípios mineiros (Montes Claros, Janaúba, Manga e
São João da Ponte) conta com 197.590 toneladas de capacidade estática de armazenamento.
No período analisado, sua produção média anual de grãos foi de 3.975 toneladas. Aquela zona
conta com 49,71 toneladas de capacidade estática de armazéns para cada tonelada de grãos
produzida.
Apesar de produzir poucos grãos, sabe-se que Montes Claros e Janaúba aglutinam parte subs­
tancial da produção regional, o que justifica a presença da capacidade armazenadora registra­
da.

A capacidade armazenadora por tonelada de produção de grãos nas zonas 82 e 86 também é
alta: 43,08 e 28,161 de armazém por tonelada de produção, respectivamente. Estas duas zonas
se localizam no estado da Bahia. A produção de grãos da primeira não chega a 4 mil tonela­
das, e da segunda fica ligeiramente acima de 10 mil toneladas (10.227). O IBGE informa que
18 municípios da zona 82 contam com 168.731 toneladas de capacidade armazenadora. A
zona 86 possui 288.004 toneladas de capacidade de armazéns em 31 municípios. Estes núme­
ros explicam os altos índices registrados de armazém/produção de grãos.

As zonas 13 e 01 também possuem capacidade armazenadora alta em relação às respectivas
produções de grãos (16,79 e 7,901). A zona 13 é formada de municípios dos estados do Rio de
Janeiro, Minas Gerais e São Paulo. Sua produção média de grãos foi de 7.513 toneladas. O
IBGE informa que a zona possui 126.151 toneladas de capacidade de armazenamento.

A zona 01 produz mais de um milhão de toneladas de grãos. Ela possui mais de oito milhões
de toneladas de capacidade armazenadora. Estes valores explicam o alto índice encontrado. O
que mais chama a atenção nesta zona é a localização das áreas que a formam. Elas se situam
nos estados do Piauí, Sergipe, Alagoas, São Paulo, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

5.3 Produção de Grãos e Capacidade Armazenadora

O cotejo das informações sobre produção com as relativas à capacidade de armazenamento
gera poucas informações conclusivas.

Do ponto de vista do setor produtivo, a maior disponibilidade de armazéns pode indicar maio­
res possibilidades de comercializar seus grãos. As informações disponíveis não permitem se­
quer indicar se a disponibilidade de armazéns chega a ser suficiente, se excede o volume neces­
sário ou se é deficiente.

O exame da situação entre as 62 zonas macroagroecológicas produtoras de grãos mostra que
17 zonas têm capacidade armazenadora em volume menor do que as quantidades de grãos pro­
duzidas. Destas, uma zona (83) produz 401.786 toneladas de grãos e possui 167.731 toneladas
de capacidade armazenadora. Duas produzem entre 300 mil e 400 mil toneladas Todas as
demais produzem menos de 200 mil toneladas de grãos. Estes números indicam que a defici­
ência de armazéns nestas áreas não deve ser tão aguda.

No contexto das zonas macroagroecológicas em exame, a relação modal entre capacidade ar-
mazenadora/produção fica entre 0 e 1 e entre 1 e 2. Nesta faixa se situam as relações arma-
zem/produçao de 9 das 10 zonas maiores produtoras (ver Quadro 3). Sem outros critérios nos
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QUADRO 3
Produção de Grãos e Capacidade Armazenadora

— Dez Principais Zonas Produtoras —

quais basear a avaliação da disponibilidade de armazéns, observa-se, apenas, que em 45 das
zonas macroagroecológicas há armazéns para abrigar as respectivas produções.

Zona n° Produção (t)

(A)
Capacidade Armazenadora

(B)
(B/A)

62 8.737.776 9.444.922 1,08

61 6.755.203 13.181.991 1,05

92 5.161.546 14.273.365 2,76

87 3.304.256 4.594.357 1,39

70 3.251.904 4.455.556 1,37

75 3.217.401 3.265.325 1,01

54 2.136.238 4.248.071 1,98

91 1.650.027 4.695.760 2,84

60 1.256.159 2.931.296 2,33

72 1.139.047 1.785.470 1,57

6. OS ARMAZÉNS E A POPULAÇÃO DAS ZONAS
MACROAGROECOLÓGICAS

A disponibilidade de armazéns interessa também ao eficiente atendimento das necessidades de con­
sumo da população. Vinculadas aos aglomerados populacionais estão também as atividades de indus­
trialização de alimentos e o comércio mais acentuado de produtos agrícolas.

Estas colocações sugerem que a disponibilidade de armazéns nas zonas macroagroecológicas possa
estar relacionada com as populações destas zonas. Para avaliar esta possibilidade, examinaram-se as
relações entre a capacidade estática de armazenagem e a população de cada zona macroagroecológi-
ca. A distribuição de frequência destas relações pode ser vista no Quadro 4.

I 113



Documentos de Trabalho D Setembro de 1994

QUADRO 4
Capacidade Estática de Armazenamento e a População

nas Zonas Macroagroecológicas

índice
ton. Armaz/hab N° de Zonas (%)

Capacidade
Armaz/ton

% das 62
Zonas

População
das Zonas

MAE

%da
População

0-1 43 69,35 33.321.632 30.10 111.184.24 75,51

1-2 10 16,13 36.927.708 33.40 25.488.62 16,85

2-3 06 9,68 32.102.721 29.04 12.834.77 8,49

Acima de 3 03 4,84 8.206.716 7,42 1.735.96 1,15

Total 62 100,00 110.558.777 100,00 151.243.61 100,00

Os dados do Quadro 4 mostram que 43 das zonas macroagroecológicas contam com menos de uma
tonelada de capacidade armazenadora por habitante. Estas zonas contam com cerca de 30% da capa­
cidade estática total dos armazéns disponíveis nas 62 zonas.

O Quadro 4 mostra também que as 43 zonas que contam com menos de uma tonelada de capacidade
estática de armazéns por habitante abrigam cerca de 73% da população das 62 zonas analisadas.

Na classe em que a capacidade estática de armazéns se situa entre uma e duas toneladas por habi­
tante, encontra-se um terço da capacidade armazenadora disponível em todas as zonas servindo dire­
tamente a apenas cerca de 17% da população total.

Cerca de 30% da capacidade armazenadora instalada se situam em zonas com apenas 8,5% da
população das 62 zonas. Nestas áreas a capacidade instalada se situa entre duas a três toneladas por
habitante.

Em três zonas macroagroecológicas a capacidade de armazéns por habitante se situa acima de três
toneladas por habitante (o nível mais alto encontrado foi 7,72 toneladas). Estas três zonas abrigam
cerca de 7,5% da capacidade de armazenamento instalada nas 62 zonas e cerca de 1,15% da popula­
ção total dos municípios que compõem a área total analisada.

O Quadro 4 mostra que nas zonas que abrigam maior contingente populacional conta-se com menor
capacidade de armazenagem por habitante. Este fato sugere uso mais eficiente das facilidades de ar­
mazenamento.

6.1 Armazéns, Produção e População

A tentativa de relacionar produção, armazenamento e população na forma aqui exercitada gera
limitadas informações que possam levar a sugestões de correções no processo.

00111 armazenadora equivalente apenas à produção.
eouivalente a a °PU zonas macroagroecológicas com capacidade de armazenamento
equivalente a quase oito toneladas por habitante. Observa-se, noutro extremo, que há zonas 
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com população razoavelmente numerosa onde a capacidade estática de armazéns fica próxima
de 50 quilos por habitante, e onde, às vezes, a produção de grãos é deficiente.

No limite, observa-se que a zona mais populosa do conjunto (72) conta com capacidade arnia-
zenadora de 358 quilos de grãos por habitante e só produz cerca de 20 quilos de grãos por pes­
soas que abriga. Este é o caso, certamente, de maior eficiência no uso de seus armazéns. A
zona 78 também é muito populosa, tem produção de grãos muito reduzida (45.615 t) e conta
apenas com 215 quilos de capacidade armazenadora por habitante. Outro realce refere-se à
zona 52, com a menor produção de grãos do conjunto (12.325 t) e apenas 215 quilos de capa­
cidade estática de armazenagem por habitante.

Finalmente, apesar da aparente dispersão, observa-se também considerável concentração das
três grandezas analisadas — produção, armazenamento e população. O Quadro 5 mostra que,
relacionando 18 zonas apenas, consegue-se listar as dez maiores capacidades armazenadoras
por zona macroagroecológica, as dez maiores zonas produtoras e as dez zonas mais populosas.

QUADRO 5
As Dez Maiores Capacidades Armazenadoras, as Dez Maiores

Produções de Grãos por Zonas e as Dez Zonas
Macroagroecológicas mais Populosas

Zona
n°

Capacidade
(tonelada) Produção População/

Habitante

92
61

67
01
72
91
87
70
54
90

75
78
60
52
77
43
47
68

Subtotais

Total Geral

%

14.273.365
13.181.995
9.444.922
8.449.044
7.989.566
4.695.760
4.594.357
4.455.556
4.248.071
3.631.557
3.265.325
2.992.851
2.931.296
2.205.056
1.785.470
1.731.213
1.256.543
1.165.400

92.297.347

110.558.777

83,48

5.161.546
6.755.203
8.737.776
1.070.092

479.822
1.650.027
3.304.256
3.251.904
2.136.238

394.763
3.217.401

45.615
1.256.159

12.325
1.139.047

420.884
474.029
373.443

39.880.530

47.975.583

83,13

5.304.368
7.921.973
6.566.977

10.381.722
22.322.484

1.989.386
2.033.253
2.008.751
1.142.943
2.448.174
1.203.294

11.643.848
379.656

10.220.072
1.244.507
9.099.934
8.366.558
6.162.434

111.436.337

151.243.618

73,68
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Os dados do Quadro 5 mostram grande concentração das três dimensões analisadas capaci­
dade armazenadora, produção de grãos e população. As 18 zonas macroagroecológicas arrola­
das contêm 83% tanto de capacidade armazenadora quanto da produção das 62 zonas traba­
lhadas. Ao abrigar apenas cerca de 74% da população, o Quadro 5 induz à conclusão de que a
capacidade armazenadora se relaciona mais de perto à produção do que ao consumo.

Estas informações alertam, acima de tudo, para a decidida concentração da atividade
económica em poucas áreas do país. Levando em conta que o fundamento da presente análise,
ao se sustentar em características macroagroecológicas, separa as áreas mais apropriadas para
a atividade produtiva, observa-se que este foi também o caminho da implantação da economia
agrícola do país. É preciso ressaltar o fato de que a implantação das atividades produtivas foi
orientada intuitivamente.

Vale observar que nenhuma das 18 zonas macroagroecológicas contidas no Quadro 5 se situa
nas áreas apontadas para preservação ou para extrativismo pelo Delineamento
Macroagroecológico do Brasil, montado pelo Serviço Nacional de Levantamento e
Conservação de Solos da Embrapa [Embrapa (1992/93)], A parte da zona 1, que se situa na
região recomendada para preservação, não é onde aquela zona mostra certo nível de produção
de grãos.

7. ALGUNS COMENTÁRIOS FINAIS

A forma em que as informações sobre armazenagem são oferecidas no presente estudo não permite
análises muito acuradas. A rapidez da análise conduzida enseja poucas informações conclusivas.

Em princípio, os números trabalhados sugerem que, nas zonas macroagroecológicas principais
produtoras de grãos, há capacidade instalada de armazéns suficiente para conter os grãos produzidos,
pelo menos na fase inicial da comercialização.

A existência de capacidade armazenadora na zona macroagroecológica, todavia, pode não satisfazer.
E necessário que ela esteja bem situada em relação à produção na zona. O exercício aqui conduzido
não tem nada a acrescentar em relação a esta questão.

A tentativa de associar a presença de capacidade armazenadora ao volume de grãos produzido parte
da suposição de que a necessidade de proteger a produção justifica inversões em capacidade armaze­
nadora que a produção exige. Noutro extremo, a necessidade de manter um fluxo regular de produtos
para atender ao consumo exige a presença de capacidade armazenadora nos grandes centros onde
haja concentração populacional. Considerável parcela da produção de grãos é encaminhada à indús­
tria de alimentos. Está também tende a se localizar nos grandes centros populacionais.

Estas suposições levaram ao cotejo da capacidade estática de armazéns com a produção de grão das
zonas macroagroecológicas, e também com o contingente populacional da respectiva zona.

O exame que aqui se relata mostra que estas três variáveis se relacionam. Entre as dez zonas com
maior capacidade estática de armazéns, contam-se sete das dez maiores produtoras de grãos e cinco
das dez mais populosas.

A relação das dez zonas com as maiores capacidades armazenadoras, com as dez maiores produtoras
de grãos e com as dez maiores populações envolve no total 18 zonas macroagroecológicas. Nestas,
concentram-se 83% da capacidade estática de armazenamento, 83% da produção e 73% da popula­
ção das 62 zonas macroagroecológicas de que se ocupa o presente trabalho. O menor percentual da 
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população envolvido indica que a relação da capacidade armazenadora com a produção é mais inten­
sa do que com a população. Indícios desta diferença já eram notados quando entre as dez maiores ca­
pacidades armazenadoras contavam-se as sete zonas maiores produtoras e apenas as cinco mais po­
pulosas.

O fato de população, produção e armazenamento de grãos tenderem a se desenvolver simultanemane-
te nas mesmas regiões do país sugere que as soluções intuitivamente surgem onde os problemas se
manifestam.
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